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ED I TORIAL 

U NIFICACAO 
' 

O caracter naciona1 que definiu a insurrei­
ção dos bra.s ileiros contra o regimen polí t ico ex­
tincto, trouxe como consequencia, por um deter· 
minismo geographico irremissivel, a divisão das 
forças revolucionarias em tres agrupamentos. 
autonomos em sua actuação, embora unificado~ 

pelas mesmas aspirações: o exercito do norte, do 
' sul e do centro. 

Separados uns dos outros por immensas ex·· 
ten sões territoriaes, a que a pobreza das commu· 
nicações emprestou maior _signifiqção estrate­
gica, esses agrupamentos, particularmente '; S 

dois primeiros, tiveram de agir em theat ros 
de operações independentes, só apresentando de 
commum os ideaes, por cuja realização se em-
prehendera a campanha sob a direcção suprema 
do presiden te do Rio Grande do Sul. 

Deflagrada a chamma que incendiaria o~ 

sentimentos cívicos das populações desamparada:: 
do sertão, e a s massas conscientes mas desani­
madas do litoral e dos pampas, - vimos desc· 
nhar-se a cooperação militar do grande movi~ 

mento em linhas perfeitamente symetricas com a 
imagem do levante popular, g ravitando a acção 
das força s do Exercito em torno dos nucleo~; 

centraes de direcção, a cuja fr ente se encontra· 
vam os leaders revolucionarias dos differentes 
sectores, attrahidas as tropas regulares pelo imatÍ 
poderoso da unidade nacional. 

A força centrípeta que ac tuou sobre os mi­
lita res de terra impellindo-os para os cí rculos re· 
gionaes da revoluç'ão, si t eve no momento a van­
tagem de permittir , desde o inicio da luta, o 
aprovcitam ~nto de suas aptidões tcchnicas, com 
as quacs se apurou a efficiencia bellica das ma;. 
~as desart iculadas dos patriotas, dotando-as de 
cohcsão e di sciplina, - acarretou por outro lado 
a ruptura dos laços organicos que mantinh am 
7 unidade do Exercito. ainda agora dividido em 

DO EXERCITO 
terços isolados, apresentando até certo ponto as 
características da autonomia r egional. Não te­
mos propriamente um exercito, senão varias nu­
cleos mais ou menos importantes de forças ar­
madas, sobre os quaes se reflectem igualmente 
tanto a autoridade effectiva do ministro da 
Guerra, quanto a ascendencia moral indiscuti\·el 
dcs chefes que os conduziram á victoria. 

Ora, os inconvenientes militares desse estado 
de c.ousas resaltam aos olhos de qualquer_ obser­
\·ador e a correcção que a situação está a exigir 
íigura, por isso, entre as mais urgentes medida~ 

que, no editorial do numero passado, indicámos . 
como necessarias á reintegração das forças de 
terra no enquadramento de sua vida normal. 

A a~ção militar revolucionaria está termina· 
da desde o m omento em que se constituíram os 
no,·os orgãos governativos, da União e dos E~­

tados, a cujo cargo se encontra a penosa taref::t 
de r econstituir a machina administrativa do paiz. 
liber tando-a da entrosagem inutil e completan­
do-a com as peças exigidas para seu melhor func­
cionam ento, por essa forma preparando o terreno 
á cooperação directa do poyo na escolha das in­
Hituições nacionaes. 

O Governo proyisorio reves te-se de todas a~ 
características de estabilidade e exercita suas 
fu ncçÕes segundo um estatuto que dá a seus actos 
o cunho de perf~ita legalidade, apoiados, de resto, 
moral e materialmente, por t oda a nação. 

As forças d:! terra podem, por conseguinr~. 

passada a convul são, a que se associaram em obe­
diencia ao appello do povo, \·oltar ás sua~ func­
ções normaes, retomando sua actividade propria, 
razão mesma de s ua existencia, a fim de rcp:~r:u 

com urgencia os estragos cat1~ados r<n ~u1 11r· 
ganização pelo despedaçamento dos l;tç ~ di-t':_ 
plinares, c de r estabelecer '\ coht·<;ao ~ 1tr1 tnd"~ 

os seus elementos componentLs, - ofFl'ial'• . gra-
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O MARECHAL JOFFRE E o MARNE 
( Do fecho da MANOBRA DO MARNE DO CEL. DEROUGEMONT ) 

A batalha do Marne constitue cet tamente 
urna victoria estrategica. 

De facto, em sumrna, se as forças se equi­
libravam na f.rentc dos III c IV Exercitas francezes, 
os VI e IX estavam ainda em situação delicada 
c obrigados a recuar. Contudo nesse ínterim o 
Exercite britanico e o V Exercito penetravam 
corno urna cunha, de modo irresistivel, entre os 
Exc·rcito~ allcmãe$ da ala dir eita e forçavam 
todo o dispositivo inimigo a bater em retirada. 
A estrategia superior do Alto Commando fran­
cez, a despeito de alguns revezes tacticos, prc-

. !'Orcionou-lhe a Victoria. 
Isso demonstra que em uma batalha dessa 

cm·rrgadura, os executantes não devem deixar­
se influ: nciar pelos revezes locaes de qué são 
testemunhas ou • actores. Devem agarrar-se ao 
terreno com o resto de energia, restabelecer-se mais 
atraz se forem recalcados, mas conservando a 
confiança c resistindo, resistindo até o extremo. 

Da sua tenacidade póde depend~ r a victoria 
no ponto decisivo e escolhido pelo commandó em 
chrfP -

Na França 'tem surgido polemicas, cujo 
cch0 chegou até aqui e que contestavam ao Ma­
rechal Joffre a gloria de ter alcançado a victoria 
do Marne, ao mesmo tempo que se pretende at­
tribuir o rnerito a esse ou aquelle subordinado. 

Para uns o papel decisivo coube ao General 
Gallieni lançando o exercito Maunoury C'Ont ra o 
flanco de von Kluck; para outros ao General 
Foch resistindo inflexível ao S. dos pantanos de: 
St. Goud; para terceiros, mesmo, ao General 
Serrail por ter prendido sua direita a Verdun. 
Jss<' chegou a tal ponto qur um dia, o Marechal 
Joffre, interrogado a respeito, respondeu humo­
risticamente: "Vereis que daqui a tempos. serei 
o unico que nada fe~·· 

E' preciso. na verdade, não ter idéa alguma 
sobre o modo porque se exerce o Commando d!' 
um grupo de Exercitas, estendido sobre tal 
frente, para sustentar esses argumentos. 

~ão se commandarn Exercitas corno se fos­
s~m batalhões e o General em Chefe não pódé 

duados e soldados 
sua efficiencia. 

condição indispensavel de 

E essa obra é tanto mais urgente quanto. 
do res tabelecimento da cohesão e disciplin·a do 
Exercito, depende o valor do concurso que elle 
pode prestar rra sustentação do novo regime, 
que ajudou a instituir. 

As medidas que indicárnos no editorial do 
nosso ultimo numero, corno complemento a' 

providencias já postas em prat ica pelo Ministro 
da Guerra, conduzirão, em prazo relativamente 
curto, as nossas forças de terra ao enquadramento 
de suas occupaçijcs normaes, fazendo renascer nos 
corpos d e tropa a faina salutar da instrucção, 
em normas de perfeita disciplina, c nas repar-

estar simultan eamente em toda a parte. Seu pa­
pel é de organizar a manobra estrategica, collocar 
os Exercitas nos Jogares convenientes, r cgular­
~hes a compo!.ição e a missão c lançar o signal 
do ataque. Porém, uma vez empenhada a bata­
lha, resta-lhe apenas ceder a vez, no tocante á 
execução, aos Com mandantes de Exercito; tanto 
m elhor se estes, no quadro da mi ssão que rece­
beram, derem prova de clarividencia, iniciativa e 
energia; é de seu di reito e dever, é sé obtive rem 
succcsso, isso p rovará que o Commandante em 
Chefe soube escolh el-os e que a co nfiança n élles 
depositada era justificada . 

E, além disso, ha ca usa mais g rave e mais 
elevada que os dctractores esquecem : é a ques­
~ão das responsabilidades, das terríveis respon sa­
bilidades que pesam sobr e os hombros do homem 
que, no momento decisivo para a sorte da Nação, 
di7. a todos os soldados: "Amanhã não mais se 
~ecuará; far-se-á meia volta e se atacará'' o ini­
migo". Se a manobr a fracassasse, se a b<ltalha 
fosse perdida, mesmo unicamente por faitJ com­
mettida por um subordinado, seria a esse! Com­
mandante de Exercito que o governo e >o pai~ 
rcsponsabilisariam? Não, será o Comm:::ndante 
em Chefe que d eu a ordem o unico responsavél. 
E', portan to, justo que, em cas·o de exito, ,a gloria 
lhe caiba, completa e integral, por ter ~ssumido. 
essa responsabilidade. · 
•• • • •• •• •••• •• •• • ••••• • • • ••••• • • • o • • • • • • 

Sabias hel!enistas demonstraram q"~ varias 
acdos contribuíram para escrever a Illia e que 
outros foram 'OS autores da Odysséa, po· :ior de. 
roeio seculo. Nada impede que Homero > mais 
genial dentre elles, fique eternamente n· memo­
ria dos homePs, como o pae immortal uos d ois 
poemas. 

Assim o Marechal J offre, q ualquer que tenha 
sido o talento de seus lagares-tenentes, perma­
necerá, na posteridade, o vencedor da batalha do 
Marne, por si m esma considerada como o typo 
classico de manobra estrategica, rapidamet1te con­
cebida, cuidadosamente preparada c desencadeada 
no momento opportuno. 

tições c estabelccimen tos o curso regular •lO 

trabalho, num ambiente de confiança e camara­
dagem, que fortaleça os estrem ecidos fundamer~­

tos da hierarchia, sem a qual não ha instituiç;iu 
militar á a ltura do seu destino. E o pr im••iro 
passo para a realização dessa obra de rc~taura · 

ção urgente será o restabelecimento da unidad t• 
do Exercito, collocado sob a autoridade un ic1 ol,'l 

Minis tro, Secretario de Estado para os Negocias 
do Exercito e pessoa da confiança do chc..fe da 
Nação . O provimento effcctivo dos cargos dt 
commandantcs das reg iões milita res, abrangendo 
o territorio que a situação actua l exigir, facili tará 
a entrada franca das forças de terra no regime da 
normalidade profissional e t rará maior tranquili­
dadc a governantes e governadoL 

~ 
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A missão das Classes Armadas 
~ 

P ara maior diffusão, no Exerci.to. das 
p"\rtes dNttrinarias dos discursos proferidos 
no almoço da offici alic!ade do Exercito e ci:.~. 

Marinha, em 2 de J aneiro, publicamos a se­
guir os seus trechos mais importantes e que di­
zem respc:to á missão das classes armadas . 

Do di scurs0 do Chefe do Governo Pro­
vi sorio, extrahimos : 

O BRASI L NOVO 

A velha alma da raça renasce foJtalecids 
por sadio idealismo constructor e todos os cida­
dãos dignos desse nome solicitam que se lht!S 
indique o sector onde devem combater ou traba­
lhar pela segurança ou pela prosperi dade da Re­
publica . 

Re<!lizada a obra saneadora, restauradas as 
.finanças, o governo voltar-se-á, C()rn especial ca· 
rinho, 1ara o problema da cfficiencia militar das 
forças 'lrmooas, procurando Tesolvel-a, proven­
do-as d > material indi&pensavel, de accôrdo com 
as exig' ricias da technica mGderna, e empregan­
do os Maiores esforços pela criação e descnvot­
vimento, no paiz, das industrias de guerra, con­
dição es!.encial dessa efficiencia . Para llelamcnte, 
não se ec:quecerá de remodelar os quadxos existen­
tes, a perfeiçoando-os, de mooo que o Exercito e a 
Marinha possam assumir, confiantes, a r esponsa­
bilidade :nbsoluta da defesa nacional. 

1>; 
c 1"3. F'ORÇAS ARMADAS E A 

,r P.OLITICA 
~ 

As . Jlhas aS>pirações do Exercito e da Ar-
mada serão attendidas, cumprindo aos seus offi­
ciaes manterem-se aifastados da luta dos partJ­
dos, silenciosannente, trabalhando em pról do 
prepa't'o militar da nação, e abandonando para 
Eempre o papel ingr ato de postula ntes de vanta­
gens que a lei lhes assegura, por confiarem nas 
disposiçõês garantidoras de classificações merc­
·idas e prO'Il1oções j ustas . 

O momento exige desinteresse, sacrifício, re­
nuncia e ninguem ha melhor correspondido a 
'-: s sentimentos do que as forças armadas, bas­

tando citar-se, coono exemplos a attitu~e pa­
triotica da JUillta Mili tar, entregando o pa iz no 
governo civil, e o facto dos officiaes amnis tiooos 

ão terem r ecebido oo vencimentos em atrazo. 

A NECESSIDADE DE ORDEM E 
SEGURANÇA INTERNA 

No quadro generalizado ,da r ecO'!lstrucção mo­
ai c material da nação, ao Exercito e á -1\fari 
ha caberá funcção de grande 1-elevo á r estaura ­

·ão financeira e o desenvolvimento economico do 
1rnsil, constituem, em substancia, problemas 
ara a a-dmânistração, mas p~ra. que esta se possa 
xercer coon firmeza e continUidade, precisamos 
e ordem e segurança interna. . 

A certeza dessa segurança, cnando atmosphe­
a propicia de tranquillidade, manter-se-á pelo 
p oio integral das classes armadas, como re­
lexo d.a VO'!ltade e das aspirações do povo bra-

sileh·o. A officialidade do Exercito e da Mari­
nha deve tambem compenetrar-se do espírito 
r evolucionaria, isto é, do espírito de renovação 
que almeja reconstruir o paiz, sob a pressão de 
novos moldes, á lúz dos m o d c r n os ideaes, 
conscientemente convencidos de que revolução 
não é revolta, quasi sempre acompanhada do 
indefectível surto de attitudes pessoa es, visanrlo 
unicamente satisfazer interesses ou a.ppetites 
proprios. Para o nosso caso, revolução, é antes 
de tudo transformação, esfor ço para tornM' la­
tentes novas energias sociaes, que fortaleçam o 
regimen depauperado, i~ondo moralidade 
absoluta e justiça p erfeita. 

O ÉLO QUE DEVE LIGAR AS 
FORÇAS ARMADAS 

Confrate.rniz.a~os Exercito e Marinha, uni­
ficada a actividade das duas classes, sob o influxo 
do mesmo ideal, alteando-se ao mesmo tempo os 
seus officiaes acima dos partidos, para melhor 
exercerem o seu nobre sacerdocio cívico, teriio 
desempenhado, nobremente, o papel que lhes cabe, 
na obra grancliosa da r estauração nacioJJRl. 

• • * 
Trascrevcmos do discurso do Sr. Gene­

ral Tasso Fragoso, 0s seguintes trechos: 

Não sei de profissão que sobreleve á nossa 
cultura dos impulsos mais nobres e genel"'sos. 
Graças ao all'\Paro material que a Nação nt>5 
administra , toda ella se exercita numa atmosphe­
ra de trabalho, de modestia e de ;renuncia, que 
nos põe em condições de guardar uma attitu<le 
digna e serena, tão isenta de ann.bições quão rica 
de desprendimentos. As tarefas profissiona~ 

estimulam o nosso ardôr na labuta quotidiana. e a 
noosa fé no porvir. Sendo a defesa da Patria o 
assumpto perene de nossas cogitações, nãv admira 
logremos pairar num amhiente eleYado, extranho 
ao tumultuar de certas paixões inherentes ás agi­
tações políticas comm.uns. 

Diz-se que nosso destino é mataT e que seme­
lhante proposito lo~ relega .pa.ra segundo plano, 
se acaso os não exclue totalmente, os sentimentos 
mais nobres . 

O SOLDADO E A PATRIA 

Sc:m duvida a vkla da Patria reclama por ve­
z.es o sacrifício da nossa e da do adversario, mas 
1Jall sacrifício constitue excepção na linha 
c<;mtinua .e .intermina do temn>o . Ademais 
d1sso o mstmcto destruidor não dispõe de 
energia para im'Perar sózinho de modo perma­
nente e a prova é que o soldado fraterniza rleoois 
~a luta, no prop~o campo de batalha, e prodiga­
hza ao adversano todo ô conforto moral e mate­
rial que só corações generosos e bem formados são 
capazes de prO')'>orcionar. 

Em virtude de nossa missão e do modo por 
que exercemos nossa actividade vivemos atten­
tos aos mais leves extremec~~tos do paiz. de 
9uc. somos a guarda de eleição. ~entimos por 
mstmcto qua11do elle preci~a da Marinha e do 
Exe~·cito e recla.n11a urg-wtemente os nossos 
sel'viços . Nessa <:onj<'Ctura unimo-nos incon­
scientemente, cer ramos as nossas fileiras, ~nfei-
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xamos as nossas energias e quedamo-nos 
promptos para lhe retrjbuir com un1a migalha 
de dedicação a somm.a incommensuravel de con­
forto que delle temos recebido. 

DESTRU[ÇÃO E RECOKSTRüCÇÃO 

Mas as .revoluções são accidentes na vida dos 
povos; equivalem a crises momentaneas inevita­
veis que convém s uperar com a maxima rapidez . 
Não basta destruir: é indispensavel e urgente 
r econstruir. Por isso dis~e Bolivar: 

" Debalde as armas destruiram a tyramria se 
não se estabelecesse uma ordem política CSipaz de 
reparar os estragos da 11evolução ... " O systema 
militar é o da força e a força não é governo" . 

A obra da reconstrucção põe um problema 
tremendo e de grande responsabilidade aos que 
assumem a direcção do paiz depois de passada a 
tormenta. É-lhes indispensavel uma atmos:phera 
de serenidade e de segurança para r eflectir, deü­
berar e r emodelar tudo no sentido das idéas que 
impuhionaram a vag-a de assalto revoluciona­
ria. 

É então que a ordem se irnjpõe de novo como 
condição primaeial de verdadeiro progresso, e que 
a missão normal das forças armadas nova1nente 
se reaffirma como factor insubstituivel para pro­
porcionar o surto do novo regimen. 

Sentindo com absoluta nitidez o imperativo 
dessas verdades, não temos cessa(}o de propugnar 
a nossa confraternização, esquecendo as diver­
gencias anteriores, lllparando as rebarbas dos ulti­
mos atrictos e apertando os laços da camarada­
gem entre mari~heiros e soldados, aftm de que 
possamos todos Juntos p-restar ao paiz o inesti­
mavel serviço que espera de nós e que lhe facui­
tará sair r edimido e melhor do abalo a que não 
põde furtar-se. 

• o ••• • •••• o ••• 

AS ASnRAÇõES DAS 
AR.-MlADAS 

FORÇAS 

N~ aspiramos a outra coisa mais do qu-e a 
prose_guir em nossa missão e viver no ambient(! 
restricto de nossas preoccu-pações profissionaes . 
Passada a rdrega, urge retomar o velho caminho 
re~onstituir o que foi abalado pela crise, vigia: 
cu1dadosamente a disciplina e pwsistir no antigo 
trabalho, para que a união de outrora e a fé r e­
coniortadora floresçam de novo em nossas f ilei­
ras . 

Não temos ambições politica;; nem devemos 
tel~as .. A h_istoria dos outros paizes e a nossa pro­
pna hLStona mostram as deslllusões que as forç~ s 
a~das recolhem inevitavelmente quando, train­
do a sua missão sagrada, infiltram em seu seio 
o mais terrível germen da dis:;olução. Sem duvi­
da, póde um militar exercer funcções de supremo 
mando, mas deverá fazel-o como delegado de con. 
fiança de seus concidadãos e nunca como repre­
sentante da sua classe. 

Se é gloria para um paiz ter um exercito e 
u.ma marinha dignos de o def ender, nunca será 
,.loria para essas duas instituições guardar domi­
~ado pelas suas armas o paiz que nellas hav ia 
confiado, como assegura<loras da s ua lib2rdade . 

O DESPOTISMO MILITAR 

Ainda aS~~im todos os grandes g uerreiros que 
se viram, máo grado seu, envolv idos na politica, 

saira.m curtindo maguas e deixando aos c~mara­
das futuros a mais preciosa das advertenc1as . 

E' a vida desses militares que deverenws to­
mar coono fonte de inspiração em quadras de p er-
turbação social. . 

Vêde, por exemplo, Simón Bol_ivar, ? hero1co 
e brilhante general a cuja espada mvenctvel deve 
grande pa·rte do nosso cQIJltinente a s u a liberta­
ção: cuja vida, no dizer de Blanco Fambnna, 
.. appa·r ece como uma tempestade de metralha S?­
pNndo do cilmo dos Andes e com? U!IIl passe10 
triumphal de vinte annos p elas cap1taes da Ame-
rica do Su!l. . . . · ll 

Não é o -des potismo _nuhta·r - dizia e e pe-
rante a Assembléa r eumda_ em Oara cas ~ .2 df! 
Ja neiTo de 1814 - o que pode fazer a fehc1dad; 
de um povo nem o mand<> q~e obtenha pode:ra 
jámais con~ir á Republica 3- nao s_er tenlJloran~­
me.nte. Um soldado feliz nao adq!-ure ~e~hum ~­
reito para co1TI!I11ra.ndar a sua p~tr1a; n ao e o arbi­
tro das leis nem do governo; e o defenS?r da sua 
liberdade. Suas glorias dev~- con:fundir-s~ c<;>m 
as da Republica, e S?~ annb1çao f1ca:· sat~~fe1ta 
quando a Jcançar a. fehctdade d e seu pa1z. . . . 

Annos depois, falan<lo per.ante a Assemblea 
de Colomhia (Outubro de 1821), exclama : 

"s 0 filho da guen-a, o homem que os co:m­
bates ef!aram á magist:atu~a; a f?rtuna sustEm­
tou-me neste apoio e a v1cto-r1a .confirmou-o. 

Porém, não são estes os tltulos cons~grad~s 
1 · t" pela sorte e 'Pela vontade nac10nal . pe a JUS 1ça, - "d <1-

" ... Um hcmem. como eu e um CI a ao pe-
. um governo pO'lJUlaT, uma ameaça ngos o em . . 1 Q 

0 
~r c1"d.,. imanediata á soberarua nacwna. . uer s~ . Q• 

d' e r JiVl·e e 'Para que t<;>dos o seJam. 
p~'~fi~:r: tftulo de cidadão ao de hberta.d~r, PO't"­
que este pTomana da gue rra e aquelle das 
leis" · 

Não é outro 0 pensaJme nto de San Martlll 
rud d pois de conceber e executar s sua 

qua o,h el"bei·ta<l()t"a do Chile e de junta-r-se em 
cam'J)an a 1 l'b -'"~ . p ' 1 · d ch ilenos para 1 ei ua<r o eru, ogra 
seguoclt a a<>sem Lima a 28 de Julho de 1821, a pr amar • . 
. ' · desta Repubh ca . 
mdepEentdenc~!do a' Assembléa Constituin. t e Pe-

n r eg..-.. · · · 1 "d em M.aio de 1822, a s m s1gmas c o rua na reunt a d d" . 
' d e expressando seus a euses, t::osc o c()Jnm.an o . . 

immortal guen eiro argenti~?. . 
"A ça ele um mril1tar a:fortu nado, por 

presen d" to ' t · 1 · ·a seu despren 1men , e ermve 
mai()r que s.eJ n ()van1ente s e comstituem". 
para os Esta.dos que · d 

E volveu sereno á _:;ua Patna! sem que na a 
d da l ·esoluça() que hav1a tomado . o emovesse 

DE.ODOR-0 E FLORIANO 

Vêde ainda D eodor<> prefet,jndo t•enunciar o 
to tir com <> s angue de seus CO'l'll'J)a-

pt~:.. a garan per manencia n eUe . Meditae-lhe a rtv.as a s-ua . , 
hist oria e verificar eis que so escapou as garras 
da política interesseira, _no. ex tremo lan ce, graças 
ao seu entra nha do patrlOt~mo · . . 

Vêde , finalmente, Flor1ano resistindo !\ ten­
tações para usurpar o poder e a_f~as~r o ~eu 
s ubs tituto Jt>gal. Ao dooninio do. m1l_1t ansmo. pr~>­
íeriu a ser enidade de su a conscten~Ia e o Pt !l~e r· 

de entregar -se •· á educação dos ftlhos, orphaos 
ha cinco annos dos cu ida dos paternos " como cll e 
dizia. 

Poder ia continuar os exemplos, m as ~~tam 

os citados pa1·a retemperar a~ nossas dec1socs c 
escla r ecer -nos nesta emergencta. 
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Episodios da vida do 1° Regimento de Artilharia 
Contribui ção do general reformado João Borges · Fortes 

A MANOBRA DE D . P E DRI TO 

E m prirnci pios de Outubro d e 1907 o P1·i­
meiro Regimento d~ Artilharia fez seguir para 
D. P ectrito du as batlerias afim de t oma r em pa r te 
nà defesa da p1·aça, de accôrdo com o prog r alil!Illa 
que fôr a o•r gan izado no Quartel-General da 3.• 
Brigada de I nfantaria . 

Commandava a guar nição de D. P edr ito o 
caJpi.tão Cassiano P acheco de Assis, c011'l11111.andante 
t annbem do 32° Bata•! hão de Infantaria . 

Com o seu ba t a lhão, e as duas baterias de 
arti1haria , comma ndad•as pe lo capi.t ão J onathas 
Borges Fortes e o 1° tenente Raphael de Faria 
Corr êa, sem subalternos, um pelotão de cavaJ!la­
ria i1ll!provisa·do e armado com el€1men tos civ is, de­
veria a pr aça defe'll!de<r -se de '"Uma investid a que 
lhe s eria leva da pel.a.s seguintes unidad es : 

30° Batalhão de Infantaria. 
·Corpo de tra n51porte, armado com o ca valla -

ria . 
2 bateJria.s de a-rtHharia, 

es tas f o-rçll!S virÍ81m pe la estrad a de S . Ga briel. 
11 o Batalhão de Infan taria . 
Um esquadrão do 8° Regimento de CavaJ.Iaria . 

vindo de Livramento . 
Est ava oirgamizada esta m anobra de larga 

enver gadura e j á inicÍJa,do o seu d esdobrament o. 
quanodo o g enler a.l Menma Ha·rr at o tle~ de ir 
a ssu mir o collTlO'llaJndo da 2• D:ivis ão, d eixan do o 
da Br igada que coon tanto proveilto vinha 
ins t ruindo . 

As oper ações pros.eguiram. A ci..:La.de de 
D . P edrito preparou-se para r ecebe r o ataque . 
L evantou trincheiras nos pontos a dequados, ocga­
nizou linhas s-uccessivas d e defesa, destaco:u avan­
ç~das vigiQan tles nUIJ1la f iel intevpr·etação de seu 
papel e com a C()()'T1pe t en cia qure fazi,a hona·a ao 
corn;m•andan te da def esa, o hoj e g eneral Cru:;s iaJno 
de A.ssis , officiall invejavel p oo· sua capacída.de e 
illustJração . 

Se a defesa f oi o que aocab:> de dizer, o ata­
que fo·i sua acabada a.nth ites€ : f oi u.m f r a cas<;o. 

As f or ças a tacantes não tiver a m comanamdo; 
cada dirocção fez o que entendeu, sem um plano 
pr évio, s em r econhecer ru:; posições oceupa das pela 
def.ega , sem .p r eparro pe:la a rtilhar ia, S€'Jl1 OTien ta­
ção, s:ean sombra de pr·incipios .tacticos . 

A rotina, a ig nOO"ancia, a pregQi iça, o dtBamlOJr 
profiss ion a l cru:acterizaraan o a t aque . Fez-se uma. 
riodi.cula enscenação, um:a bar u1he:ira inf e rnal para 
gaostar cartuchos . d~ fuzil , t an tos qu.e houve quem 
esg otasee a mum ça o aJn tes de atlcançar um obje ­
ctivo qua lqu-er; a atrtBh u:ria fez fogo para cum­
ptriT a ordem de ~provocar r uido . . . 

. E UIJlla h oo:a. ~epois da _hor a H , a que deve­
r:_a m arca1· o 1mc~o da . m a1s impor tam te oper a ­
çao de guerra , a mvest1da de um:a praça f()rti­
f ieada, embor a ligeir.amoen te, o coronel co!11'11Illa.n­
dante da Brigada, o di r ector da mano!.>r.ot , ma n­
dava os cl®rins tocar em aJ!vor a.da, da ndo por t er ­
rnina.da a oper ação, vencida a defesa e caba l­
men te desen voJvi>do o t hema da m!llnobra ... 

Os a rbit·r os , de ambos os ·parti-doo, p r otesta­
Yam contra a decisão do directOO", p 01rém sua re-

solução foi irrevo~vel ; a disciplina iJinpunha 
acatam en to á sua autoridade . 

Acatada. embor a, nem iJOT isso a dotttrina de 
g um·ra seguida nas operações f oi acceita e a 
cr i.t ica, exercida nos a campaomentos e na balrraca 
do prop1·io co;ron.el, qua ndo estle reuniu os arbi­
t ras paM relatarem suas opi.ndões, f oi per cuci­
en te : o di rector , que as circ\m!Stancias deram á 
ma nobra , com a s ua incapaci.da.de , f ez desperdi­
ça~r tanto es<foo·ço util, tan to traJhalho proveitoso, 
forçou o abandono de uana opportunidade rara de 
31prendizagem de pr incípios e praticas de guerra, 
tra nsformou uma Jiç.ã o sadia n um a chi:nfrineira 
sem qualif icação . 

La mentam os todos que o general Me nna Bar­
r eto n ão estivesse pl'esente, pois que então as coi­
~as teriam t ido out r o as pecto . A m anobra teria 
sido um fecho magnífico ao q rue a té aqui fizera 
o general pela insbrucção de sua Brigada. 

Não bastou ao corO'llel o desastr e que ahi 
e>.:J>u zemos . A pO<puJação .da ci·dad-e, por s eus 0 '1."­

gãos r epresenta.tivos cwwidou , Jogc> após o encer­
r amento -das host.ili.dades, a off icialida de para um 
lig eiro repouso nas salas d e uma sociedaJde loca l, 
e ah i, depois de :wSipi t ::~ leim agas alho, um orador 
81Presen ton1 as baas vin.doo aos seus p.atl·icios mi­
litar es, co-m o mais requintaJdo cavalheirismo e 
ter minou por t r ansmittir a todoo O'S officiaes o 
convite para um baide que· .a popu~ação off erece­
r ia essa n oite a os s eus hospedes, como uana ho-
me nagem. · 

Como r esp 001deria o coronel a tão f idalgo 
aJColhimento? Rtespondeu immedi.a.tallllente que não 
vitria e que a of fici-aJídade faria o mesmo ! 

Quando terminou a sua gr ossei'Nl allocução, 
um offieiail do 1 o Regia:nento de Artilha.ria asso­
mou a o ex t.r emo da sa la e declaTou em too:n firme 
e ener g ico que a offkia lídade de seu Regimento 
sentia-se g rata, e compareceria toda oo ba ile que 
era tão delicaJdamen te offenecido á sua c] asse . 
E logo s eguiu-se igua l d eclara .ção da olfficialid ade 
do Cor po de T ransporte . A do 30° de Inf antar ia 
veiu apoz essa , & t!ompanhando-~ a do esquadrão 
do go Regimento de Cavallar i.a. . A off ic iaJi.dade do 
32° não p r ecisa'Va fazer decJa.ração alguma. pois 
quo os seus off iciaes m·am part e i•nbegl'ante da 
população da cidade . Do n o B a.1lallhão não havia 
?f f ici.aJ p r esen te ; conhecido o suorprehendente f a­
cto, o então c.ap itão Carlos Arlindo, comma.ndante 
do batal~ão, man~ou _levar a seus co.rrupanhei'l·os a 
dec!aJr açao de suh dar Jedade de !'eus commaodooos 
na attitude por elles assumida . 

E nessa no·ite D. P oedrito teve uma festa es­
plendid3: ! O cor one l ter ia doi'mido em paz com 
uma cotsa qu-e, d1;1em, elle nunca tivera : cons­
ciencia . 

O NOV.O MAT ERIA L 
F oi no decurso do an no de 1908 que chegou 

ao quartel do 1 o Regimen to o n-ovo canhão de tiro 
r a pi.do, modelo de 1905, que se destinava a sub­
stituir o 7,5 a ligeirado com que estavam armadas 
as nossa s baterias . 

E' perfeita-mente oppartuno fnzer agO'ra uma 
r evis tla ratrospectiva de nossa a1·tilharia de caro­
t>anha . 
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Notas dispersas em meu poder desde muitós 
annos e colhidas quando era meu propo.:.-itt> es­
crever .a historia do veterano Re~nto dizem: 

"As baterias 2• e 3" (Commandan~.es cap . 
Hermes e cap. Gama) sahiram em Outubro de 1864 
sob o commando do Tenente-Coronel Mallet, para a 
guerra contra a Republica do Uruguay levando 8 
canhões-obuzes calibre 14. 

"As baterias 4A e S• (commandantes cap. Tra­
jano de Oliveira e cap. José Silv-a) levando tam­
bem 8 canhões-obuzes de calibre 14, seguiram 
paTa Bagé em Moarço de 1865 e dahi foram para 
Livrannento, incorporando-se á Divisão David Ca­
nabarro . 

Estes canhões-obuzes tinham alma lisa . 
Em Uruguayana foram recebidas 6 boccas de 

fogo La R'itte, de fabricação íranceza. 
~ S . B~ja foram entregues mais 6 peças 

Lll; H1tte, calibre 12, fundidas no R io de Ja­
neiro. 

A 17 de N<?v_embro _de 1864 chegava ao acam­
pamento o ca'Pitão Luiz Fernandes de Sampaio 
com 33 praças do 1° Batalhão de Artilharia e um 
parque de artilharia La Hitte. 

A munição d1!5Sa artilharia foi então con-
siderada de pessima qualidade. " ' ' 

Te?tho ainda um apontamento dizendo "que o 
1° Re_gn~ento, por occasião do sitio de Humaytá, 
substitum alguns de seus canhões ligeiros por 
grossas peças d~ siti? o todos snbem que papel 
representa a ~rt!lhar1~ e_m taes operações. " 

N~ exerc1to bras1leiro figuravam canhões 
La H1tte de tres procedencias . Adquiridos na 
França, na Respanha e fabricados no Arsenal 
da Côrte . . 

As baterias vindas da Europa eram compos­
tas de 6 pe~-as de caJibre 4 e 3 carros manche­
gos, conduzindo cada armão 28 tiros e o carro 
84. Um dos carros manchegos conduzia munição 
de armas portateis. 

As baterias de fabricação nacional tinham 
6 carros manchegos, em vez de 3 . 

O calibre da artilharia La Hitte era medido 
não pelo diametro da boca, como se faz hoje na 
artilhuia de campanha, nem pelo peso real do 
projectil, porém, pelo numero de libras que este 
pesaria se fosse espberico. 

O diametro da boca do canhão era de 
0,0865 ms. : o I'aiaanento, de passo constante, 
era composto de seis raias helicoidae;. 

O projectil cylindrico-ogival tirnba 2 cali­
bres de comprimento e pesava 3,670 kg. 

A carga de polvora correspondia a cerca de 
1/7 do peso. da bala, pesa.ndo 550 g . de polvora 
negra, a um c a conhecida nessa época. 

O peso do canhão era de 300 lcg. e a peça 
era arrastada pO<r 4 animaes. 

Empregavam-s"C tres projectis: o sbrapnel, 
(4.450 g .) a granada, (3 .700 g .) e a lanter­
neta (5 · 000 g ·) até a distancia de 500 metros. 

O alcance efficaz era entre 3. 000 e 3. 600 
ms. sendo de grande effeito sobre tropas a 2.500 
metros. 

F oi com esses La Hitte que 0 Regim~mto re­
gressou do Paraguay. 

Em. 1880, camo já disse anteriormente. o 
1° _Regimento rec~beu a primeira bateria de ca­
nhoos Krupp~ cahbre 8 e já descrevi tarrnbem o 
doloroso accJdente que marcou a experiencia 
inicial dessa bateria. 

Não disponho em minha bibliotheca de ele­
mentos que me permittam dcta:har mais a lguma 
coisa sobre esse material. Aliás isso não será 
difficil para quem compulsar a Ins trucção Se­
veriano ou o Manual do Aprendiz Artilhei1·o. 

O qu~ se póde affirma.r sem sombra de du~ 
vida é que o Krupp 8 não satisfez aos desejos dos 
officia~, de artilharia, por esse tempo, m.au gra­
do os r esultados da guerra de 70. 

A condição que se r eputava indispensavel a 
um canhão de campanha para o Exercito bras i· 
leiro era a da maxima m obilidade, sem prejuízo 
das mais favoraveis condições balísticas a que 
foss~ possível attingirr . 

Um canhão pesado estava condemnado irre­
mooiavelmente. A natu1~a e as.pecto das guer· 
ras do continente relegavam a artilharia a um 
pl-ano apa1·te das opcn:<;OL'S de campanha e a ar. 
tilharia que não pudesse acompanhar a imfanta­
ria pelo paiz sem estradas ou a cavallaria nas 
suas ra pid.ts locomoções, era o que um inolvida· 
vel chefe militar, figu:!.'a predominante na guerra 
do Paraguay, ofíicial que fôra de cavallaria, inti­
tulava um t1·ambolho . 

O canhão K'l·upp 8 foi estudado e em sua 
substituição surgiu o 7,5 aligeira·do, especialmente 
fabricado para o Brasil e sob um Cfthc;?' de r.hcw­
ges estipulado pelos technicos do nosso paiz. 

Substituindo -o antiquado La Hittc e a bate­
ri-a 8, o 1° Regimento recebeu, e~ 1~82 ou 1883, as 
suas seis baterias Krupp, 7,5 ah r~eu·adas . 

Com esse materirul fez-se a campanha de 
1893-1895 . Exercitando-se no seu empregQ>, o Re­
gimento ju111cou as campinas da Inve11:nada com as 
suas granadas e shrapneis. 

São bem comhecidos os dados technicos 
desse canhão para que precisemos aqui aJj 
nhal-os. 

U:m precioso livro foi sobre elle escrip 
pelo provecto Jorge dos Santos Almeida 
~gulação da alça do canhão Kru'Pp, 7,5; mono­
graphia completa sobre o canhão e seu eanpreg 
tactico e que pôde ser consulta~o,_ pO!l' quem tivel': 
de completar esta apagada noticia. 

Apóz um tão la rgo período de tTabalhos, de 188 
a 1906, os nossos canhões estavam em pessitno 
estado. 

J á havia um novo typo de artiJharia de cal'n: 
panha, em uso noutros regimentos de nossa P 
bria, o canhão Kru'J):p 7,5,C/28 e o velho Primeil'Q 
continuava COiffi os 'seus an"Uinados canhões d 
tantos annos. 

Foi quando c()ll'l1eçaram a chegar para sub­
stituir a esses outros canhões do mesmo typo l'e­
t:irados dos R~gim entos que tiveram a d istincção 
de receber o Krupp C/28 . 

I ngenuidade ... 
Se as velhas peças, os desman:tellados armões 

do P Regimento estavam em pessimo ~tado , não 
001am melhores as condições dos que vmhaan che-. 
&"an~o, snlvo a apparencia, pois vinham muito 
hmpmhos e reparados com pintura nova. 

Com elles fomos para os exercícios oo tiro de 
guerra, no campo da Inverna.cla. 

O resu,Jtado dos Hros era d~solado•r: não S(! 

podia prcvêr o effeito de U'Ill disparo, quer ern 
a~cance, quer em precis ão de ÍffilPacto. Era U'tr\ 
d1sparo de peça e um dispan:ate de effeito ... 

9 cOIJlllman.dante do Regimento (crup. M~artins 
Pere1ra) organizou uma commissão para estuda\· 
o assumpto e apresentar relatorio sobre elle. 

Fi.z parte dessa commissão. O rela.toll'ió f oi 
remettido em tempo para a Direcçiio Gera.! de 
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Ar tiàharia e iámais teve solução . A artilharia 
7,5 aligeirada já er.a cr,isa do passado . N ão va­
Lia perder t em.po com ella. Os pa NdTos da arma, 
naquella cathedra-1 t echnica, estavam rom suas 
attenções volvidas pail:a o t iro r apido, ma~erial 
moder no perfeito e qu<e sob o nome de canhao de 
caanrpanha K-rupp, 7,5 C/ 28 T. R. mod . ~90? de­
via em cur to prazo desbancar não só o altge1rado 
como o m odE"lo 1895 . 

Chegou e mfim a nossa vez .. . 
Eon fins de 1907 e pr incipio de 1908, davam 

ent rada no quar tel do nosso regimento trcs baterias 
de canhões · Krupp de tiro rapido. 

N a ma io-r ia -dos officiaes era intenso o de­
sejo de con hecer de per to o novo m aterial , estu­
dai-o, leva l-o a o crumpo de t iro, 'experimental-o no 
f-ogo; m a-s a rotina s e oppoz . 

Allegava o comma ndante ( * ) 9ue não _havia 
act o officia l de e nt r ega do ma t en a l á wn1dade, 

· forma li-dade burocratica de gra nde peso em certos 
CSip irirtc-s, principa•lmen te daquelles a qu'~ln f a lha 
a i·nici,ativa : o mat erial era inteiram ente desco­
n hecido pela officialidad e e rus instrucçi.ie:;, _a té en­
t ão us a.das, não tinham a l a titu de necessa111a para 
ser em pr eg ado o can hão . . 

E sse mesmo co.m!ma ndante instava por pedir 
a llCimeação de um ins tructor pa ra -yir f amiliari­
zar a sna off kialida,de com o m a.ter 1al que o Re­
gtll1iento t iver a a fe licidade de receber . 

A :attitude do crmunandamte foi vigor osamen­
te combat ida peles seus officia-es, que , embm·a não 
conhecessem de pertQ o novo canhão, se sentiam 
com o p1~paro n ecessa•rio p rur a estudJ8ll-o e t()rna ­
l"OOJ-Se o-s imstruct o.res de seus commanda•dos, por­
quanto acompanhavam com dedicado interesse os 
prog ressos de sua arma, pari-passu. 

E-stavam os nesse im passe quando chegou t?TI 
novo maj or <p,aJ·a o 1" Regimento_. ~ra o ~J.OT 
Ant oni.o rua l\tl•e-deiros Ger:mruno, ,d1-s tmcto off1ct~ 
que se•rv iu ma is de Ulm a vez na Jeg endarira um­
da dt) e que, me parec~, a li j ura_r~ ~an~ei.ra .. 

E sp,ilrito -de adlmravel equrl!b_r.o, mtel~1ge~t~, 
ptr ep ar·ado e com um largo e h111ha.nte tn·oc1mo 
milima.r 0 majoa.· Ge-rmano im'Poz-sc logo como 
factor 'fundament al na campanha que se vinha 
tr ava nd·o pela r6 1Jannação dos fór os do nosso 
reginu~n t o . 

~.>umir.am-s-e os obices, desaplparecer am o~ 

prebr~'i;os, e C()m o cO'll1ll'l1an dante Geronan? a 
fren te de seus offi-ciaes, Já f omos pa r a a Ltnha 
de Ti1·o geneTC;,l M emw. B a1·1·eto, onde o KrllJ)p 
T. R . m o-d. 1905 passou a ribombar com fre­
qu.encia . 

RE•ORGAJNI ZAÇAO DO EXERCITO . 

O OCCASO DO VELH') REGI M ENTO 

A r eo1'gan ização ger rul do E xe rcito f ()i de­
CN!tada em 4 de J u nho de 1908, sob mol<.les que 
a lt eravam p1:ofu ndarmcnt2 iu.d~ quamto se ref eria 
aos velhos r Pgimentos e batalhões . 

( ~' ) E !Ste co'll11Jllan clante não e r a o ca,pitão M-artins 
P er eira, que passara a t~m s~perio:r () ca-rgo 
que t in ha desempe11hado m termame nte . Este 
capitão tambem destoava <la Qlpinião d o com­
mando. E' pTeci:so dizer is to p ara não fe rir 
sua m emoria com uma injustiça . 

S. Ga briel ia ser a. séde de uana BTigada Es­
tra tegica , a Quan:ta, cuj() C()Illii!1aildante, mais tar­
dle foi o general Firmino L opes Rego. 

N o decurso de F evereiro chegou á sede da 
· :futura Brigada () então major Alberto Cardoso 

de Aguia r , chefe do E stado J.\ILaior e que ia pre­
para r a oro-anização da nova grande unidade, den­
tr o das in; t rucções que baixa;ram com o Aviso 
n. 69, de 14 de J a neir o de 1909. 

O comm andante da 4.• Brigruda Estr ategica 
chegou a S. Gabrie l na tar.de de 9 de Ma r ço desse 
anno e, !-.-o ras depois, era distribuída a píÍmeira or­
dem do dia de m·eação da gran<.le unida de, com 
detalha das instrucçóes pan:a a Oll"ganização das 
suas u nidades componentes, que deviam ser imme­
di atamente postas em vigor . 

E ssas instr ucções completas e per feitas ti­
nham sido elaboradas pelo competentissimo major 
Alberto de Ag uiar, emqua nto se agua rdava a 

· vinda do genera l, e r eflectiam a capacidade in­
vulgar do notavel chefe do E.stado M.aior da Bri­
gada . 

O 4.• Reg imento -de An·tilharia j á havia feito, 
na tarde de 8, apresentar no quartel -do P rimeiro, 
duas de suas ba te,riM, em desempenho -das instruc­
ções de 14 de J a>neiro . 

P or estas desa:ppareceria o Regimento de 
Bagé, e creava-se uan Grup-o d e Art ilh aria a Ca­
\'al:o. -cem as duas baterias que ali fica ram . 

O " Primeir o" dava as s uas duas p r im;!iTas 
bater ias par a cuns tituir o 17" Grupo daquella 
a rma e que teria Alegrete para ponto de e3tacio­
namento . 

As bater ias 3.• e 4.• do P rimeiro, coon as dua s 
vi ndas de Bagé, i-riam forunar um novo r egimento 
de a'l·ti!haria de cam panha, integran te da Quarts 
Brigada :Estrategica . 

Conduzirrdo as bate1·ias que iam p a ra o 17" 
grupo. seguiu o capitão Rafael de Fa ria Correia. 

A noite de 9 de Março foi de afanosa a ctivi­
dade . 

Pa ra a organizaçã-o dos t1·es grupos do 4" 
r eg.imento, que deveria co:meçar a sua existencia 
rl·entro de poucas horas , trabalhámos porfia da­
m ent e os quah'O unicos que se acha vam nos seus 
postos, no qua rtel da velha unidade: 

Capitão J oão Borges F ortes . 
Capitã-o Francisco Olympio Cnrreia . 
1 • T enente P<edro Manta . 
1" T-enente Asoondino J osé J orge (addidQ ). 

E-stava p r escripto o occ.a;;o do her oic() P r i· 
meiro Regimento, o r egimento da a r tilharia- revol­
ver d.-. Mallet t> regimento modelo de F ilinto . 

Rasgwva-se a h·ooiçã o, desp<:ldaçanH:e uma 
leg enda de gloria da P art1' ia , matava-se o espil·it0 
a.lentad'oo· 'da cn1·poração. extinguia-se aquelle t.i­
t lllo que era um g a la r dão e um estimulo - O 
PRIME IRO R EGIMENTO DE A RTILHARIA -- para f a­
zer desse patrimonio a her ança de unn novo re­
g imento, ·e.rn hoJocau~to á r igidez de uma nume~­

ção que, pas sado pr azo mu ito r apido, na da m:n s 
d g nificaria, desa j:>par eceria por sua vez . 

Obcessão dos r eforzmador es .. . 
O P r imeiro Reg imento ele Ar t ilharia t inh:l 

d e s UiltÚr-se no cccaso . 
As pagina-s escriptas com o sang ue dos ~ra­

voo f ilhos da u n idade veter:mn e-stão esculpHl~s 
em ouro na H istor ia de nossa Patria e não ha le1s, 
decr etos ou inst rucções que as rc~~nm upa1!'lr. 
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Os txemplos de CIVlStnO, de discLplina e de 
amor ao E·xercito que foram a escola. inspiradoira 

. do Regimen'to', vivem na lembrança dos que por 
elle passaram ou testemunharam a sua existen­
cia. 

As ironias do Destino ... 
Foi a mim que a sorbe reservou a tarefa 

tristissima de esca:ever a ultima. Ordem do Dia 
do tnJeU regimento ... 

A mim, que tinha por aqu.e1la unidade o 
amor estremo-se de urrn filho dedicado . · 

Era Uliil dever. . . penoso, pOTém, que teria 
de ser curmJYrido. 

E foi derramando lagrirmas de dôr, lagri­
mas de sangue, brotadas do fundo de meu co­
ração, que tive de escrever aquella ordem do 
dia, a dern:adeira, que ainda humJda e quente 
foi lida em foo"TTT.atuTa geral de officiaes e pra­
ças do Regimento, que se sumia no occaso da 
existencia, todos elles, presas da mesma angus ­
tia, chorando de commoção e triste.za ... 

O Primeixo Regimento . .. 

RESURREIÇÃO 

No mesmo opportuno múmento, quando em 
vbeà.iencia ás leis fataes d a evolução desappa­
r eeia o Primeiro, surgia paTa urrna vida ephe­
mttra o 4• Regimento de Artilhalria Montada, 
que subSJtiltuiria aquelle e que deveria ser o 

depositario do patrimonio das tra dições e o 
herdeiro das gloo-ias do legenda:rio amtecessor . 

I NVOCAÇÃ O 

Ao encerrar estas pa,}!idas notas e que eu 
quizera tivessem a vibração de um hyJm~o, sobre 
episodios da vida do immortal Regimento, é para 
o Quinto Regimento de Artilha·ria Montada que 
se volve o meu espirito e se dirigem as ~inhas 
eX'pressões finaes. 

A ti, Quinto, fronde 1·eflo1-es00Thte do velho 
t ronco, sepultado pela lei, immortal, porém, por­
que não se apagam da Historia os noones de 
Mo1·on, Patysandú, Tuyu ty e H'IJITIUI-ytá e , para 
tecer essas cor ôas de glorias o velho tronco 
contribuiu com as f lores rubTas de seu sangue e 
com os louros de suas victorias. 

Immortal é o Primeiro, que na paz foi 
exemplo de resignação á disciplina, de dedica-

ção ao t r abalho profissiona.J, de perseverança no 
dever . 

Immortal, quàndo escudava os anseios de 
liberdade e de justiça clamados pelos negros 
num dia e pela população inbeira do .paiz, no dia 
seguinte, qu.arrdo se debatia pe>r fu.ndar um re­
gimen que viTia a ser o da or dem e do Pro­
gresso. 

Immortal ainda quando dava o todo e o me­
lhor de seus esforços para consoJi,da.r esse re­
gimen. coo.perando com Floriano e Julio de Cas­
tilhos na lucta empenhada contra os reaeciona ­
r ios que tentavam destrua· a Republica. 

O ~u glo-Tios o titulo, - Primeir o R~gimento 
d~ Artilharia - passou a um irmão, nobre e digno 
como elle. 

A fama leg endaria, os seus laua·eis, a gra­
tidão da Paúria, não lhe podedam ter &id o; 
arrebatados . 

A ti, Qui.nto, ve io a caber a missão de:. 
cultuar essa fama, conservar doirados os flo­
rões de gloria, accUllmlJ3!1' o qui.rrhão de r eco­
nhecimento que a P.atria jubilosam-ente tributa 
aos seus servidOil'es devotados. 

·Como o Primeiro Regiimento de outr'vra 
queiras esfoo:çar~~ .Po.r s er o primeiiro em des~ 
temor peTante o m .mmgo, o primeiro disposto a 
rlerra.mar o sangue pela honra da P atn·ia · 0 
primeiro na resignação a nte os obstacU'!os 'que 
se levanrflem, para a tm.a mareha .para o fu.turo · 
forte na ~erra, disci'PHnado na paz, olh~ 
com ser enidade os bO!IlS e os máus. dias sattifi­
ca.do he>je na inepc1a de wm. má o co~mando 
·pwra r ebrilhar aman:hã sob a direcção de um' 
grande chefe; devotado na t ua missão de não 
~ear a guen·a, pTeparado ·para ella, coono na 
de di.ss-em~nar a luz e o civismo aos teus patri­
cios que penetrarem os portões de teu quartel· 
tu, Quinto Regimento, C·<mti.núa a trillhar a h1~ 
minosa esúr.ada do teu hon'l'ado pveciec€5SOT, o 
Primeiro de ArtiJha.r.ia. 

Lembra-te desse passa~do, evoca essa. tra­
dicção, sempre e por toda parte aonde levares 
o symbolo sa.gu-a~do de nossa Patrãa, - o payj_ 
!hão auTiverde e constelJado do Brasil. · 

-=-....=.=:;,._-- ----:...=----

,\rch·,·os e .\ rmari os de aço ' ·Berloy" pa ra escriptorios. re-

partiçi5es publi cas, collegios. hosp~taes , c!ubs sportivos, associa­

ções de s0ccorros mutuos, etc, etc. 

Venda~ A vista e a prazo em prestações mensaes : 

Peçam prospectos e preços á 

CASA MERCEDES 
RUA SACHET, 19 

. 1 
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Resumo H isto rico das Fronteiras Brasileiras 
Subsidio para o Concurso de admissão á Escola de Estado Maior 

Pelo Cap. F ELI NTO ABAETE' CAVALCANTE 

l NT RO D"C CÇÃO 

O his torico das nossas front eiras tem a sua 
origem nas competições entre Portugal e Hes­
panha, na época dos descobrimentos. 

Com a descob erta de Colomb o, julgou-se 
Portugal co m di reito á posse das novas terr a s 
em virtude da bulia de Eugenio IV, que lhe dava 
monopoli o de commercio d esde o cabo Bojadór 
até á s Ind ias , bulia e s ta confirmada depois pelo 
Papa Xisto I V . 

Os r eis catholicos, por sua v ez, logo que lhes 
chegou a notic ia do descobrimento, trataram de 
appellar para a igreja, conseg uindo a bulia de 
partilha que dividia o mundo por um meridiano. 
passando a 100 leguas a Oeste d e los Azores y 
Azores Cabo Verde. D e accordo com o texto do 
\ratado, a Hespanha ficava de posse de todas a s 
t erra s que estivessem a O este do citado Meridiano 
e Portugal com as de Leste. 

Portugal não se confor mou com a bulia. 
Entrando em entendimento com a Hespanha, con­
seguiu, ao fim de algum trabalho, que o m eri­
diano ao em vez de passa r a 100 leguas passasse 
a 370 a Oeste das ilhas do Cabo Verde (Tratado 
de Tordesillas) . 

Inter pretado á luz dos conhecimentos g eo · 
graphicos modernos, es t e meridiano, passa por 
Maranhão e S. Paulo, conforme está traçado 
numa car-ta ge·ographica intercalada no " Desen ­
volvimento T erritorial das Colonias Européias., 
do Prof. Supan. 

D escob erto o Bras il, D . Manoel. rei de Por­
tugal, enviou u~a .frota exploradora que chegou 
até o cabo de Santa Maria. Outra eXij)ediçã o 
comma ndada por Gonçalo Coelho, segundo a lg uns 
explorador es, attingiu o Rio da Prata. 

Preoccupado com a s questões do orient e, 
Portugal não lev ou imm ediatamente com effici: 
encia a colonisação, dando Jogar a que nossa 
cos ta fosse infestada de piratas de todas as na­
cionalidades, que procuravam tirar partido da 
nova terra, negociando com o gentio. 

A' propor ção que os exploradores hespa­
nhoes se encaminham para a parta Norte e Oeste 
do continente. os portuguezes se encaminhavam 
para o sul. chegando até o rio da Prata. 

Em consequencia da batalha de Alcacer­
Kibir (1578), a conquis ta da s terras descobertas 
por Pi zon, da ponta do Calcanhar ao cabo Oran­
ge, fo i r ealizada soh a bande ira da Hespanha. 

A transferencia da sede do governo g-eral. 
da Bahia para P er nambuco, a occupação d'a ci­
dade de S. Lu'z do Maranhão, a creação e doa­
ção da capitania do cabo do Norte a Maciel, sã.:> 
alg un s dos ma rcos qu e assignalam o avanço 
lento mas difinitivo dos lu so-brasileiros para o 
)l'ortc a té o rio Oyapoc, ponto inicial elas desco­
bertas de Ojeda. 

Continuand o p elo Amazonas a dentro, P e­
dro T eixeira chega ao rio Napo que balisa como 
l i mi t ~ ent re o Bras il e a en tão Real Audicncia de 
('u 'tn 

Livre do jugo hespanhol. P or tugal guardou 
todas as conquis tas r~alizadas, sem nunca avan­
çar um passo, ·ao contrario recuando suas fron­
teira s para os rios J avary e J apura, e tratou de 
se preparar para defender as suas t er ras. No in­
terior contra os castelhanos, na cos ta contra a 
pirataria de quasi todos a s nacionalida des. da E u­
ropa, prin cipalmente cont ra a França , Inglaterr:t 
e Hollam:Ia. 

I nflammado pelo desejo de descobr ir o ca ­
minho das Indias, a Hespanha, querendo se an­
tepor a PortugaL envia o pilo to Solis, para fazer 
um reconhecimento na par t e sul do contin ente 
( 1515) . Solis ch ega ao Rio da P ra ta que ba ptisou 
com o seu nome. E st e nome cahiu em olvido. 
só sendo lembrado hoje o de r io da Prata dado 
por Cabotto. 

Em 1531. M a r tim Affonso recebe ordem de 
fazer um reconhecimento da cos ta até a parte 
sul. Chegando ao rio da Prata . toma posse da 
margem esquerda do citado rio em nome da Co: 
róa por tugueza . .A nnos mais ta rd e esta posse e 
effect ivada com a fundação da colonia do Sa­
cramento. 

F undada a cidacle d<: S. P aulo. no planalto, 
dahi começaram a partir para o sul e oeste, as 
celebres bandeira s. Raposo consegue atravessar o 
continente de suest e para noroeste chegando 
ao Pacifico. 

No inicio, o objectivo das bandeiras era a 
caça ao indio para escravisal-o nas plantações da 
cos ta ·e o ouro para enviar para a m etropole. 

F eito esse pequeno estudo do delinea mento 
das nossas fronteiras, estuda remos em seguida 
cada uma de per si. 

GUYANA FRANCE ZA 

Limitando a sua a cção a faze r conces~õcs. 

sem nen huma con sequencia pratica. os reis de 
Por tugal e Hespanha deixa ram a te~ras da 
•Guyana Oriental expos ta á cubiça de outras 
nações, que se julgaram com direito a fazel-a' 

Felizmente, .para o Bras il actual. a maior 
parte da s concessõ es feitas pela Ingla terra. Fra n­
ça e Hollanda, não passaram do papel. Mesmo 
assim houve necessidade ele um grande trabalho 
para desalojar os que a qui se es t ab elecera m. 

Em 1594, J acques Riffaut, francez, v ivendo 
do commercio clandes t ino com os indios, fo i a rro­
jado por uma tempestade á ilha do Maranhão. 
Pouco se demorou na t er ra mas deixou ahi o j o­
ven Vaux com a lg uns companh eiros . para ex­
plorar a terra e induzir os selvagens á allianc1 
com a França. D :-pois de dois ann os de perma­
nencia na ilha, Vaux volta á França e consegu( 
o interesse d ~ H enrique IV pelas novas terra<. 
dizendo dellas verdad eiras maravilhas. 

H enr ique, envi"a La Rava rdiere, para ve­
r ificar a exactidão dn.~ illformaçiks lh \·;~mo:. 11 
Ravardierc, reconhec{'nd~' 1 v('r ta de das 1:> t< rtna-
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ções, voltou á F rança enthusiasmado pelo Novo 
M undo. 

Sua chegada á F rança, .Pouco depois do as­
sasinato do rei Hcmique ] V. não poude de,..v<'<'t:<.r 

o to'-"""'"""' '\<>» npvo~ fl irigClltC~J JJSOD9Pbll.rlos 
pe las attltaç6es '!>oÜUc:as . 

Depois de grande tenacidade, consegue de 
Maria de Médicis, então regente, permissão para 
incorporar uma companhia de colonisaçZ.o. Ar­
mou tres navios e veio effec t ivar a concessão 
que lhe fôra dada em Outubro de 1610. 

N os termos da concessão elle t inha d ireito 
a fundar uma colonia abaixo da linha equinoxial. 
á condição de não occupar mais do que 50 leguas 
de u111 e de outro lado do pr imeiro forte qu e 
"onstruisse. 

La Ravardiere ch ega á ilha do 'Maran:1ão 
em 1612, e ahi funda a cidade de S. Luiz. Era o 
inic io da França E quinoxial. 

A larmados com a no t icia da occupação dos 
f rancezes, os reis da H espanha resolvera m tornar 
effect iva a conqu is ta e descober ta das terras do 
Maranhão e Amazonas. 

Gaspar de Sousa recebe ordem de t ransferi r 
a sede do governo gera l da Bahia para Per­
nambuco, para facilidade das operaÇões que vi­
savam o Maranhão. 

Quatro expedições fora m enviadas á ilha 
conseguindo a ultima, dir igida por A lexan dre 
M oura, ce m auxi'io do b -avo J eronymo de Al­
buquerque, ex pulsai-os do Maranhão. 

Alexa ndre Moura nomeia Caldeira Castello 
B ranc 'J . Canitã o Mor, para descobrir o P ará. 
C astello Branco funda, em 1616, a cidade de 
Belem. 

A fundação da cidade de Belem foi o mar co 
inicial da expulsão dos estrangeiros do rio Ama­
zonas. F oi trabalho monumental, emprehendido 
pelos luso-brasileir os, pois que a elles deve o 
Brasil a posse do rio descober to por Pizon e 
Orrelanas. P edro T eix eira levou as nossas fron­
terras até Napo, emquanto as ac tuaes não passam 
da Tabatinga. 

Para t~r um centro de onde pudessem part i ~ 
as expediçõs conh:a os estrangeiros, por Felipp : 
IV, fundou-se a capitania do Caqo do Nor te, com 
30 a 40 leguas de Costa, desde o Cabo do Norte 
ao rio Vicente Pizon ou Oyapoc. Esta capitania 
foi doada a Bento Maciel. 

Esta carta de doação adjudicava a Partu­
gal uma pa rte das_ terras que lhe per tencia m por 
direito de conquista e descober ta. 

L ivre da He~panha, P ortugal g uardou ·para 
s i t odas a s terra s que t inha a ntes do domínio c 
mais as que tinha m sido doadas a portuguezes. 

Desta arte, nenhuma duvida poderia surg ir, 
qua nto á posse daquelle trecho, que per tencendo 
a P or tugal de d ireito, continuava a pertencer ao 
Brasil desde que se tornou independen te. 

Os francezes e inglezes não conhec ia m o rio 
Oyapoc, com o nom e V icente P izon, re sultandv 
dis to uma serie d e duvidas que s6mente em dois 
seculos foram resolvidas. 

Assignando os tratados, de 1700 e 1713, o 
g overno francez não podia ig norar que o rio Vi­
cente Pizon, ou Oyapoc, Ojapoc e J apoc, o rio 
do cabo de Orange era o unico Oyapoc, desco­
berto por Pizon e que se lança v a no mar junto 
ao cabo Orange. 

O segundo t ratado, cham ada d e Utrech t , no 
Artig o VIII. d iz o seguin t e : 

"Sua ~aJie"FI ' . 4E GtlríHianisàima 
Jes lstlra . , ..... .. - a e ~oao e qua lquer 
dil•eilo c pretenção que pode, o u po­
derá t er sobre a p ropriedade das Ter­
ras chamada~ do Ca bo do N orte , e 

· situadas entre os rios A m azonas e o 
de J apoc ou V.icente Pizon, sem reser· 
va r, ou r et er porç.ão a lg u ma das ditao 
t erras, para que ella s seja m possuída:. 
dâqui em deante por Sua Magest ad·e 
Por tugueza .... . . . . . .... · · · · " 

Em 1725, com eçaram em Cay enna a levan tar 
duvidas sobre o r io indicado no artig-o VIII. ac ima 
enun ciado. fazendo ava nçar o rio Vicente Pizon. 
ta res e nucleos de cath echeses no M aycar e, no 
Mayacare e numa ilha ua t ::~z do A mazonas. 

Evidencia es te ava nço pa ra o sul, a v ontade 
dos f rance?.es de t er em para limites a ma rgem 
esquerda do A mazonas, que lhes daria a p lena 
navegabi lidade deste rio. . 

Successiva m en te os francezes , para conf1r· 
marem suas a ll egações, es tabelecem postos mili­
tares e nucle0< de cathech ::st>" no Mayacar e, no 
Cunany, no Cara poporis e finalm en te n o A ra­
g ua ry, m os tra ndo sobre es te d esejo d e da r a 
P ortuga l algu ma compensação: 

Souza Coutinho, nom eado g overnador do 
P a rá, expulsa os francezes do Arag ua ry e S ur u­
cuju. occupando-os. 

V em a r evolução franc eza. P ortugal é inva­
dido. Sent indo-se sem garantias. D. J oão V I v eio 
para o Brasil, com a sua cor te. 

Em represalia á invasão de P ortug al, D . 
J oão VI envia uma expedição que, em 1809, oc­

, cupa toda a Guyana Fra nceza. 
A ntes, varies tratados haviam sido as s ignados 

entr e P or tuga l e a França considerando os limi­
tes "la rivier e a ppellée par les Por tuga is Calcuen­
ne (Calcoene) et pa r les français de V icente Pi­
zon .. . 

O tratado de Badajoz considera o Arawaf': 
como sendo o Pizon e o t ra tado de M adr id con 
s idera como sendo o Pizon o rio Ca rapanatuba. 

E m 1815, P ortugal assig na com a F ra n ça 
um tratado, onde r econhece como limite entrt> 
os dois o mesmo que ha via s ido determinado pelo 
t ra tado de Utrecht. E m 1817, P or t uga l r es titue 
á F rança a Guy:ana Fra nceza, por meio de uma 
convenção entr e os dois, conserva ndo os lim it es 
cie 1815, e sendo ambos obrigados a n om ea r um a 
commissão que fix asse tlifinit ivamente os limi­
tes en tre as duas. 

E s tas commissões não effectu aram os traba­
lh os. 

P arecia estar, defini t ivamente, r esolvida esta 
velha ques tão, qua ndo, em 1830, o s fra ncezes oc­
cupam o territo rio comprehendido en t re o Oyapoc 
e o Amapá P equeno. E sta occupação term inou 
com a intervenção a migavel da I ng lat erra. 

No anno seguinte, por uma troca de no tas 
entre os cLois pa izes ficou r esolvido m anter esta 
fa ixa de t erra neut;a a té qu e fosse resolv ida a 
ques tão. 

A té o anno de 1855. esta qu es tão fi cou para­
lisada. N es te anno fo i nomeado o Viscoode de 
Urug uay para concluir um t ra tado que f ixasse 
definitivam ente os limi tes. Nada poude ser ~on-
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IDE ES E COBIÇA 
Rcfle.cõcs CSC1'iptas 11.a prisão em Jt!l ho o llyo8to rtr UJZ4, a. /)(> nto (1o " Atnurnntc: 

Jaceguay", na Bahia do Rio de Janeiro , junto á Ilha F iscal. 

Pelo Cel. BERTHOLDO KLINCEH. 

XLV 

A hygiene 

Uma in s tituição combalida por velha enfer­
midade, causa e effei to esta dum chronico desap· 
parelhamento material e dum descontentam ento 
generalizado, resultante dahi e elas injustiças ha­
bituaes, como succcde com o nosso exercito, tudo 
repercutindo na fal ta ele gosto pr.o fissional e nas 
competições pessoaes ill icitas - só póde ser sa­
nada á força de uma r ig or osa medicação e urna 
proph ylaxia incessante. 

E' o que acontece, por exemplo, c omo já 
ficou di to, com o n osso exercito. A cura do seu 
monumental descalabro, obra e g loria da bacha­
relice c ivil e f ardada que n os tem desvalido, exige 
simplesm ente isto : a hygiene do trabalho. 

O ideal da solução seria que os dirigente3, 
.conscios de seu es tricto dever, conveniente­
mente a r espeito se esclarecessem para bém 
cumpril-o .. Então, voltando suas vistas bem aber­
tas para o ma l d e que são culpados seus anteces­
sores e de qu em se farão cumplices se os imitarem. 
abordariam decididos o tratamen to por todo!' 
os pontos, isto é, medicando e vigiando, forn e­
cendo apparelhamento, exigindo trabalho e dis­
tribuindo justiça. com o que envolveriam e an­
niquilariam o inimigo. 

Dariam o apparelhamento, gradual e cres­
cent emente, incessante, n ecessario para o traba­
lho genera lizado, perfeito e util, como reclamam 
a coherencia administrativa e a efficiencia da 
defesa nacional ; exigiriam, como corollario, o de­
senvolvimento do trabalho por todos, com o que 
forçosa e naturalmente resultariam a selecção 
das compet encias, a complementar e indeclinavcl 
eliminaçã.o dos incapazes e o aperfeiçoamento do 
meio ; teriam então que fazer justiça, preenchendo 

cluido ahi, pois que o ministro francez persi stia 
em querer para limites sul da Guyana a margem 
esqu erda do Arag uary. 

Pouco depois fo i creada a Republica i nd ~· 
pendente do Cunany , de ephemera duração. 

A questão paralysada novamente por alguns 
annos, veiu outra vez á baila e a descoberta do 
c,urg n aquellas paragens (1892) . Apesar das levas 
de immigrantes que a n oticia sensacional d<a da;;co­
berta do ouro no local e a facil extracção do 
mesmo levaram para o A mapá, a questão conti­
nuou ins.oluvel entre as duas potençias, até que 
finalmente, em 1897, por um tratado assignado 
no Rio d e Janeiro ( lO de Ab ril) os dois paize.; 
se obrigaram a entregar o litigio ao juizo a r­
bitral do Presidente da Confederação · Suissa 

Em 1° de Dezembro de 1900, foi dada a se!i ­
tcnça fixando os seguintes limites : 

do trabalho 

as funcções pelas aptidões, como reclama a efíi­
ciencia de qual quer instituição, éom o que se es­
tabeleceria a ben efica sensação geral de séguri­
dade, de inocuidade das solicitações de accesso 
estribadas em r ecommendações inconfessaveis 
extra-profissionacs ; levantar-se-ia á necessari<­
altura moral o espírito da officialidade, ineguala­
yel factor de d edicação c rendim ento. 

Mas . . . si se pudesse contar com essa so­
lução de cima, não estaríamos como estamos. O 
unico recurso certo é pois , o ind irecto, mediato. 
g radual, successivo e portanto · demorado : a rea ­
cção por baixo, pela hygiene· espontanea do tra­
balho apesar de tudo I 

D emanda a applicaçii'o desse remedio espon­
taneidade, ab negação c perse\· : rança, qualidade­
todas do mais r aro e pur.o es tofo moral. E' ne­
cessario que todos os elementos que se sintam 
de algum modo capazes c tenham amor á insti­
tuição - o qual na prof1ssão que adaptaram vem 
a ser a maneira real de demons trar o amor á Pa­
tria - trabalhem na m edida de suas forças, sem 
olhar a obstaculos , sem fazer das deficiencias .: 
prejuiws desculpas para a inacção, desculpas tal­
vez muito saboreadas. E' necessario trabalhar o 
mais e o melhor que se possa, com os r ecurso" 
que existam, mínimos qu e sejam ; é esta uma 
qualidade mi lita r de primeira ordem, a de ada­
ptar sua actividade aos meios disponíveis, en­
gendrar artifícios que preencham ou contórnem 
as lacunas. 

Trabalhar apesar das notayeis injust iças que 
mais devem a margar, alt ruistica, patrioticamente. 
pelo attentado ao pregresso c ao ambient< 

·'Ser ra de Tumucumac e pelo divorciun1 
aquarium desde as nascentes do M aroni até a> 
cabeceiras do Oyapoc, por cuj o tah\·eg cC>rre a 
linha lindeira até a foz d.o Atlantico". 

NOTA - A designação da serra Tumu ­
cumac, para limites, não é uma idéa fel iz. porqu _ 
não ha uma continuidade de ser ras formand.o a 
primeira. Elias se acham de um e de outro lado 
elo divorcium aquarium das aguas que corren1 
para o Amazonas e para o At lan tico. ll1elh or 
seria que o divisor das aguas fosse o limite. 
por ser uma linha cont inua que até prescinde de 
caracterisação. 

O mappa annexo mostra os limites que .. 
França pedia na questão, os que o Brasil p;ei­
tcava e finalment e os que fora111 dados pek) ju 'z 
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moral d:> conjuncto, do que, egoisticamente, pelo 
resentimento que causem as preterições péssoaés. 

* * * 
O t rabalho anima. Animar é contagiar . Ou­

tros começam a trabalhar, despertado o amor 
proprio ou g osto profissional adórmecido. A 
onda de actividade estende-se, alcança os chefes, 
vae-se espraiando até ás ul timas cama\as dire· 
ctoras. Os resultados vão apparecendo, vão con­
\·encendo aos incréos ou retardatarios que S':! 

põem em marcha, ou arredam os r efractarios e 
incapazes, que .ficam des locados no meio assim 
demudado. · 

A actividade in tellig ente desenvolve éxpé­
riencia e ninguem trabalha de proposito só para 
encher o tempo : o amor proprio, a dignidade 
pessoal, reclamam uti lidade e perfeição no tra-

balho, e'ff icie ncia no ren~im ento des te. O tra­
balho genera liza o conhectm ento ~as cau sas qu.e 
o entravam, o imitam e desproporctc nam o rendt· 
m enta. Cresce o côro que a s denuncia e contra 
ellas reclama e luta ; os chefes, já em seus lo· 
gares de g uias, n o ~ovim ento ge!leralizado de 
trabalho, vão pr opor ciOnando os metos que delles 
dependam, vão reforçando e t ransmittindo as in­
f ormações e reclamações sobre o que falte, ao 
mesmo tempo que vão conhecend o, distinguindo, 
estimulando, recomm endando ao devido aprovei­
tamento os mais aptos. 

A maré sóbe, torna-se ir res is tivel: pouco a 
pouco vém os recursos, cessam as injus tiças ou 
erros de aproveitamento dos hom ens, os incapa­
zes se annullam: a inst ituição está defini t iva­
mente saneada - pelo trabalho. E q uem já não­
sabia que, de facto , a occiosida de é a mãe dos 
víci os? 

XLVI 
Plano d e 

)( Xinguem, de mentalidade equilibrada, tr-a­
balha apenas para encher tempo. Ou o a mor 
proprio, ou o desejo de ganho - do trabalhador 
ou de seu patrão - querem que o trabalho seja 
efficien te, is to é. produza o maior rendimento 

poss ível em prJporção ao es forço despendido. 

O rendimento do trabalho é o producto d'l 
C(uantidade pela qualidade. E sta é o factor pre­
cípuo, é o que mais dema nda a incessante vigi­
lancia para approximar cada vez mai s do ideal 
da perfeição, sempre fugidio, conquistado etap;: 
por etapa e, em cada uma, a lçando-se a nova 
méta. 

• * * 
)Jo trabalho mecanico a sciencia acode á 

technica e ambas, t enacíssimas, incansaveis, vão 
.proporcionando á industr.ia os. mais modern o~ 

aperfeiçoamentos, que a sseguram o maxim:> ren­
dimento quantitativo e qualitativo na producção. 

Mas no traba lho das chamadas profissões 
liberaes e nos serviços sociaes, com~ in strucção, 
•'· dministração, governação? Que substitúe a en­
genhosidade dos machinismos, a d ecompôr tare-

G rupo Mdntenedor de 
Em virtude de haver sido transferido 

para 0 Estado de Santa Catha rina, deixou ue 
ser o nosso Representant e Naval o Sr. Com­

mandante Y.Iuniz Barreto. Foi. tambem ex­

cluído do C ru_po M antened o r, e a pedido, o 

Sr . Capitão Alexandre Chaves, que allegou a 

impossibilidade de continuar a prestar os seus 

trabalho 

fas, a combinai-as, ajustai-as, a diminuir os attri­
ctos, evitar desperdícios, seriar os es forços, con­
jugal-os, proporcionar os de cada peça pela capa­
cidade das que com ella entrosam, a dar continui­
dade e unidade ao syseema, emfim a org-anizar a 
machina ou uzina? E' o PLANO DE TRABA­
LHO. 

Seu objecto é precisam ente esse ahi descri­
pto, ·para a boa organização de um com plexo me­
canico~Sem um plano de ta balho não ha produ­
cção efficientc, seja qual fô r a natureza ou a 
escala do trabalho. 

T rabalhar a esmo, ao acaso das sol ici taçõ~s 
de cada mom ento ou de cada incidente, forçosa· 
mente só t ende a produzir resultados dissociados, 
descontínuos, sem um r endimento que faça honra. 
ao esforço. Trabalhar sem um plano será agita­
ção, mas não é actividad:! uti l, dignificante, ten­
dente a produzir seguramente um resultado com­
pensador. 

E, sendo o rendimcní.o con s idcravel do tra­
balho a maxima ~at is fação de qu em o consegue, 
sa tis fação do amor proprio humano, conclue-se­
que só trabalha sem plano quem não tem am or 
propri o, quem não tem ideal. )t 

serviços em A D (}fesa NaciO'nal em vista d0s 

enca rgos que agora tem como instructor na 
Escola MiJ.itar . 

Como consequencia desta exclusão , ficotr 
vago o cargo de Gel'entc . 

A D,"rcctoria designou para exercei-o in­
terinamente 0 Sr. Capitão Tristão A . Araripe . 
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ü S S ·u B--0 F F J C I A E S 
Daria resul ta:do no Exercito a criação dum 

quadro de sub-ofEciaes? 

Vejamos por que fo i elle estabelecido na 
Marinha e o que teve por fim realizar. 

O Dec . n. 10.907, de 27--5-914, que 
transformou em C0rpo de sub-oHiciaes o de 
officiaes inferiores, estabeleceu em seus con­
siderandas que era uma necessidade do serviço 
elim:nar a confusão resultante de denomina­
ção gener i.ca que todos tinham, e que tal provi- ' 
dencia não alterava em essencia o regulamento 
annexo ao Dec . n. 7. 711 de 9--12-909 
nem m0dificava as a.ttribuiçÕes, postos e vau~ 
tagens que al i se consignam, por isto que apre­
senta LUna mecEda de caracter méramente ad­
mini strativo. 

Vieram depois as leis ns. 2. 290, de 
13-12-910; 3 .072. de 5--1-916 : 4. 531. de 
28-1-922., e 17 .503, de 3-11-926; o que 
todas estabelecem é que, como i·nfer:ores. fi­
cassem sendo os sargentos do Corpo ele Mari­
nheiros Nacionaes e, como sub-officiaes, as que 
desempenham funcções technicas administra­
tivas. 

Estes podem p rovir da Es~ola de contra ­
mestres, como os ar tíf ices, carpinteiro::>-calafa­
tes, armeiro, mergulhaqores, torpeclistas c si­
g'naleiros , ou clirectamente, mediante concurso 
de admissão, se t razem as pr0fissõe::; ele me­
cani<;os, caldeireiros ou machinistas; em qual­
q~ter cl0s casos, trata-se sempre dum especia­
h •ta . Aquelles que provêm da Escola de con­
tra-mestres, após terem perco,·:-lJo os diver­
sos postos até sargento-aj uclante, po::lem fa­
<-eJ concurso e ingressar n0 quadro ele patrões­
móres, que vae até o posto de Capitão de 11 ar 
e Guerra. 

Os que não ingressam ne~t-:! quadro são 
reformados com a graduação de 2° .tenente. 
desde que tenham mais ele 30 a'T1nos de ser­
viço . 

O art. 5° do Dec. n. 16 .829, de 
27-2-925, diz que os sub-offi.ciaes consti­
tuem uma categoria intermediaria entre o offi­
cial ele patente e os inferiores. e o clec . ele 
n. 17. 503 em seu art. 2°, § 1°, esclarece 
que são elles praças ele pret com regalias es­
p<'ciaes . Estas regalias consistem em poder 
trajar civilmente, como os off iciaes, e quando 
presos terem o navio por menagem, em vez ele · 
prisão fechada. 

No e:t:crcito, não se jl-tstifica. um q:tadro 
ou corpo de sarge11tos techni-eos, cmn cursa de 
escola 01f- sem elle, 1m1a. v ez qu.e .são todos da 
tropa e ahi não existem machinas, caldeiras 
nem torpedos, a cujas especialidads tae~ tech­
nicos e.."Xd usivamente se dedicassem. com ahs­
tençã0 da tropa. 

O sargento no exercito é <'Ssencialmente 
instructor e como tal está ligado cl irectamente 
á sua tropa. Ahi não ha aquellas especialida­
des e..-xclusiv1stas da Marinha e, porta·nto, to­
dos podem se substituir mutuamente. O que 
precisam para o desempenho ele suas func­
ções aprendem no quartel (a escola inclusive). 
sem que seja necessario trazerem da vida ciYil 
esta ou aquella profissã0 especializada. que ve­
nha a ter applicaç:'io na vida m:Jita.r, como oc:-­
corre na fai:na dia ria a bordo. 

Os sub-officiaes têm uma finalidade na 
~1arinha que não se encontra no :E>-:crc;to . 

Justifica-se, pois, uma desicgnação di fferente 
e uma retribuição, que é maior do que 0s \·en­
cimen,tos dos sargentos, uma Yez que clelles se 
exigem profissões que na vida civil são bet n 
remuneradas e se o E stado assim não lhes pa­
gasse certo teria sempre claros nos sem. re -
pectivos quadros. 

A simples mudança de denominação dos 
n0ssos officiaes inferiores ou sargentos sem 
um objectivo definido não se justifica nem 
lhes altera a situação, se não fôr tal denomi­
nação acompanhada dum augmento de venci­
mentos . Se é isto que desejam não é preciso 
encobrir o pedido con1 o subterfugi0 rluma 
equiparação de postos onde não ha e<lttinlcn­
cias . 

o problema dos sargentos ameia se <~cha 
em equação. pois não foi resolvido. • 

Após envelhecerem na case-rna sã 0 lan­
çados fóra con

1
1o ~agaçE.o . Para ist,., s-im. im­

põe-se uma so uçao . • m nosso e<iitoria! do 
numero passado relembramos tU11 subsidio 

I - ··d h · par~ esta s0 uçao, sugget1 do a quas1 dez annos 
no n . 85, de Julho e 1920 . E Que1,,1 t" . · : . r· 1 . ' n el gosto em ven 1car como a 11s,toria s 
releia uma longa nota reclactoria.l so~ repe~e 
graphe "Os sub-officiaes do Ex~rcit ,~ ept-
bl

. 1 . o . pu ­
lcac a a qumze annos, no nosso 

11
• ? 

de Dezembw de 1915, a propo ito de - 6· 
· 1 · " 1· 1 um prn-Jecto de et. canc toamente endos<:.acl . . " o )101 t\111 letgo no assumpto . 
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A Organização ·Geral da Nação para a guerra 
(Continuação) 

Pelo Cap . T. A. ARARIPE 

• 
JDÉ,\S DIRECTRIZES E PRINCIPIOS GE­

RAES DO PRO]ECTO 

Dissemos já que a Lei em questão constitue 
apenas "o quadro geral dentro do qual virão 
collocar-se e funccionar os differentes orgãos da 
defesa nacional em caso de necessidade, segundo 
ordem e regras que apresentam caracteres com­
muns e permanentes ; ella deve definir e precisar 
o quadro da organização, determinar-lhe o plano 
e as linhas geraes ". 

Quaes são essas linhas geraes? 

* * * 
LINHAS GERAES DA LEI DE ORGA­

NIZAÇÃO 

E ssas são funcção, em pr imeiro Jogar, dos 
principios geraes que deter minam as bases da 
mobi lisaç.ão nacional. 

Estes princípios estão enunciados na Lei : 
1• O dever defesa nacionaL 
Ella extende esse dever a todos os f ran­

cezes e subditos francezes, qu~Jquer que sêja a 
idade e sexo. 

2• A m obilisação nacional 
E sta é definida como " a passagem da or­

ganização de !)az para a de g uerra" e se est ipula 
que as medidas correspondentes devem estar 
sempre previstas. 

E ssa mobil isação deve attender aos pactos 
internacionaes, de modo a evitar desaccordos 
prejudiciaes. 

Os preparativos de m obilisação, empreh en­
didos prematuramente e antes que tenham ·;ido 
exgottados todos os meios pacíficos, poderão ser 
explorados como indices de intenção aggressiva ou 
p-rovocadores de agg r essão. 

3• A preparação da mobilização . naciona l. 
E ssa será r ealizada : 

a) - Pelo Conselho S uverior da Defesa 
Nacional e os seus orgãos de trabalho : commis­
são de estudo e secretaria geral permanenté: 

b) - para cada departamenllo ministerial : 
aos cuidados particulares; 

c) - pa ra cada organismo n ovo cuja crea­
ção esteja prevista para o tempo de g uerra r :.r 
um Departamento ministerial especia lmente desi­
g-nado e que, por sua vez, confia essa miss ão a 
um ou v a rios elementos "mobilisadores ". 

Accrescentemos que es ta ta refa é. além 
disso, continuada em cada região pela autoridad<! 
regional competente e que cada um dos serv.iços 
enca rregados da preparação ela m obilisação nacio­
nal deve estabelecer e manter em dia os planos 
e dia r ios de mobilisação correspondentes aos or­
gãos cuja mobilisação lh e incumbe. 

II 

D esse modo, fica extensivo a todos os de­
partamentos ministeriaes o systen;a de prepara· 
çãQ da mobilisação. q_ue, ?c h a .~Ulto, v em sen~? 
applicado pelos m1n1stenos mll1tares e que p 
deu completo resultado. 

- Quanto ao pr ogramma, tra ta-se, em pr;­
meiro Jogar, d e dotar as força s armadas de terra 
e mar com todos os m eios de acção em e ffe­
ctivos, m ateriaes e reaprovisionamentos. q~e lh~s 

são necessarios para realizar a sua m1 ssao pn­
mordial. 

Mas é preciso r epartir, dosar a energ ia do 
paiz de modo a qu e possam " ser conciliadas a 
necessidade de combater victoriosamente com a 
obrigação de progredir para salvaguardar as suas 
finanças e o seu enquadramento, isto é, sua exis­
t encia futura". 

Dahi, a conceber-se a preparação da mobi­
lisação nacional de modo que possa permittir: 

a) fazer face, por prioridade, ás necessida­
des das força s armadas; 

b) prover ás necessidades vitaes c~ popu-
lação civil ; · 

c) man ter a actividade do paiz em n ivel 
sufficiente para salvaguardar a apparelhagem n a­
cional, a formação intellectua l e profissional da 
juventude, o desenvolvim ento economico, etc. 

* . * ... 
COLLOCAÇÃO DOS RECURSOS NACIONA ES 

EM PESSOAL E MATERIAL A' DISPO­
SIÇÃO DO GOVERNO 

Essa eollocação se baséa nos dois princípios : 
a) Tudo e todos devem concorrer para a d e-

fesa nacional ; 
b) A guerra não deve ser fonte de proveitos. 
Torna-se, então, necessari o: 
1° fixar as regras de em prego das pessoas 

em caso de guer ra; 
2° pôr nas mãos do g overno uma a r ma 

"a requisição" - para permittir-lhe obt er 
os serviÇos e os recursos n ecessarios e deter mi­
nar as condições de emprego d essa arma; 

Jo prever, em t empo de paz, os r ecen sea ­
mentos necessar ios; 

4° garantir ao G overno a propriedade da s 
invenções que interessem á defêsa nacional. 

]• E m vrego das pessoas.- A lei es tabelec.! 
que cada individuo deve ser utilisado onde p0d ~ 
dar o maximo rendimento. Entretanto, todos 
salvo os que exercem cargos especiaes, os im­
pedidos pela idade e excepcionalment e, cértos 
techn icos enumerados' n as leis de r ecrutamento, 
todos são obrigados a cumprir integr alm ente a s 
suas obrigações militares. 

E lla cuida tamb em da collaboração dos sub­
ditos estrangeiros na obra da ddesa n acional , 
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PRÓ D 
Um falso entend·imento das noções de li­

berdade e independencia faz que, durante o 
per!odo de reajustamento da vida nacicmal, se 
venham postergando, em varias unidades das 
classes armadas,- os principias salutares da 
disciplina, que no consenso universal constitue 
"a principal força elos exercitas" . 

Esse desprezo. esse clesrespe:to tem assu­
mid0, em alguns Jogares, fei ção por demais 
grave. Não se limita apenas á ausencia dos 
signaes exterio res de consideração do subor­
dinado para com o superior ; têm havido, de 
um lado, manifestações accentuadas de rebel­
rlia, reclamações violentas· e infundadas contra 
actos das autor idades, e recusas fl agrantes ao 
cumprimento das ordens, e, doutro lado, oon­
dcmnavel "laissez aller" elos superiores em 
face elas fal tas elos subordinados, verdadeira 
cumpEcidade nessas faltas e desapego volunta­
ri0 ou oontrah!ito ás prerogativas devidas á 
autoridade. 

Não ha razões que justif iquem tal estado 
uc cousas . O espírito reformador do momento 
actual, qae procura corrig ir os erros e desman­
dos dos g0vernos, não póde coadunar-se com 
a anarchia e com a desordem . Mttito pelo con­
trario, a revolução para ser construc.tiva, em 
qualquer das phases de sua acção, deve esteiar­
se na ordem, na obediencia, em uma palavra, 
na cEsciplina. 

E sta torna-se mais indispensavel no pe­
riod0 revolucionaria do que nas situações re­
gulares e normaes . Ella é obrigatoria para 
coordenar os esforços e as <idéas, quasi sempre 
alheias nesses momentos a qualquer sys.tema­
tização; constitue um dique á avalanche das 
paixões que irrompem então, livres das peias 
elo apparelhamento repressor ; represen,<l:a o 

p L N A 
pulso ferreo que mantem os espíritos eleYados 
em torno do ideal visado pela "revoluçã0 . 

As proprias revoluções têm-se processado 
sob a égide de inflexível disciplina; disciplina 
de pensar, disciplina de actos. E toda a vez que, 
impensadamente se afrouxaram os laç0s da 
disciplina, foram tão ·graves as consequencias 
que se tornaram precisos correctivos severíssi­
mos, deshumanos e quasi sanguinarios. 

F oi assim por occasião da Revolução Fran­
ceza de 1789. Após a destruição, por assim 
dizer, completa da disciplina nos Exercitos­
republicanos ; e em face dos revezes das pri­
meiras campanhas, viram-se as assembléas le­
gisla,tivas forçadas a decretar medidas disci­
plinares reYolncionarias, creando uma disci­
plina draconiana, uma di sciplina de ferro, 
sanguinaria em seus pontos essenciaes, embo­
ra perfeitamente .adaptada ao espírito re\·olu­
cionario e ao ten1peramento do p0vo francez 
Tem sido assim no Exercito Vermelho das Rt>­
publicas Sovieticas, onde as repressões di.-ci­
plinares elo Codigo P enal são aterrad()ras e 
onde as pwvas de respe:to aos superio res c;ão 
hoje semelhantes ás usadas no regimen tsa­
rista. 

O Chefe do Gaverno Provisorio, em de­
clarações recentes aos jMnaes, accentuou a ne­
cessi-dade imprescindível da ordem na recon­
strucção nacional : 

'' Deem-111e ordem que eu lhes darei ho.1 
admim'stração" . 

E quem diz ordem, d iz paz, socego, cum­
primento dos deveres, respe:to ás leis. ohedien­
cia ás a~toridades, -- discipHna. 

No seio das classes armadas. a mamneu· 
ção da disciplina deve ser encarada. no mo­
mento actual mais elo que hontem, c0mo a -..~· 

senoia vital das instituições . 

------------------------------------------------------------------·----------------------------------------------· 
facto que é de g rande importancia para o Brasil 
onde as colonias es trangei ras são numerosas e 
onde as indu strias estão, em g rande par te nas 
mão:; destas. 

2° Requisição. - O projecto governamental 
só aconselh a a r equisição se não fôr acceito "o 
accordo amigavel". 

A commiss'ão do Exercito concordou com 
a idéa mas achou que nos dois casos devem ser 
ab olidos os lucros de g uerra. 

Ella cor rige os inconven ientes que pode 
apr esentar o systema de requis ição generalis:1r!n: 

a) calculando largam ente a indemn·isação 
da requisição; 

h) prevendo premios para a producçãÕ 1! . 

1nvenção; 

c) fixando os tratamentos e salarios do 
pessoal mobilisado mas não utilizado nos c:>rpos 
militares ; 

d) es tabelecendo que esses premios, indém­
nizações, tratamentos e salarios sejam f ixados 
pelos regulamentos de administração publica, de 
accordo com o parecer do Conselho Nacional 
economico (do trabalho). 

A commissão do Exercito generalisa a lei 
das requisições militares. 

.3° Recensea mento - E' extensivo a todos 
os ramos da mobilisação nacional. 

4° Invenções - E' logico que o Governo 
tenha a prioridade a adquirir os direitos de todas 
as invenções que in.,teressem á defesa nacional. 

(Continúa). 
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F elizmente, actos recentes dos mais au­
torizados chefes _militares têm servido para 
patentear a importancia que empre~tam a e5se 
problema e a negação formal de qualquer apoio 
ás infracções tentadas contra o principio da 
disciplina, em nome de pretensas reivindicações 
revnlucionarias. 

Estão neste meio as medidas sobre os of­
ficiaes commissionados, e o solucionamento 
dos incidentes havidos no 5° R. I. e~1 Lol·c­
na e no 3° R. I. na Capital F ederal. 

A providencia que fez cessar a cClm­
missão de off ic:.aes em postos superiores, com­
missão plenamente j usti fi cavei durante o mo­
vimentn revolucionario propriamente dito, t~ve 
o salutar e f feito de n0rmalizar a hierar.~hia 

acceita e fundada no accesso gradual e em ti­
rocínio prolongado. E lla. indo ao encontr:, cJ,)s 
desejos dos propri0s comrnissionados que não 
queriam passa r por usur,padores, evitou des­
gostos. injustiças e desharmonia entre os of­
ficiaes no instante mesmo em que, para con­
solidação da obra regeneradora, se exige per­
feita cohesão no seio das classes armadas. 

O caso do 5° R. I. de Lorena. onde um 
grupo de sargentos e soldados abandonou os­
tensivamente o quartel .e foi até a séde da Re­
gião que:xar-sc de seu cnmmandante e exigir 
a sua retirada. e o caso mais fresco do 3° 
R. I. , onde alguns sargentos, felizmente etn 
numero limitado, procuraram dirigir-se ao 
Chefe do Governo para exigir a retir:.v:la de 
seu Coronel. denunciam uma situação qu..: 
deYe ser considerada attentamente pelas altas 
a utoridades. Felizmente as soluções dadas a0s 
casos citados, ao contrario do propalado por 
alguns orgãos exploradores, mantiveram de p é 
o principio da disciplina e timbraram p0r con­
serYar illeso 0 prestigio dos off!.ciaes visados 
pela intriga insidiosa. Os castigos impostoc; n0s 
delinquentes, vasados em esclarecido espírito 
de justiça. hão de servir de exemplo e de ad­
vertencia contra as explorações que se tentem 
fazer com a boa fé e, muitas vezes, a ignoran­
cia dos soldad0s. 

Contra tal estado de causas. é preciso que 
se inicie. em todos os escalões de al;tribui~õcs 

e em todas as espheras de actividade intensa 
rampa111ta pró-disciPlina. 

Aos chefes de todos os postos cabe, em 
;-rimeiro logar. prestigiar a propria autor:_ 
dade e a dos subordinados, evitando cuidaào­
samente qualquer acto que enfraqueça ou ra­
reça climinuir a força que emana das insí­
g-nias dn officialato. 

I"c;0 não signif ica que não sejam respon-

sábilizaclos os arbitrarias, os desidiosos, os ini­
migos da revolução. Mas mesmo ahi é preciso 
agir com muita discreção para que das mazelas 
descobertas e revolvidas não salpique o pús 
s0bre a classe dos of ficiaes, embaciando-lhe o 
prestigio. 

O proprio "biJhete azul", resuscitado ago­
ra das tradições do imperio a llemão, repre­
senta um meio discreto, quasi invisível e se­
crelio, de provocar a retirada do o f ficial. sem 
lhe publicar os motivos reaes e dand0-lhP o 
c~racter de acto voluntario. Por esse mot1 v o, 
parece-nos prejudicial ao prestigio do Exe::­
cito e de seu corpo de <>fficiaes a publicidad.: 
que se tem ·emprestado ás refMmas e passa­
gens para a reserva de alguns delles. Os cnm­
mentarios pejorativos da imprensa não at~in ­

gem apenas ao coronel A ou general B; quer 
se queira ou não. abalam os al icerces da :u.tn· 
r idade e da classe. 

Por outro lado, urge que os o f ficiaes se­
jam dignos da autoridade de que estão investi­
dos, por suas palavras, por seus actos, por sua 
vida publica e privada, de modo a inspirar con­
fiança e respeito. 

O trabalho, a ded:cação a0 serviço, a com­
petencia profsisiiQnal, a correcção de attitudes. 
o espírito de justiça constituem os principaes 
marcos da senda que conduz ao · respeito. á 
confiança, ao prestigio, em summa. 

A par disso, impõe-se que se incuta a0s 
soldados o verdadeiro sentido da disciplina. 
o~ proprios motivos degeneradores, pelos quaes 
toaos os homens vibraram e se sacrificaram 
~os. ~ias glori0sos de Outubro servem. para 
JUsttftcar a necessidade e a acceitação espon­
tane.a dessa "obediencia prompta ás ordens dos 
chefes, a rigorosa observancia dos regula­
men.t~s. e o emprego de todas as energias em 
bet1eft.cta do serviço': . .. e dessa discipEna que 
" só _é real e proveiiosa quando inspira da pelo 
sentimento do dever, produzida por espontanea 
collaboração e não pelo receio do castig0". 

Nos programmas de todos os chefes, des­
de o elo Governo Supremo do paliz até o do 
modesto commandante de sub-ul'lliclade, deve 
haver um Jogar destacado e me ios efficazes 
para ?'eeducar as classes armadas - educação 
t~n.to dos ~uadros, como das praças - educa­
ça0 a realizar. não com discursos e conferen­
cias, mac; com medidas de caracter pratico, 
com acções edificantes, com intelligencia e 
methodo . 

P ara terminar. lembramos alguns prin­
cípios ele educação, extrahidos do liv110 -
Com111a11der - elo Lt.-Cel. L ebaud: 
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Des principes de la guerre 
Pelo Cel. d 'artillerie F. FOCH 

2.• ed., 1906 

(Extracto que offerece aos leitores d' " A Defesa Nacional" um camarada que leu o livro de lapis em punho) 

"A offenSliva manobreira vence, afinal, to­
das as r esistencias " . "A d efensiva passiva é 
incapaz de eviJtar a dlerrota" . 

Decididamente a victoria não se content a 
com virtudes .de ultima hor a : por maior que :.;-ejR 
o d~votamento pos to em jogo pela defensiva 
passiva, ella acaba pelo desastre. 

E tambe:.m a offensivn ha d e ~er m.anobrei­
ra, ou não darrá r esultado. Ora, qu em diz mano­
bra, tem dito: pGII·a a cn.beça d~ exercito -
combinação, direcção, impulsão; pan;. a "»ULSiUt -
preparação, dextreza, aptidão e r esistenc.ia pat·a 
a marcha , ~wperionidade no tiro, senso tact.ico, 
aproveitamento ·do terreno . Sem Ec-S tas coru:licões 
não ha combinação so.Uda; só ellas permittem 
fazer fl"ffi'l,OO caro poucas forças num ponto, paril 
atacar noutro com esmagadora s urerioridad.e. 

"A victoria é d'os exercitas que manobram'', 
isto é, que são os mais instruidos. Cada dia 
mais ella r eclama de tados o !:"nber. 

"Grande é a distancia do oonheciml'nto duma 
verdade ao uso que deJl.a se :f.az ., . 

I - A ntes de tudo. o educador deve co­
nhecer a natureza d0 homem a edu -
car. 

li -- Collocar a ,tropa em atmosphera de 
confiança, eis uma condição essencial 
de educação . · 

III Por meio de seus processos de com­
mando o chefe educa a sua tropa. 

I V A educação é ministrada principal­
mente pelo exempl0 : o chefe deve 
ser um m odelo vivo de tudo o que 
exige. 

V O commanclo deve se apciar no Di ­
reito e na Justiça . 

VI · O chef.e trata os seus subordinados 
como collaborad0res conscientes de 
seus deveres e não oomo inferiores 

VII 
V III 

IX 

X-

submet~iclos a seu arbítrio. 
Commandar é convencer. 
O chef e conquista o coração· dos 
subordin ad0s g raças á bondade. 
Apoiad o em sua a scenclencia e segu­
ro do coração de seus homens. o 
chefe basta r ecorrer ao amor .pr~rio 

de sua tropa para conseguir pro­
dígios. 
O chefe ai lia a f irmeza á bondade; 
conserva-se constantemente exigente 

"Si é verda.de · que os prindpios da a r be uli­
Jita.r são eternos, os factores de que ella se 
occ,upa, com os ql.llaes ella tem que joga.r, são 
sujeitos a evolução constante " (citação de 
VON DER GOLTZ). 

" Os princãpioo parecem ás vezes contradicto­
rios : é necessario dispersa r para mareharr; é ne­
cessa.rio de3tacall' pa.ra esclall'ecer, para cobrJr; 
entretanto, é necessario 11eunir para combater". 
(ID.). 

"Não é um genio que me revela d e repente, 
em segredo, o que tenho que dizer ou qu.e fazer 
numa c.ilrcumstancia, im(prevista p.ara os outros: é 
a reflexão, a meditação". (NAPOLEÃo) . 

" Lo11g1e de ser 1NDJR sci~ncia exacta, a ~uet,·a 

é um dran:ta espantoso e apa.ixonadn '' . (JoMtNI) . 
" A realida-de do campo de batalha é qua 

nelle não se estuda : simplesmen te se fa,z o que 
se póde patra a;pplicGII' o que se sabe . Portanto, 
para ahi poder alg111nta <'Ousa, necn:sario é sa.bcr 
m1~ito, e bem". 

sem nunca se preoccupar com baga­
tellas. 

XI - O chefe guarda., para as faltas gra­
ves, um arsenal de castigos, com que 
não deve ameaçar os subordinados. 

XII - O par da puniÇão é a rec0mpensa . 
l\fais vale abusar das recompensas elo 
que punir uma vez só que sej a . 

XIII - A educação militar não reside ape­
nas no sentimento, no affecto ; o 
suborcfnad0 terá tambem que dobrar 
a sua vontade a um chefe desconhe­
cido, que por seus galões symboliza 
a força da autoridade e a organiza-
ção h:erarchica. · · 

X I\- Desenvolver a consciencia d0 dever 
é fortificar o poder da vontade -­
objectivo da educação moral - eis o 
cuidado constante d0 educador. 

XV - A acção educativa do chefe é com­
pletada pelo emprego de certos meios 
artif=ciaes que tem por effeito exal­

XYl 
tar a moral do s0ldado. 
A educação dos officiaes consiste em 
manter o " fogo sagrado" , orientan-
r}o-os res0lutamente para as neces. :­
dades modernas de sua fttncção. 
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··Quanto mais :fa.lte a UiDl exercito a experi­
encia aa guetTa, escr eve o gen. DE PEUCKER, tanto 
mais é neeessa.rio recorrer á história da guerra, 
camo instrucção e como base desta instrucção ... 
~i beHt que a histor ia da guerra absolutamente 
não seja capaz d-e substituir a experiencia adqui­
rida, ella póde en tvetan to preparai-a. Na paz eUa 
torna-se o verãadeir o llU!io de aprender a guerra 
e de dete;nninar os P'rincipios fixos da arté da 
guerra " . 

.. Ouçamos DRAGOMmow·: " Primeiramen te, 
sciencia e theoo-ia s ão duas coisas inteiJ:amen t<:? 
differentes, porque toda arte póde e deve ter sua 
theoria, m as seria absurdo quere1· fazer della uma 
sciencia. Hoje ninguem terá a idéa de pretendt!r 
que possa havi:!T uma sciencia, da, gue11a. :Set-ia 
utm absurdo, do mesmo gencro que uma sciencia 
da poesia, da pintura, da musica. Mas n ão su 
~gue dahi, absolutamente, que não haja uma 
theoria da guerra, ta.l qua.l existe uma theoria 
pa:ra essas a r tes liberaes e pacificas. Não é a 
theoria que faz os RAPHAEL, OS BEETHOVEN, OS 

GOE"THE, mas ella põe á disposição delles uma 
techníca, sem a qual ser-lhes-ia irn1•ossivel de se 
elevarem aos cimos que attingem. A theo1·ia, rl11. 
wrte da guerra, não tem a pretenção de forma.r 
Napoleões, mas ella proporciona o conhecim,ento 
das propriedades das t1·opas r: do terreno . Ella 
mostra os modelos, as obras-primas realizadas no 
domínio da guerra e assim aplai11a o caminho 
áquelles que á natuTeza dotou de capacidades ffi"J­
Iitar.es. 

" ... Ella não permitte ao hontl'.ml a tra.nquil­
lidade de pensar que elle sabe tudo, ao passo que 
não s abe sinão uma parle. R eceitas para crear 
obras primas, como Auster1i.tz, Friedland, Wa­
grarm, para conduzir ca.mpanhas de 1799 na 
Suissa, ou ferir batalhas como Kõn:iggratz, eis o 
que a theo.ria é incapaz de dar . Mas ella a pre­
senta estes modelos como typos de estudo á;:; me­
ditações doo homens de gtrerra. . . e isso, não 
para imitai-os servilmente, mas para qne se 
compenetrem do seu espírito, para que se inspi­
rem". . . Si a theoria errou o caminho, é poTque 
mui poucos theoristas h aviam .visto a guerra .. . " 

NAPOLEÃO escreveu: "Os p rincípios de guerra 
são os que orientwraan os grandes capitães cuj~ 
altos feitos a historia nos transmittiu ". 

Diz LLOYD: "A' falta de principies seguros e 
definidos, cae-se 11as mudanças continuas, quer 
se tra t.e de orgllJJlização, de form.ações ou de ma­
nobras··. 

E o marechal BUGEAUD: '· H a poucos prin­
cípios aosolurtos, mas ha" 

E JOMINJ: "Bôas th e()rias, f unda das sohre 
v:i ncipios verdadeiTos e justific.a.doo pelos factos, 
r.ao, a meu vêr, accrescentada5 as Hções da hic;­
toria, a verdadeira esc()la do comm.ando. Si não 
fa zem o grande h omem, pcn-que os grandes ho­
m~ns se f a?-em por si, quando as circumsta.ncias 
os favorecem, ellas formam pelo menos !:hefes 
ba:;tante babeis para preencher 'Perfeitamente 
bem o seu cargo em segundo plano, :;ob as ordens 
de grand~s gen eraes " . 

(Conclue FOCH:) "A arte da gue rra, como 
te-das as outras artes, t em a sua theoria , os 
~ ~us princípios, sem o que não seria arte.,. 

"A guerra é antes de tudo uma arte s imples 
e toda de execução" ( NAPOLEÃo). Conhecer os 
princípios, e não saber applical-os, nada produz. 
N::1. guerra o facto tem precedencia oobre a idt!a, 
n acção sobre a palavra, a execução sobre a 
theoria. 

Para poder n ecess ario é sabtw , iss-o é ;nco n­
testavel, porque: "vae longe do saber ao podm-, 
mas o cam..inho parte do saber e não da ignoran ­
cia" (WlLLISEN). 

. .. ma guerra só ha casos particulaJreS, 
tudo ahi é questão de especie, nada se r epro­
duz. 
DO CAPITULO II - CARACTERES ORJ­

GINAES DA GUERRA MODERNA 

·• A guerra nasce e recebe sua fórm.a tias 
idéas, dos sentime ntos e das r-elações exi s ten tes 
no m:o.m:enbo em. que ella h-rompe" . ( CLAUSE­
WITZ ). 

Proc01·ar os exer citos i·nionigos, centr0 do 
poder do adversaa.'io, p a ra baJtel-os e destt·uil-os, 
t om ar para isso a direcção e a tactica que mais 
depr essa e m ais seguramente a isso conduzam, 
eis ahi to ela a nwrc:J. da, gue1·ra mode?-na . 

Movimento p ara procurar a bata.lha, m ovi­
mento para a hi r eunir as forças, movimento paTa 
executai-a: tal é a primeira lei que rege a 
theoria, á qual nenhuma tropa póde subtrahir-se, 
lei que se exprime no axioma milita r: de todos os 
erros só u1n é infwmante - a inacção. 

A conducta das tropas para a batalha, como 
a;rgumento, procuTada pela manobra , é caracte­
nzada p()r: preparação, massa, impulsão. 

. . P1·epa-ração: isbo é, no espinito um plano cl:: 
a,cção, baseado no estudo aprofunda-do da tarefa 
ou da nrissão recebida , assim coano nuan exame 
minucioso do terreno, p lano aliás susceptível tle 
modificações : tropas dispostas e escalonadas pMa 
preparaT e e1111prehender a execução desse plano· 
par~, ,pcn- as:;;im dizer, escrevel-o: V3Qlguavd.;. 
flanco-gu,a,rd:as especialmente . 

lW:assa, is to é, um grosso, o mais forte possí­
vel, 1·eunido, r eservado, di&pO<Jlli,vel p.ar.a. levm· 
avante a execução do pla no. 
. P~ib~lidad,e de multi•p licar esta massa pela 
Vlnpulsa,o , 1s to e, lanç-a:r no fim de contas esta 
massa mais ou m enos dispersa a prir.cipio, reagrl~­
pada para acabar o serviço, com todos os mei.)S 
de que ella dispõe : canhões, fuzis , baionetas, <:!5-

padas, conyenientemente postos em acção; lan-
9Ql-a toda JUnta contra um m!esano objectivo . 

A ECONOMIA D.A.S FORÇAS 

- E' a exploração desta n ()va propriedade :la 
força_ Oll'ganiza.da, a capa.cidade de rcsistencia, "l 

aptid~o para r-esistir, conjunctamente com a 
propriedade já r econhecida da potencia de choque 
de. r~p~ura, que permitte realizar e a~pplicar ~ 
pnncipio da economia das forças 

"I! a mui~os bcms g eneraes na· EURO.P A, m as 
eUes veem coLSas demais, ao passo que eu só veio 
uma, as massas . Trato de destruil...as, bem certo 
de que os access01·ios em seguida cahirrão por s.i 
mesmo ". (NAPOLEÃo aos gener aes austríacos P.m 
Leoben). 

Porta:'~· . em roda acção, quer se trate da 
m~ a chng1r, quer se tr31.e de um dest. a con­
duzir, o cmt . dessa massa deve detE.rminaT: 

• . 9 objectivo principa•l a atlingir (resulta da 
rmssao); 

Destin!lr-lhe o grosso de s uas forças; 
Orgamzar os a.ccessorios , fornecer os dest. 

neces!>arios para assegurar o exito do grosso ; 
Fazer ccmwmunicar o grosso com os acces­

sorios, isto é, !f!Ontar as forças em systama, tal 
que possam afmal actuar todas juntas . 

Que é um systenta de f orças ? 
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E' uma combinação das duas propriedades 
da tropa: a capacidade de resis tencia e a potencia 
de choque. 

E' uma repartição d:as forças em vg., que 
aproveita a capacidade de resi.<>tencia, c em 
gr{)SSO ou tropa de b a,tadha, que aproveita a po­
tencia de choque; tudo no t empo e no espa.,;o, de 
ta l maneira que afinal possam to<la s as forças 
actuar s imult aneamen te sobr e um m•:sm o obje­
ctivo. 

A organização em systema compo1·t.a: 
Olhos voltados pa r a a s clirecçnes inter :Jssan · 

tes · 
' B1·a,ços estendidos nas di1·ecções 1Je1'igosas; 

O -movimento do grosso conservado livre, 
para bater na di1·ecção escolhida,. 

DISCIPLINA INTELLECTUAL. LIBERDADE 
DE ACÇÃO PARA OBEDECER 

"Os aeontecimentos que pódem sobrevir não 
devem jám.ais im,pedir um milita-r de obedecer, e 
o talento na g:uerr.a consiste em remover as dif­
ficuldades que possam to·rna.r difficil Ulll1<!l O'Pe­
raçã<>, não em fazel-oa fa.lhar" (NAPOLEÃO). 

A disci·plina é a farça principal dos exerci­
tos . A s forças anmadas são organizadas e com­
mandadas antes de tudo para obedecer. 

Quer se trate, po~s, de divisões de vg . :JU 

de D. de brutaJha, de ex~rcitos, de corpos de 
exer cito, dre D., de Bda., de R ., nas nossas o'l.'­
gMllizações .actuaes, tudo é Uíll.Í.dade subordinada. 
Todo cmt. dessas diffm:ente.s unirlad,cs rleve, por­
tanto, pensando em collll111:andar, cuidar em obe­
decer: antes de dictar suas o~·dens, inspirar-se 
nas que recebeu . 

Mas na guerra, obedecet· é dif!icü; porque 
se trata de obedecer em pr.esença do inimigo e 
não obsbamJte o ini.; no meio do perigo; ele 
cir cna11Sta ncias vaTias e imprevistas; do desco­
nhec1Ido, prenhe de ameaças; não obstante a 
fadiga qu.e resulta de numerosas causas. 

E, então, com<> sustentaT a execução duma 
or.dem recebida, comrtinuar o de.;envO>lvirnento 
dum p1·ogr.amma, duma theori•a, sinão s a.lv.aguar­
dando a 'liberdade de agir não obstante o inimigo? 

" A aq·te da, UUe1'1'a, é a atrte de consenJWI' n 
libe1·da,cle de a,cção" (XENOPBONTE) . 

A' medida que os effectivos augrruentaan, o 
com elles o tem-po e os espaços,. . . o commando, 
no sentido estreito d<a palavra perde em pt-ecisão. 

E' verdade que elle sempre póde determimaL· 
o resultado a oboor, mas nãQ mais os m eios e 
mod•os d~ alcançai-<> . Oo.mo então, si não pelo 
desenvollv1tmento <La discipli1w, intellectual condi­
cão p'l'imeira, que most:Ta e ianpõe a to.do~ os su­
bo~din~dos <? r~lilltarlo visado pelo superior? disci­
pltna 1ntell1gente e activa, on a nt.es ini.ciatú•a, 
segu.nda con dição para conservar a facu.JdaJde de 
agir no sentido desejado. 
.. Ahi. ·~·eve ser p,esta a noção superior do es-

7>'Wtto 1ntltta1·, que reelaana o cat'81Cte.r bem enten­
d~do, mas taanbem como o diz a expre'ssão, o espi­
l'lto, c~mpo:rbando portanto a acção de pensar, ,Je 
reflect1r; tal noção !repelle a immobilida,de da in­
telligencia ou ausencia de plensaT o silencio das 
fi leiras, bastante t~lvez pa:a. a tr;pa, que só tem 
que exooutar (e .a1mda ah1 e cer tannente meJho1· 
que ella ex.ecu te com comprehensão), insufficien­
tes em oo.d·o cas o para o chefe s.ubo1'Clin-ndo que 
deve, com os ;rrueios de que dispõe, l'eflecti'r o pen­
srurnll!'llto do s>eu superior, e para isso primeira· 
mente apprehendel-o, depois fazer de seus meios o 

emprego apropriado ás ch'cum:staucias, das quaes 
só elle é juiz. 

Qu,em diz chef e, diz, p<mbamto, lwrncrn de ca­
?·acter, é cla ro, mas tambem Junnem capaz de 
comprehender e de ctmtbina,r patra obedece?·. 

Uma preoccupação constante, ao mesmo 
tempo que p repaJ'Ialiiloo, coonbi·nam{IS uma acção 
cantra o i.ni., deve ser a <ie nos subbrahirmos á 
s ua vonta.de, de obviar aos emprehem.d:imentos pe­
los quaes elle podeT.ia imped!i!r o exito da nossa 
acção. 

Toda, idéa 1nilita,1·, todo projecto, todo plano, 
deve pois se1· acompanhado de pensa-mentos de 
segut·ança . E' necessario, como na esgrima, ata· 
caT sem se descobrir, ou cobri1·-se oom cessar de 
ameaçar o adve-rs'llil'io. 

Ser disci•plina<io não quer dizer, com effei­
to, que se não co;mmetta faJta c<mtra a disci­
plina; que se não comttnetta. deso.rdem; taJ. defi­
nição poderia appJicar~, taàvez, para o ho.mem 
da tropa,, mas ella é absolutaan.'enbe insufficiente 
para um chefe, collocado nuan degráo qualquer 
da hier a.1·chia, CQID mais forte razão para aquel­
les que occt11pam as primeiras f.i.las. 

Ser disciplinado não quer dizer, tampouco, 
que se executem as Ol"dens receBidas sómente JJa 
medida que pareça cOJlveniiente, justo, r acional 
ou pos.sivel , mas, smn, que se penetre franca· 
mente no pensamento, nas V'istas do chefe que 
deu a OII'.dem, e que se empreguem todos os meios 
humanamente praticaveis prur.a satisfazel-a. 

Ser disciplinado n.ão quer dizer, bampouco, 
calar-se, abster~ ou não :fiazer si.não o que se 
jU!Igue poder emprehender sem s e c01n.prom.ette1·, 
a Wl'te de evitar a.s 1·esponsabilidades, m:as, sim, 
proceder no sentido ,das o.rdens r ecebidas, e para 
isto achar no p1'0P'rio espirito, pela investigação, 
pela r eflexão, a possibilida.d:e de realizar essas Oll'· 
de:ns, e no cW1·acte1·, a energia para affronw os 
riscos que a execução coonporta. 

Nos altos postos a disciplill1a é, portanto, 
igual · a actividade de espil-ito, emprego do ca­
racter. 

A preguiça do espiT1to conduz á indiscipldn&, 
com-o á insubordinação. Num e ·noutro cas<>, o 
facto é uma fruta, é cu1lposo. A incap.aeida.d~ e a 
ignorancia não são mais cilrcumstancias atte­
nuantes, p01rque o saber está ao alcance de todos 
aquelles que o procuram. 

SERVIÇO DE SEGURANÇA 

"Os princípios da aTte da guena estão ao 
a lcance da intellig:encia mais vuagar, o qu~ não 
quer dizer que eJla seja ca.paz de 31pplical-os., . 
(DRAGONIROW) . 

... como operam as flan~guardas das gran­
des umidades: sua t actica ronsisie ém zr...am.obrar 
constanbemente para se deslocar duma estrada a 
outra, para combater em r etiTada etc. · são tro­
pas 11wveis que visam e exp.loram ~ueces~ivament~ 
a occupação de pontos fixos. 

. , . o p_npel de pro~ecção não implica forço­
samen~e att1tude defens1va; muitas vezes é pe!a 
offens1va .qu~ m P.lhor se .o deseJr.J)e1:ha1·á . 

A t1'1.1s sao a- ewtnprw e a, tactica são dtws 
coisas pe1·[ei ff11J ne1tte distinctas . E' da considn­
ração pUl'aJJ1ente objectiva da missão no rnei:> 
das circuii11Súancias que a c-e.rcam q11~ devemos 
deduzir a tactica a empregar . ' 

. E:rn nos5;:t época, que julga po~~r dispon_sar 
o 1deal, r ege1tor o que el1a chan1a abstrtl(:çoes, 
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viver de realismo, raciona!iSllllo, positi'?smo, tu~o 
reduzir a questão de saber ou de expE>d1entes m a1s 
ou menos engenhosos uti}.h;ados á pro.porç~o Ja.s 
necessidades ainda não se aehou, para ev1tar o 
erro, a f.alt~, o desastre, para fu~ar a tactica a 
praticar em dado dia, sinão um uniro recu·rso -­
mas este, seguro, fecundo - o cultn exclusivo de 
dua.s abst?·acções do domínio 11wral: o d:.:vcn- e ,~, 

disciplina; culto qu.e, aJ.iás, para produzir resulta­
dos :fielizes exige o saber e o 7·aciocinio . 

VANGUARDA 

E sta noção de segw·ança, qu.e eX'primrimos em 
u.m.a uni c a palavra, se desdobra pois: 

1") em segurança material, que permitte 
evitar a acção do imimigo quando não se quér ou 
não se póde r-eagir; é o meio de viver em :segu­
ramça no meio do perigo, ncantoo.ar e marchar 
em abrigo; 

2•) em · segurança tactica que permitte a 
execução de wm programma, dUillla ordem rece­
bida, l'J.pesar de ch·cumstancias contrarias inhP.­
rentes ao meio - a guerra - apesar do desco­
nhecido - as livres disposições do inimigo; agir 
seguramente, com certeza, e isso, o que queot" que 
faça o in i., para salvagu.ard:u a sua propria 
liberdade de acção . 

A surpresa material é a perda da segurança 
material; é o inimigo bombardeando livremente os 
nossos acantonamentos, os nossos bivaques, as 
nossas colunmas de marcha. 

A suTpresa tactica é o golpe' na segurança 
tactica, a ·p2:rda da liberdade de acção . 

COROLLARIOS 

1•) O orgão que garante a segurança ta· 
ctica duma grande unidade é a vangururda, 
termo gene·rico que abrange todo dest . collocado 
no flanco, na frente ou na r etaguaa-da do 
grosso, não importa o Jogar, em todo caso ca,pa~ 
de eX'plO'rar em proveito do grosso a sua capa­
cidade de resiste:ncia, p.llll'a permittir a esse 
gross-o qu.e execute a operação de que está in­
cumbido, que se conforme á ord'Eml. recebida. 

· 2•) A vg. se envolve de uan serviço seu 
de segurança material, os postos avançados, 
que mais ou menos completados por tropas dcs­
tacaàas do gq-osso, bastam então para garamtir 
a segll'l'ança material da graiT!de unidade. 

3• ) Elm todo caso, e qualquer que seja a 
situação, a seguramça repousa sobre dois ele­
mentos, duas grandezas mathematic:as : o tem;po 
e o espa.ço; e dispõe de um s• elemento: a ca­
pacidade de ?'osistencia da tropa. 

Thn estylo mwthematico dir-se-hia: 

S = f (T, E, C) 

Nesta equação (·da segua-ança), T ( temJpo) 
e E (espaço) são fixados pelo exaane da questão; 
o cmt. da tropa de seguraiT!ça só dispõe de um::t 
variavel, C, a capacidade de resisbencia de sua 
tropa. Naturalmente elle deve tender a augmen­
tal-a. Pa'l"::t i~so elle a.pplica o principio da 
economia das forças: elle orga:niza a sua tropa 
em sy~Súema de forças. Elle tambem augmenta C, 
essa faculdade de resistir ao ini. sem se deixar 
destrujr, augnl'entando o espaço no qual a sua 
tropa possa manobrar em retirrada. 

Quanto mais fraca a tropa, m:a'ÍB ella deve 
emprehen:der de longe o se•J papel de protecção. 

Portanto, realizar a seguramça em dado dia 

é dispôr a uma dista.F~cia fl ~etermiua;1· em yart !­
cular, de accôrdo crm os mews de r-es1stenc1a q ue 
o terreno offereça, 1l!Il1. systema protecto1· capaz 
de resi~Still' por um tempo T e de g a1a nrtir semp re 
o e.;;paço E . . 

4°) Enn qwalquer h ypothese, no que dr~ 

respeito ao espaço é principioO a bs oluto, de segu­
rança elementar, que uma tropa dreve ser s empre 
senhora do t erreno que a cérca até o limite do 
a;Jcanee das anmas, si não quizer. ~er desborda da, 
envolvida, cercada, exposba. ás devastações das ar­
mas modernas, destruída antes de p o-de11· co.mba­
ter. Este espaço a garantir , a<> abrigo das vistas 
e dos fogos do inimigo, é o que se chama a z on!r. 
de manobra. 

O problema ª resolver não é s:mples : é ~. 
presença do desconhecido, que é preciso toma.r 
uma r esolução; é co-ntra uan inimigo livre t!e 
seus actos e capaz de mover-se, que é preeiso 
montar e executar a manobra. Coonpete á sega­
rança e ao seu O•rgão, a vg., r esolver essas 
difficuldaodes . 

E ssas tres condições inelutaveis da guerra 
desconhecklo, dispersão, liberoa de do imi.m.igo 

- dão nas cimento á vg. e determinam as tres 
tarefas que lhe incurmbem: 

1) l nfonna?·, e pl!lra issQ reconhece<r, até 
ao momento em que se emprega o grooso; 

2) Cob?'ir a reunião do gross o e 1:n·epar.J1r 
a sua e ntrada em scan.a; 

3) Fixar o .a<iv-ersario que se que-r atacar. 

NAPOLEÃO escrev-eu: "Urm. exercito deve es­
tar todos os dias, tOdas as noites, a todas a~ ho­
ras, proon,pto paa-a oppôr toda a resis tenc1a d_e 
que é capaz; isso exige que as suas diyersas cll­
visões estejam constantemente em estado de se 
apoiR~rem, de se soccorrerem, se proteger-em, q_ue 
nos ac.aan1pamentos, n as mare ha-s e nos estaciO­
namentos as tropas estejam em dispos ições van­
tajosas, dotadM das qua~lidaJdes requ.eridas para 
campo <ie ba.talha, isto é: qu•e os flancos es;tejam 
apoialdos, qu.e todas as armas de f ogo possam 
ser empl'egadas em condições va•rutajosas. Para 
sartisfazer a esses r·equisitos, quando u.m.a co­
lwnna está em maTe h a, é preciso ter vg. e 
flanqueadO'l"es que esclareçam na frente, á d·ireita 
e á esquerda, · bastante lcmge para que o corpo 
princitpal poss-a se desdohraT e tomar posição" . 

" Os tacticos au.strioacos afastar.aan-se Cl)n­
staJlltemente desses princípios, fazendo pla'Il.Os 
baseados em ~nfor.mações incertas e que, s~ fos­
sem ve:nda<ie.iiDas no momento em qu-e os faziam, 
cessavam de o ser no dia seguinrte ou mais un,d:e, 
quamdo iam ser executa.dos". 

Dahi r esulta11n claTamente duas n ecessida­
des, para o imperadO'!": 

1") Necessidade de es•tlllr semiJJr e em esta•lo 
de oppôr a<> inimigo toda a pO'tencia: orga.niza:r as 
forças para isso em todas as situações - m archa, 
estacionamento. 

2•) Necessida.de, •até no momento em que 
se ~rehende uma acção e se fO'rl'nula uan pla­
no, de não fazel~o si.não so-bre infor.ma.ções cer­
tas e velXIadei·ras neste m omento. D'onde ser­
viço de ilnformações. 

Desta dupla necessidade resu.J11a bem o 
triplice paJJe/ da vg. : infO?·m ação; 1Jrotecçiio ; 
tom.ada e C01tse7·vação do contacto . 

Portanto, a vg . é necess ruria até o p l'Oiprio 
m om ento em que .se lança o grosso, isto é, em qu~ 
elle se desenvQilve e começa a actuar sob-re o 
inimigo. 



A DEFESA NACIONAL 105 

A SURPRESA ESTRATEGICA 

A noção da segurança, que reina como sob~ 
rana no dooninio da tactica, <domina dum m odo 
indiscutivel o <m11IJrego das tropas, quer se trate 
de esclao·ece1· e de cob1'i1· uma manobra, quer se 
trate de p1·epa1·ar e de 1·cunir seus meios de 
acção, ou de applical-as a um frbjectivo reconhe­
cido; e esta noção rea~pparece no primeiro plano 
das considerações sobre as quaes devem basear-~c 
as dis])osições estr ategicas. 

Onde não ha .segurança e.strategica, ha 
surp1·esa est1·ategica, isto é, possibilidade para o 
inimi go de nos atacar sem que estejamos em 
estado de recebei-o bem, possibmdade para el!e 
de imped ir a nossa reunião i'11sufficientemen!:e 
protegida, ao passo que, ademais, as nossas tr{)­
pas se engajam, se extraviam, se ce:mpramctte.'l 
em direcções falsas, por motivo me.:;mo da insuf­
ficiencia do esclarecimento, das infcrmações, isto 
é, da noção de segurança: arte de agir em segu­
r ança, carno ta.mbem s.eguramente, isto é, com 
COillhecimeTllto. de causa. 

A SEGURANÇA ESTRATEGICA 

Entrao: em operações comporla, portanto, aos 
olhos de Napoleã·o : ir ao inimigo, com uma 
':g . e um grosso ca~pazes : um, o grosso, de rea­
lizar uma manobra á ultima hora montada ao 
sabo~· das circu.mstaJ?cias; outro, ~ vg., de ga­
rantn· a segurança, 1sto é, de fornecer informa­
ções certas, a certeza para base dessa manobra 
que se projecta, a segurança pa.ra prepa.ral-a e 
realizai-a sem perigo. 
. A man.Clhra deshonlante tem e-mprego espe­
CJ~lmenhe JUS.to _contra um.a vg., porque est.a 
nao preenche ma1s a sua missão desde que seja 
ladeada. · 

As vgs. em retirada combatem inspiradas 
no duplo papel: observar o in·irrvigo e 1·etardal-o 
em suas a.pproximações. Elias retardam o ini­
migo obrigando-o a tomar suas disposições de 
combate, a reunir-se, desenvolver-se, a usa1· a 
sua superioridade para desbordar. 

A natureza do berreno, com<> tambem a dis .. 
tancia do corpo a cobrir determinam a duração 
da r es.istencia. 

Normal -e racionalmenti! é preciso 
não procut·ax deter o inimigo e relar.dal-<> s inão 
por um dos 3 meios : 

t •) Provoca ndo a sua circullnSipecção e, 
para isso, a lentidão de sua marcha; 

2• ) Prolongando tanto quanto a prudencia 
o permi11ta . e não mais, a resistencia a oé firme; 

3") Não executando a retirada- sTinão o 
mais lentamente poosivel. 

"E' menos pela sua a.cção e:f.lectiva do que 
pelo pr<>prio facto de sua presença, menos com­
batendo do que .ameaça ndo incessantemen te de 
combater, que as vgs., cumprem sua missão . 
Ellas não entravam a acção do inimigo, ma3 
como um pendulo ellas moderam e regulam os 
seus movim entos e permittem, a&sim, r ec0111hecer 
o seu mecanismo e alcance" (CLAUSF:WITZ) . 

As difficuldades do coon.batc em retira<ia 
são: 

1") Pedgo de ser ladeado: a vg. la<lea­
da llão cobre mais o corpo principal e pode ser 
cort.::tda. 

2•) Perigo de se deixar ab()rdar, o que 
to·rna muito difficil desYencilhar as tropas. 

s•) Necessidade de combater pelo rogo a 
grande distancia, para agir de" longe sobre o i.ni. 

A BATALHA": AT AQUE DECISI VO 

"Na guerra, emquanto falte alguma cois.a a 
fazer, nada está feito" (FREDERICO). 

A guerra moderna, para chegar a reus fins 
- impôr a vontade ao adversrurio - não reco­
nhece senão um meio: a destruição das forças 
organizadas <lo adversa:rio . 

Esta destruição, ella a empr-ehende, a pro3-
para, pela batalha, que visa supplanta.r o adver· 
rio, desorganizar o seu cOOD(mando, a disciplina, 
os liames tacticos, as tropas como forças; ella 
a ·realiza pela perseguição, na qu:ad o vencedor, 
e..xploram.do a su,perioridadc mora~ que a vi.cto­
l'ia lhe dá sobre o vencido, despedaça, acaba as 
tropas desmorrulizad.as, desaggregadas, impossi­
veis de co<mll'Ulndar, isto é, forças que não o são 
mais. 

. .. para preencher plenamente o seu duplo 
objecto, de ser o fvrn ?·acional das operações es­
trategicas e o meio efficaz da tactica, a ba.talha 
não pode ser puraan~te defensiva .... seria um 
duello em que um dos combabentes n5o fizesse 
senão paradas. . . Donde .a consequencia: que a 
f orma o.ffensiva, quer seja immemata, quer sue­
ceda á defensiva, é a unica que vode dar resul­
tado e por conseguinte é a que sen•])re de\'e st>r 
adaptada, pelo menos no fim de ::ontas. 

A acção, já em taotica, é a lei primordial da 
guerra. "F\azer a guerra, se~e foi atacar" 
(FREDERICO) . 

De todos os erros só um é infarnMite: a 
inacção. 

Dito de NAPOLEÃO: "2 mamelucos iazem 
frente a 3 francezes; 100 francezes não temem 
100 mamelucos; 300 francezes ven('c<>rn 300 ma­
melucos ; 1. 000 fra11cezes batem 1. 500 mam.elu· 
cos: tanto é grande a influencia na f.actV;n,, da 
o1·dem e d'as evoluções". Logo, o valor individual 
da tropa não basta. paTa crea.r a victoria; deci­
sivo a princiiPio, elle per.d-e sna influencia, seu 
peso, á proporção que o numero cresce. 

"Cem mH homens perde-m dez mil e se con­
fessam vencidos ; baJtem em retirada deante dos 
vencedores, que pel'deram igual numero si não 
mais. Afinal, nem uns nem o-utros sabe~ .ao re­
tlirar, nen1 o que elles mesmo p<Wdcr~, nem 
quanto perderam os outros" . (General CAR­
DOT) • . • "80. 000 hOilllens vencidos F: e r etiram 
deant~ de 80. 000 yencedores, unicamente por­
que nao guere~ m~ns ~uctar, e não querem mais 
p_orque nao ~roem ma1~ na vicroria, pot-que es­
tao desmoralizados, estão com a resistencia mo­
ral exgotada" (O mesmo). E' o que faz dizer a 
Joseph de MAISTRE: "Uma. batalha perdi<ia é 
uma ba.tRl_ha que o vencido julga haver perdido, 
porque, aJunta elle, uma ba.taJha não se perde 
materialmente . Logo, é moralmente que ella se 
perde. Mas, então, é tam1bem moralmente que 
e!la se ganha e nós podemos proJ.ongaT 0 rupho­
r1sn1a: U?na batalha ganha é wna batalh(l, ent 
que esse vencedo1· não se quer confessar vencido. 

De RRACK, depois dl' FREDE"RTCO, passa 
deante dum velho castello da SILESIA. Na pol'­
ta um brazão : dois cervos ás marraJ:lS · cO'Jno 
divisa: O MAIS OBSTINADO VENCE~ '· Eis 
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.a mais verdadeira fO<nte do successc" exclama r, 
homem de gue-ra. Victoria. igua l a vontade. 

. . . Lembremo-nos simplesmrmte de Bt:­
GEAUD que na sua narração do coonbate d<' 
ARL Y nos m ootra 9 inimigo am fuga sem que se 
lhe tenha dado um tirO>, mas •poxque o inim.igo 
avança: "O' pode.r moral! tu és a rah1ha dos 
exerci tos!" exclama elle. "A <lesmora.Jização, diz 
o gen. CARDOT, é o ultimo fim, a ca.usa effi­
ciente e a verdadeira e~licação do successo ... 
A victoria decisiva, a vedadeira victoria, é a 
victD'ria m<>ral". VON DER OOLTZ continúa: 
"Nã<> se trata tanto de ann.iquilax os combaten­
tes inimigos, mas de an:iquilar a sua coragem. 
A viotoria é vossa desde que t enhaes feito nas­
cer no adversa•r:io a con,vição .de que a causa delle 
está p e11did.a". E mais adeante: "R eduz-se o a.d­
versario nã<> pelo ann.iquilaanento individu.aJ e · 
completo, mas destruindo as suas esperanças de 
victoria ". E' o que FREDERICO resume numa 
phrase: " Vencer é avançar". " 11as, quaJ é o 
que avança? Aquelle cuja consciencia e teaaci­
dade fazem o outro recuar ". (D E MAlSTRE) . 
Porbanto: 

Gtrer.ra = departamento da f orça m()ral ; 
Victaria = superioridade moral do vence­

dor; depressão moral do vencid·c ; 
Bata•lha = lucta de duas vontadilS .. . 
"Não foram as legiões rO'lllamts que cOITl­

quistara,m as GALLIAS: foi Cesar. Não f oram 
os soldados carthaginezes que fizeram ROMA 
tremer: foi Ann.ibal. Não á a phal.ange macedo­
nica que penetra até a INDIA: é A!exandr~. 
Não é o exercito francez que a tting-& <>' WEJSER 
e o I NN.; é Turenne. Não foram os soldados prus­
sianos que duTal!lOO sete annos defenderam a 
PRUSSIA contra as tres mais t emíveis poten­
cias da EUROPA : foi FREDERICO' ' (NAPOLEÃO}. 

. . . Os grandes resultados na. guerra., são 
obra. de .:;ommando. 

" Faz-se uma idéa pouco exacta da f orça. d'al­
m:a necessaria para, tendo coonpletamonte refle­
ctido nas cO'Ilsequencias, travar ur.!a dessas ba­
talhas de que depende a h.ist!Jl'ia dum exer cito 
e dum paiz, a posse de um throno ", disse NA­
POLEÃO · e acc1··escenta : "tSimbem é r aro acha r 
gener~ que espontaneamente travem batalha., · 
E diz CLAUSEWITZ : "CQmo a lma forte enten­
de-se não aquella que n ão conhece senão as fo~­
tes emoções, rmas aqu.ella que não tem o_ equth­
brio perturbado pelas mais f ortes emoçoes ". 

"A!3 batalhas das quaes se não _sabe_ dt?:e:r 
por que foram travadas e com que fm1 sao r e­
curso commum da ignorancia ". (Mal . de .si\.XF.) · 

. . . Os grandes acontecillllentos da htst?rta, 
os desastr es que eHa r egistra em certas. pag~nas, 
. . . não são jámaàs acddentes, mas s1m resul­
tados de causas superiol\es e geraes, que se. cha­
mam o olvido das mais vulgares veroades m tel­
lectuaes e moo:aes, conno tambem o a b.amdo:no d:1 
aciivida.de do espírito e do ca<rpo, que con~tltuem, 
entretanto, a vida e a hygiene dos exerc1tos · 

A BATALHA MODERNA 

o~ differentes actos da batalha são: 
Preparar -- EJxecuta:r -- E-,..}llora t· : o ata-

que decisivo. 
O papel da preparação consiste em: 
I nformar -- Resistir - Fixar. 
O papel do coonmando consil'te em pre·· 

ver desde o começo esses S~Ctos da b81talha e ado­
ptar uma repartição das forças que, para asse-

--------------------------------------
gUTa.l" ·as cori"e&ponden tes necessidades, permiJbta: 

1 °) Guankw-se contra o im.i!migo e pa r a 
isto oppôr-lhe em todos os pontos am que e ll.u 
se apresente fo.rças capazes de lhe r esis ti.re!r.1 
todo o temvo que dure a preparação: 

2° ) 0 1·ga.nisa?· o aeto decisivo, CO'Ill o cu:ida­
do de r eservat" unta certa m assa protmpta. para 
responder ao Ílm!previsto ou a inter vir a pr o.po· 
sito na luta, que r se trate de parada, quer de 
r esposta . 

Essa repartição, para satisfazer ao princi­
pio da economia das f01rças, consagra á preprura­
ção o estricta:mente neoessario, á execução a 
manor porção possiv:el de forças, e á exploraçã0 
tu.do quanto ainda esteja valido. • 

Não se podem fixar r egras abso~utas, pro­
porções mathem.a.ticas, patra essa l'epartição, es­
pecialmente no que diz r espeito á r eseTva <le u l­
til'llia hora, cuja força depende evidentrm1e.ntc rlas 
informações que se tenham sobr e o inimigo nes­
se momento, das cir cu:mstancia.s c do t empera­
mento do chefe que cOIIUnu:.-nda . 

Atacar os pontos importantes d e; ttnrreno, t o­
m a.l-os, ahi installar-se ; defendei-os m for em ata­
cados, retornai-os si f orem perdidos, fazer delle'.'l 
nova base para novos p<r ogressos S I o inimigo n ão 
os a t aca : tRJes s ão os p r ocessos de que dP.vean 
continuamente inspirar-se as tro;pas da pr e,para­
ção, até que o inimigo aba ndone toda esperança. 
de ven cer, •e ceda o loga.r , ou que ellas mes.mas 
tenham que parar •ext enuadas. Mas ainda emtão 
é necessario que e1181S se ünstallem dean te do uof!­
versario para ameaçai-o e para recalcai-o, s i elle 
tentar avançar. 

Pa ra o ataque d ecis ivo, isto é, a execuçiio, é 
necessario: 

1 °) completai" a sua prepaTação; 
2°) execu tal-o; 
a•) terminal-o e explorai-o. 

Preparação do ataque decisivo - artilharia. 
E xecução - infantaria. 
Acabamento e eX'ploração - cavallaria (São 

titulos de cap itullos) . · 

E xecução... Oheg ou o momento de atacar . 
~ '!1-· abalou a resistencia do a-dversario , compete 
a 1. de~rubal-o. Para decidir o inimigo a ba t er. 
em r etuada, é preciso acabai-o, m archando so­
bre e lle ; pa ra conquista-r a pos ição, para toma1 
o Jog~ar delle, é p reciso ir lá. 

O fogo, por mais poderoso que seja, não ga­
rante esse r esultado : aqui CO'Illeça em particular 
a acção das massas de i. 

Marchar, e ma1·ch au: depr essa, precedido da 
chuya de balas ; á m edida que se aperta o a dver­
samo, {lpresentar tropas mais num~rosas e mais 
em mão ; ta l é a formula base das fo·rma.ções a 
adoptar e da co.nducta a pra,ticar . 

A' m assa de ataque é necesszrio, hoj e como 
no '}Jassa.do, para que tenha exito, a vontade fir­
m e. d;e che,~rar. A tropa encarregada dum ataque 
dec~&vo so deve cOOJ.hecer a maxima de B U­
GEA,UD: "Ch egaJdo o momento de at"acaT, mar­
chae e aboTda;e o vosso inimigo com essa ener­
gia e esse sa>ngue-f1'Ío que t udo peranittam exe­
cUital" " . 

Pa<rtanrt:o, vigo?· nvpidez, violencia, exclusão 
de !'<>"da pausa J)rol~ngada, e para isso empenho 
raptdo das forças pe1a r etaguarda , para ian,.tfel­
!ir as da frente: taes serão os caraeter es a im­
primir a esse momento da acção . 
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B R AS I L I S E M O ·S O BRAS I L 
Pelo Ccup . JOSÉ F AUSTINO FILHO 

" E s i me é da do a Ti subir meus votos, 
si é dado pela M ãe pedir um filho, 
voem m eus votos sobre accezas azas 

do sol - e Tu, Senhor, propicio attende : 
Nada por mim I - por minha Patria-tudo ! 

Fados brilhantes ao Brasil concede! 

* * * 
. Anis io de A breu, dos poucos operosos, deste­

~~~os e fulgura ntes parlamenta res que tivemos, 
dtzta, a o rela tar o orçamento da receita em 
1903: - " Os annos passam, os problemas ~nve­
lhecem, . em toda parte se lh es dá soluçã o, mas 
entre nos nunca chega a opportunidad e de r eali­
zai-os, as idéas e as refórma s nunca amadure­
<:em. Chama-se a is to poli tica da prudencia, do 
bom senso, a política con servadora ". 

. . Agora que não temos Cong resso para fazer 
poltttc~ conservador~, parece ter chegado a op­
portumdade da realtzação dos envelhecidos pro­
b lemas. 

Actos já tem havido, até, que os encaram 
pelo aspecto de sua bras ilidad e. 
. Entre estes, está, o do Sr. Minis tro do 
Trabalho qu e, r egulando a immigraçã o, estabele­
ceu no ar t . 3•, do respectivo decreto, que as em­
presas, companhias e f irmas commerciaes as 
quaes explorem ou n ão concessões do governo fe­
-cleral, estadual ou municipal ou contractem servi­
ços publicos, devem provar que occupa m, como 
empregados, dois t erços, pelo menos, de brasi­
leiros na tos. 

T al medida, que merece geraes encomios, 
deve en t ender-se com todos que estejam estabe­
lecidos em t er r itorio brasileiro , quaesquer que 
-sejam as condições des t e estabelecimento. 

Precisamos egua lm ente de dar ca ract er mais 
.accentuada mente brasileiro á s repartições publ i · 
b!i.cas, por onde ainda exis t em es trangeiros, bra­
stll sando em algumas suas proprias denomina­
ções. P orque havemos de chamar Thesouro Mu­
seu ou Ar chivo Nacional ? A pena s para diz~r que 
per tencem á Nação? E ' pouco. E s tas repartições, 
bem como as estações t elegraphicas que se es­
palham por todas as cidades, podiam ost entar 
garbosamente o letreiro de Telegrapho Brasileiro, 
Thesouro B ras ileiro, Museu Brasileiro e Archivo 
Brasile ~ ro; Si. aque.lla denominaçã o foi escolh ida 
para dtSttng Ut r as n·ossas repartições de qualquer 
outra es tra ngeira existen te no Paiz, ha algumas 
·que não se jus tificam , porque t1ão se admitte. 
por exemplo, que v enha a existir um Corpo ele 
Marinheiros est rangeiros em territorio brasileiro. 

No ext erior então, a denominação de J\[ ari­
nheiros Nacionaes, escri pta nos casquet es nada 
pôde s ignificar, uma vez que por ella nã o se ad i­
v inha a que nacionalidad'e se refer e. A propria lín­
gua que es t á g ravada detxará a duvida si se trata 
dum marinheiro brasileiro ou portuguez. Substi· 
tuamos pois, a esdruxula denominação por essa 

mais expressiva, enthus iastica, pomposa e patrio­
tica : - Corp o de Marinheiros Brasileiros. 

Brasilisemos tambem a nossa moeda, não 
admit t indo que circulem, no interior, vales de 
municipalidades e fichas de empresas particulares, 
e, na fronteira, moedas est rangeiras, como acon­
t ece na Foz do l guassú, onde os pesos argentinos 
e paraguayos sobrepujam ao mil r éis brasileiro, 
No Amapá só o franco t em acceitação. 

As razões do abuso são conhecidas, de um 
lado a falta de trocos, a inexistencia das moedas 
de pequeno valor, e de outro a inobservancia da 
lei por pa rt e dos collectores que se negam a re­
ceber notas com descontos ou dilaceradas, sendo 
certo qué a lei manda que as recebam e deter­
mina o seu valor, mesmo quando della só e..'Cist a 
metade. · 

Brasilisemos nossa moeda, obr igando as re­
par tições publicas a recebei-as pelo jus to valor. 
qualquer que seja seu estado de conservação 
e v edando a qualquer, salvo as casas de ca mbio· 
transacionarem moedas estrangeiras, vales ou ft­
chas illegaes, que tantos males têm causado aos 
propr ios que os emittem I 

Cuidemos a inda dos infelizes brasileiros, fi­
lhos dos colonos do sul, que tambem são brasi­
lica gente. 

Ao ser posta em e..xecução a lei do sorteio. 
11m facto houve que mui to impressionou a 1\a­
ção, echoando profunda e t r istemente em todos 
os corações· pa trioticos : foi o do apparecimento 
de g rande numero de conscrip tos, brasileiros 
natos, embora descendentes de estrangeiros, qué 
não sabiam falar o portuguez. 

Com o decorre r dos annos, t em crescido 
aquelle coefficien te, não obs t ante as medidas le­
g islativas postas em pratica para extinguir com 
o deprimente espectaculo. 

Aqui mesmo na Capital F ederal. em 19211 . 
ttve como commandados, no z• R. A. M., vinte 
sor teados espiritosantenses que só falavam o al­
lemão. 

Ainda agora, no corpo em que venho d t: 
servir, em pleno coração do Rio Grande do Sul. 
:wultado era o numero des tes sor teados c, coisa 
notave!, s i bem que humilhante para nós, muito 
dentre elles sabiam contar, lêr e escr ever, corre­
ctamente ... em allemão. 

Foi e~ta , prov~velmente, a razão pela qual a 
zona colo111al e ag:tcola do E st ado, muito menor 
do que ~ dos la~t~undi os, apresentou, no senso 
ger~l, mato~ coe~ftctente de letrados, quando ali n 
cns!~o pub!tco nao é mais desenv'Olv ido do que nas 
reg10es ruraes. 

S. Leopoldo, antiga colonia all emã, figura 
em 1~ .Jogar den tre os municípios do Brasil com o 
coe fft c ~ente de ?47 sobre 1.000 analphabetos. 

~ que a .mstrucção foi acceita dum pont•' 
de v ts ta genenco. 

. ~a est ancia do Irahy ou Aguas do :Mel, .1 

mut JUStamente afamada pela suas virtude~ rne · 
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MATERIAL PARA. O EXERCITO 
IMPULSO 

"Na medida dos recursos do 
erario deve-se prover b exercito do 
material que lhe é indispensavel, so­
bretudo do que se refere á artilharia 
e á aviação". 

"Tudo quanto a Nação fizer 
para tornar efficien.tes as suas fM­
ças terrestres e marítimas encon­
trará nessa mesma efficiencia a me­
lhor compensação". 

(Da plataforma do Dr. Getulio 
Vargas). 

"Sem material, o exercito ( mu­
tatis mutandis, a marinha) por mais 
que a Nação despenda com o seu 
pessoal, por mais numeroso e pa­
trioticCI que este seja, jámais pode­
rá ter competencia, nem efficiencia, 
não passará de méro ajuntamento 
inerme - inoffensivo e indefeso ... " 
" . . . não percamos mais tempo para 
concretizar em um impulso inicial a 
urgen,tissima renovação do nosso ma-

INICIAL 
teria! de guerra em serviç0 e, se pos­
sível, a acqui sição de especimens que 
baterias de montanha". 

" . . . póde-se dizer que o exer­
cito brasileiro está desarmado de ar­
tilharia, excepção apenas de a lgumas 
baterias de montanhas". 

(Do editorial ultimo d"' A De­
fesa Nacional") . 

A nossa penuria em artilharia grossa em 
todas as ramificações dessa arma da potencia 
de fog0: inexistente é a artilharia anti-aerea; 
de artilharia blindada de infantaria - carros 
de combate ou tanks - apenas possuímos \_\ma 
tímida amostra de material já decrepito; a arti­
lharia pesada está representada numa só varie­
dade, com apenas 4 peças; dos obuzes e ca­
nhões de campanha acham-se quasi imprcsta­
veis mais de 50 % e os restantes em grande 
atrazo technico; igual é o atrazo da nossa par­
ca artilharia de costa . 

Ahi estão marcad0s a tiro rapico os vcr­
tices do vasto polygono em que está por ins­
crever todo o programma com que talvez o 

~--------------------------------------------··-------------------------------------------------------------------
dicinaes, só existe uma escola que funcciona c 
é mantida pela Igreja Protestante e ahi o ensino 
é ministrado na língua de Goethe pelo Sr. Hans 
Tesdorf e sua esposa, casal de professores al­
lemães provindos duma coloni:~ africana. 

Os livros e cadernos alli utilizados são todos 
escriptos em allemão, num delles, que commigo 
conservo, lê-se naquella líng ua <' seguinte titulo : 

"Geographia dos E stados Unidos do Brasil 
para as Escolas allemãs no Brasil. editado por 
A. \V. Sellin. Beneficencia dos allemães no estran­
gei ro (Sociedade escolar allemã geral) "Ortsgrup­
pe, Hamburgo. C. V. 1919" Hoc tibi non ita deco­
rumest. 

. . Os infelizes colon os, como os proprios bra­
s ileiros naturaes do Jogar, estão ante o dilemma: 
- ou seus filhos continuam analphabetos ou se 
matriculam na escola protestante do mestre ai· 
)emão. 

Não ~a que optar, nem t ambem como exigir 
que allemaes recemchegados da A f rica leccionem 
portug uez e historia do Brasil. 

São, en tretanto, verdadeiramente fabulosas 
as quantias despendidas pelo governo federal com 
0 pessoal encarregado do "Serviço de Nacionali· 
zação do Ensino". 

Só para o Rio ~rande tem sido cons ignado, 
annualmente, o cred1to de 400:575$000! ... 

O governo estadual, por sua vez, des tinou 

ás escolas a cargo das Commissões de Terras e 
Colonização, no corrente exercício, a subve nção 
de 31 :200$000. 

Não obstante todas estas verbas, o cancro 
cresce assustadoramente, pois augmenta anno a 
anno o numero dos que não falam_ o po,.tuguez. 

O "Serviço· de Nacionalizaçã o do Ensino", 
não se faz notado, embora consuma annualmente, 
1.283 :535$000, sendo 346 :050$000 no Paraná e 
536:910$000 em Santa Catharina. (Vide : Orça­
mento do Ministerio da Ju s tiça) . A respeito des t e 
estado conheço o seguinte facto: 

Achava- se, em Março ultimo, o ze1oso e 
provecto pro-vigario de Santa Maria, Monsenhor 
Luiz Scortegagna fazendo sua visita pastoral ás 
localidades situadas em ambas as margens d o 
Uruguay, quando attingiu, do lado catharinense, 
o porto de São Ca rlos, cuja população, que orça 
por 1.000 almas, lhe preparara festiva r ecepção, 
com palmas, bandeiras e galhardetes . Ao salta r 
em terra foi o eminente prelado saudado , em al­
lemão, por eloquente orador· m esm o porque 
outro não h avia capaz de dizer' duas palavras em 
por tug uez. E isso se deu debaixo da sombra pro­
t ectora do angico altaneiro, da g uajuvira majes­
t osa, do cedro _altivo e soberbo, em cujos galhos 
gorgeava, estndentcmente, um en orme bando 
de lindos periqui tos chilreadores, garrulos, riden·· 
t es · · · e· · · verdes como a esperança I ... 
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Conselho Superior da Defesa Naciooal possa 
estreiar o seu funcciqnaménto, para que nova­
mente tenha realidade a existencia de artilha­
ria no nosso Exercito. Dizemos "novamente'· 
porque seria clamorosa injustiça deixar se­
quer uma péga á suspeita de que o nos:;o ma­
te1ial de arti lharia não fosse a seu tempo uma 
realidade . Por exemplo, os nossoc; admiraveis 
canhões e obuzes Krupp de campanha eram 
a seu tempo a ultima palavra como perfeição 
em suas classes ; a propria Alllmumha, que no!­
os fo rneceu não possuía por en,tão um canhãc 
de tiro rapido tão em dia com as maiores con· 
quistas elo progresso. 

São, porém, passados vinte annos . 
A artilha ria ele campanha distribuída ao 

exercito elo pé de paz - e nem para todo elle 
tem bastado a que lhe tem sido fornecida -
n5o se desti\1a a ficar nos parques sob redoma; 
-Jestina-se a trabalhar, e trabalhar muito, para 
treinar o pessoal com o seu emprego, porque 
de nada serve - senão para enriquecer os 
despojos do inimigo - um canhão optimo nas 
mãos de artilheiros ipessimos. P ouco é o tra­
balho de fogo que se dá aos canhões em tempo 
de paz, mesmo porque a munição é custosíssi­
ma ; em todo caso, pouco é, quasi nada, o que 
o tiro deteriora no material; ma:s o rolamento, 
as trepidações que elle causa, é o que mui.to 
rapido damnifica não só a viatura em si , con­
siderada simple!:mente como p0rta-canhão, 
mas ainda os seus ma:s delica-dos orgãos acces­
sorios. es!'enciaes para a realização do tiro. 
Comtudo, apesar de todos .os pesares. 50 ?fo 
dessa no~ca artilharia de c:-unp<tnha, após vinte 
a 1 N'!' ck ir.tenso serviço, ach l ·"t! <.m bom es­
tado. comparativamente .:10 que ap,.efientava 
quando novo . 

Mas . . . em 1908 o alcance mal andava 
pelos 6 km. ; hoj e não se póde argumentar 
com menos de 10 km . "Não é neces:ario mu­
nir-se de qualquer especialização de conheci­
mentos militares, de taci:ica ou de estrategia. 
para comprehender 0 papel ridicuk . nais que 
tragico , dum exercito armado de canhões que 
não podem alcançar senão a 6 km. , a preten­
der med ir-~e com outro que tenha canhões com 
o alcance de 10 km. : aquelte infeliz será sub­
merg-ido de balasios muito antes ele poder at­
tingir uma posição de onde C• :tclve r~ario lhe 
f ique ao alcance do braço, de onde possa re­
vidar e pelejar condignamen!·c. 

Seri~ insania querer de chof•e c•1cher todo 
o va s:o deixado crescer em ciecenios de cles­
-.:ui.1ança, mesmo porque a re<:.:eita inteira da 
Republica não suppMtaria tal loucu ra. Mas 

o que o patriotismo equilibrado, real, está a nos 
impôr é que seja assentado o plano de conjun­
cto do nosso provimento de artilharia, com a 
compentente escala de urgencia e gradaçã0 na 
execução, relegando-_se para etapas finaes de 
esforço a amplidãq do que no .papel está fi­
gurando como existencia do pé de paz, e que 
não percamos mais tempo para concretizar num 
impulso inicial a urgentíssima renovação do 
nosso material de guerra em serviço e, se ipOS­
sivel, a acquisição de especimens que ainda 
não possuímos". 

(Do editorial ultimo) . 

Como é intuitivo, deixamos ao orgão tech­
nico competente o encargo de precizar as es­
pecies e quantidades dessas ptimeiras acqui­
si.ções, que visamos proporcionar com a verba 
muito modesta de seis n~il cantos ouro . Com 
ella, mórmente ajustada uma negociação favo ­
ravel a ambas as partes, para seriação dos for­
necimentos e pagamentos, ha de ser possível 
realizar esse inicio de revigoramento da nos­
sa artilharia . 

Daremos, assim, ao pai.z, mais que ao pro­
prio exercito, uma demonstração concreta da 
sinceridade de proposi.tos que dictam, sobre­
tudo, a propria manutenção desse orgão ca­
pital, que, porém, qua.1do desprovido dos im­
prescindíveis recursos para efficiente desem­
penho de seu papel funccional, desgraçada· 
mente demasiado justifica a pécha de méra­
mente parasitaria e orçame11tivoro . 

Daremos, majs par.ticularmente, uma de­
monstração concreta da sinceridade que guiou 
os dirigentes quando, vae para dez annos, fi­
zemos o contract0 de uma missão instructora 
estrangeira, e quando, por influição da mes­
ma, inscrevemos, em versaes, nos nossos re­
gulamentos a verdade uni.versal, tão griphada 

, pela grande guerra ~~ndial de nossos dias. 
referente ao papel deciSIVO do material no ap­
parelhamento ela fMça armada . E ssa verdade 
é tão velha quanto a guerra, quanto a huma­
nidade ele que ha registro na Historia. Para 
não remontarmos ás brumas de mais priscas 
éras, ás catapultas e aos aríetes e ainda mais 
longe, lembremos· a sentença ~atnoneana, de 
hontem: "a plwmbea péla matan. O utra coi­
sa não diz a edição moderna do academic0 lin­
guajar destes quinze annos ultimas: "Não s~ 
luta. com h.ontens contra materialn . 

Só uma visão unilateral do problema pe.r­
mittirá objectar impossibilidade momentanea: 
além dum especial esforço, certas econ0mias, 
antes córtes, nas verbas usuéres permittirão 
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O VALOR DE UM METHODO 
(Ensinamentos colhidos na E. N. 6 .) 

"Nada de novo. mas de urna nova fórrna•• 

P elo 1° Ten. AUGUSTO M AGGES SI P EREIRA 

SUMMARIO: 

I - Preliminares. 
II - Organização e direcção do ensino na E. 

N. G .. · 
U I - Coordenação dos assumptos estudado,s 

Installação mat er ial. 
IV - Programmas. 
,- - Bases geraes sobre a conducta a t er na 

execução dos trabalhos, maneira de con · 
feccion!!l-os e a presen tal-os. 

V I Conselhos sobre a leitura de obras e r e­
gulamentos. 

VII Conselhos sob re os Registros e Notas 
Profissionaes. 

I - Preliminares : 
Na Escola Naval de Guerra , onde r ecente­

mente vimos de completar o Curso de Comman­
do, o Methodo seguido na organização, dis tribui­
ção e ·execução dos trabalhos con stituiu para n ós 
motivo de justa admiração e rea l aproveitamento. 

T odos os assu mptos r eferentes ao Curso são 
ahi dispostos em progressão logica e convenien-

destinar uns seis ·mil c011tos oz-ero para as ac­
quisições do proximo anno, a concentrar em 
grandes unidades que successivamente se ele­
vem á dotação completa. 

(Do edi.torial ultimo d'"A Defesa Na­
cirmal"). 

Se por alguma fórma deve impressionar a 
despesa ouro que suggerimos para tão rele­
vante, urgente objectivo, só deve ser pela mo­
deração do numero alvitrado. É devéras de 
pouca monta esse gasto, não representa ne­
nhum divorcio entre Finanças e Guerra. 

Ecotlo·mizar não é cégatnente, esquemati­
camente, não gastar. Economiza-se quando não 
se gasta com superfluo, não se esbanja, se adia 
despesa preterivel ; muitas vezes se desperdiça. 
pratica-se um attentado contra a verdadeira 
economia, quando se deixa de effectuar um 
gasto urgente, complementar, essencial, e mai s 
importante do que a somma que !ie ratinha, se 
a fe rrolha, é 0 prejuízo retroactivo decorrente 
da impwductividade a que se condemna, pela 
sonegação de reforço, uma somma que já fôra 
uasta e que veiu a ser insufficiente para ulti­
~ação do emprehendimento. Economiza-se, 
e excellentemente, gasta.tldo tudo quanto é ne-

temente vent ilados, de modo que, no decorrer do 
anno, a fiel observancia desse methodo vae, a 
pouco e pouco, fazendo com que os officiaes a lum­
nos a ugmentem seus conhecimentos e adquiram 
espírito de ordem, desenvolvam a iniciativa, o 
golpe de vista e o habito de resolver situações, 
desde as mais simples ás mais complexas. 

Por esse motivo, vamos aqui fazer uma ex­
posição do seu conteúdo, mas sem entrar em de­
talhes de cada uma das partes que, por ser muito 
interessante, exigiria trabalho especial. 

li - Organização e direcçiio do ensino na 
E. N. G.: ,. 

O ensino na E. N. G. acha-se distribuído 
por dois " departam entos" chamados : 

D epartamento d e Com mando; 
Depar tamento de Operações, sendo que 

este se subdivide em: 
a) Departamento de Operações propria-

mente dite; 
b) Secção de E stra tegia ; 
c) S tcção de Tact ica. 
Convem relembrar a nossa intenção de n'ão 

~::n t rar em minucias; mas, no momento occorre-

cessaria para corôar, dar efficiencia, vida util, 
ao que está em obra, tanto quanto o es forço 
elo momento comporte, e com oppMtunidade. 

O systema esquematico do credito espe­
cial, no f im ele contas não encerra va ntagem 
pecuniaria, e é impoliti co, em viSita da enscena­
ção a que inevitalmente dá Jogar, , e da natural 
exploração pel0 estrangeiro, cioso de nos ver 
estagnados na nossa bem sabida nullidade mi­
litar . 

De muito melhor política é prover ás mes­
mas necessidades por meio do serviço orça­
mentario corrente, ordinario, mórmente decla­
rando-se, com0 se declara e é a verdade, que 
se trata ele ma terial ele pé de paz. 

Implicitamente. o governo adaptando esse · 
::aminho assume o compromisso de continuar 
a destinar a necessaria dotação annual, até 
maior, porquanto está Iisamente declarado que 
esta primeira visa apenas um impu.lso inicial . 

Ao mesmo passo. concedida essa dotação 
orçamen.taria ordinaria, fica o governo e'm­
prazado a organizar a tempo o falado plano ele 
r.:onj uncto, p0r onde melhor base resulte para 
serem assentadas as quotas dos annos pro­
Y.imos. 
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nos dizer que, o Departam ento de Commando. 
não obstante cooperar com o de Operações e res­
pectivas Secções na efficiente applicação do me­
thodo, tem a sua di.recção independente; isto é, 
ao passo que o Departa m en to de Operações é 
au tonomo quanto á diffusão do ensino e exerce 
injuncções sobr e as Secçõ es de Estrategia e Ta­
ctica, - o de Commando com aquelle sómente 
coopera, em intima ligação. 

O Departam ento de Operações bem como as 
Secções já refer idas, são d ir igidos e auxiliados por 
Officiaes superiores da nossa Marinha de Guerra 
e que servem n a E scola por período de 2 ou 3 
annos. todos sob a sabia ori en tação dos Officiaes 
da Missao Naval Americana. 

O Depar tamento de Commando tem como 
chefe o Vice-Director da Escola auxiliado por 
um outro official. o qual accumula o trabaH:.o 
da Secretar ia Militar. São orientados pelo Offi­
cial mais antigo da M issão Naval Americana. 

O Director da Escola, a lém de dirigil-a ple­
namente sob o pon to de vista milit ar, orienta os 
dois Depar tamentos. 

UI - Coordenação dos a ssunrwtos estudn­
<los - Ins tallação : 

Os officiaes alumnos, logo após sua apresen­
tação, recebem do Secr etario M ilitar, tres pastas 
d e folle assim discriminadas : 

P asta do D epartamento de Commando. 
- P asta da Secção de E str ategia. 
- Pasta da Secção ele T actica. 
Cada uma destas contem, na parte extern a 

superior, uma rela ç"i-i o em num ero de ordem de 
todos os a ssum ptos a se1·em tratados durante o 
anno e que serão opportunamente distribuídos, 
comfórme os programmas. A lém disso, os offic1aes 
passam recibo da maior ia das publicações (in s­
trucções, regulam entos) do E . M. A., cuja utili­
dade se faça sentir no decorr er do Curso; sendo 
que taes reg ulamentos ou folhetos serão resti­
tuillos, uma v ez t erminado o anno lectivo. 

Não nos detemos em enumerar esses fo­
lh etos e os assumptos cont idos nas pastas Acima 
citadas, porque, a lém de serem muito impor tan­
tes, pela S Ué\ consicleravel variedade, tomar iam 

grande espaço. natura lmente em desaccordo com 
o [im e a . simplicidade que pretendemos impôr 
a este escnpto. 

I nstallação : , 
Os officiaes al umnos distribuídos em dois 

Partidos geralmente antagonicos, são installack:>s 
por pequenos grupos, de cinco n o maximo em 
cada sala de trabalho, onde individualmen te dis­
põem de confor tavel "bu reau " com todo o mate­
ria l de expediente e de desenho indispensavél á 
sua actividade. 

IV - Programmas : 
Sobre os programmas vamos en trar um pouco 

mais nos deta lhes e mesmo fazer apreciações ge­
raes, principalmente pela maneira por que são 
con feccionados, tendo em vist a a dosagem dos 
assumptos e o aproveitamento do factor t empo. 

a) Dosagem dos assumptos : . 
O preparo dos programmas obedece a pe­

ríodos alternados de Commando, Tactica, E st ra­
tegia e Operações propriamente ditas, o que 
torna o e nsmo mais at traente e proveitoso. 

Outrosim no ambito de cada um desses pro­
gr ammas observa-se a mesma preoccupação de 
variar e alternar os assumptos, par a desper tar o 
necessa rio interesse e forçar ao estudo em con-
tinuidade. · 

A dosagem de um desses progr~mmas e a 
progressão a ser observada pode, por exemplo, 
apresenta r o a specto seguinte: 

SECÇÃO DE T ACTICA 

Programma do . . . . Período - CURSO DE 

COM MANDO 

Dias 

D 

D+2 

D+4, 
D+S, 
D+6 
D +7 

I 
I 1" Tempo 20 Tempo 
.I 

I 
!REUNIÃO - GSala ESTUDO 
\ de Conferencias ) . 

Trabalho indi\'idual. 
- Considerações so- Sessões de estudo so-

pe- bre os Folhetos .-e-
riodo. cebi'dos -e recorda-

I bre o presente 

-Commentarios 
;,~: I 

ção <los anteriores. 
bre Fo:hetos 
tribuidos no mo-
menta. 

ESTUDO-

-Continuação das ses-
1 sões de estudQ da 

tarde do dia D. 
- Distribuição de um 

E.xercicio. 

E STUDO-

-Entrega da solução 

I do Exercicio resol­
vido na ta rde do dia 

I D+ l. 
- :=>essão de estudo 

I de mais um Folhe­
to recebido no mo­I mente. 

I 
!REUNIÃO - (Sala 

l 
de conferencias) . 

- CommentaTios so­
l bre o Folheto rece-

1 
bido a D+2. 

- Traçado da Corti-
1 na de Fumaça. 

1
- Distribuição de um 

Exerci cio. 
I 

I .. 
'·. I 

I .. 

I 

i 

ESTUDO 

Est udo, dos Folhetos 
e Regras tacticas. 

Solucção do Exercício 
,rocebido pela ma­
nhã. 

ESTUDO 

Continuação da I i­
tura e ' annot:;tçã., 
do F olheto n.:cc­
bido pela manhã. 

Estudo de :-egras ta ­
cticas. 

ESTUDO 

Solução e entrega do 
Exercício recebid<' 
pela manhã. 

Disti·ibuição c estudo 
de um novo Fo­
lheto . 
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Dias 

D +8 

D +9 

to Tempo 

jREUNIAO (Sala 
-de Jogo). 

I 
1- Prelecção e ana-
I 'lyse de uma bata-

I 
lha recente. 

REUNIÃO - (Sala 
de Jogo). 

- Continuação d a 
I analyse da batalha 

I iniciada no d i a 
D+8. 

I 

I 
I 

Prescripções: 

2o T empo 

ESTUDO 

Solução de um Exer-
cicio. 

REUNIÃO 

Entrega .de um Exer­
cício. Apresentação 
do Regist rv e Nó­
tas P rofissionaes 
sobre o Período 
anterior e o que 
termina. 

P assagem de Secção. 

1 - Assumptos para leitura durante o pe­
ríodo em vigor . . . ............•... ......... 

2 - Suggestões sobre os a ssumptos a se­
rem incluídos nos R egistos e Notas Profissionaes 
e t ambem as differentes fórmas por que podem 
ser apresentados. 

3 - Dias em que serão feitos commenta­
rios e criticas sobre os trabalhos apresen tados. 

4 - O s Auxiliares de E nsino estarão sem­
pre promptos a clarear qualqu er assumpto do 
programma que não t enha s ido perfeitamen te a p­
prehendido p elos officiaes alumnos. 

b) Aproveitamento do factor tempo: 
Na E. N. G. o traba lho effectivo diario é 

de cinco horas, repartidas em dois tempos: 
}o - Das 09,30 ás 12.00; 
20 - Das 13.30 ás 16.00 . 
O Curso completo medeia entre o mez de 

Fevereiro inclusive e o de Dezembro exclus ive; 
isto é, importa em 10 mezes approximadamente. 

Aqui reside a un ica difficuldade para uma 
a nalyse instructiva. . 

O tempo, na nossa opin ião, é realmente lt­
mitado para um curso intens ivo como esse, em 
que durante 8 mezes e 20 dias, tivemos opportu · 
nidadc de apresentar 48 traba lhos. 

Dizemos limitado, · não porque seja insu ffi­
cien te para o cumprimento dos progra mmas ; 
mas, por não admittir certo lazer. absolu tamente 
n ecessario entr e um e outro period:>, e proprio 
para o preenchimento das perdas imprevis tas a 
que muito nos obrigam as cerimonias cívicas ., 
os acontecimentos bistoricos, etc .• etc . . D e facto. 
pelo que observamos. os trabalhos de E. N. G. 
(Respos tas a questionarias, execução de exerci­
cios , solução de situações est rategicas e tacticas, 
leitura fiel e annotação dos diversos documentos 
recebid os. compar ecimento a conferencias, etc.) . 
estão tão bem determinad os no tem po que, qual­
quer outra actividade fóra de um dos seus perio­
das. será de mui difficil rea lização. Trata-se de 

coritinutdad e. de perfeita o rganização. mas em 
limite ríg ido. 

E sta rig idez ..pós a sentimos, indepen dento! 
da vontad e, por nos termos apresentado com um 
mez de atrazo relativamente ao inic io do curso. 

V - Bases Geraes : 
A) Sobre a conductá a ter no estudo o 

execução dos trabalhos: 
O melhor m eio de s& ad'quirir conhecimentos 

é adoptar o trabalho individual. Estando isolado, 
o officia l sente n ecessidade de pesquizar, de 
con sultar as publicações do E. M . e a s obras de 
a utores de renome, tendo assim em vis ta orien­
tar-se m elhor no cumprimento de seus deveres, 
imprimindo mesmo uma feição pessoal nos pro­
pr ios trabalhos, onde, sem perceber, vae r evelar 
aos profe~sores o caracter de originalidade das 
suas id éas. A não ser nos casos especiaes deter­
minados. em que os officiaes devem trabalhar em 
collaboração, na E. N. G. esta prescr ipção é ob­
servada, de modo que no fim do curso todos 
estão aptos a tomar decis6es, a responder com 
firm eza e conhecimento de causa, a assumir res­
ponsabilidades. 

B) Sobre a maneira de confeccionar e 
apresentar os trabalhos: 

Os trabalhos, seja qual fôr a sua natu reza, 
só p odem ser efficientemente expostos ou exe­
cutados, qua ndo se está senhor da doutrina de 
guerra ; isto é, quando já se tem feito uma lei­
tura m editada de todos os folhetos do E. M . e 
da E. N . G. all iada a fr equentes applicações em 
casos concretos e ao confronto com os factos 
historicos. 

Assim, por exemplo, os exercícios de t actica 
e de estrategia, os problemas de Operações, bem 
que di ffere ntes ent re si, devem no e mta nto ser 
resolvidos dentro da m esma doutrina, apenas 
surg indo ligeiras modificações quanto á sua fó r­
ma padrão. 

Da mesma sorte, o juizo a emittir peloi 
officiaes sobre as differentes publicações. cam pa­
nhas, etc., trabalhos esses semp re -pedidos d o 
inicio ao fim do• curso, devem obedecer a certas 
indicações e especificaçõ es, assim e num eradas : 

a) Indicações: 
Adoptar um estylo succinto e judicioso, 

tanto quan to possível sob a fó rma de esboço ou 
ta bella. 

- Evitar citações directas figura ndo-as d e 
preferencia sob fó rma d e notas. 

- P reparar os trabalhos de modo que pos­
sam servir para consultas futuras. 

b) Especificações : 
- Seria r o ju izo a ser feito, sob uma das 

tres categorias: 

1 - Apreciações Geraes: 
- Fazer em t erm os concisos uma summula 

do assumpto proposto, sa lienta ndo os pontos 
pr in cipaes. 

2 - Apreciações a nalyticas: 
- E m. se tratando de uma publicação : 
- Ind1car o fim a qu e se propõe a publi-

cação dada. 
- E sboçar seu conteúdo. 
- Examinar e d iscutir o a ssumpto pro toosto 

de modo rapido e comprehensÍY';!l, ~ .. ndo ás 
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apreciaçôe!> uma iorn,;,. ac sy nthese em que se­
jam considerados todos os pon tos princip.l es. 

- E m se tratando de uma campanha Olf 
batalha: 

- E sb-oçar a situação que d eu origem á 
batalha ou campanha. 

- Deduzir a missão c a decisão dos Chefes, 
em face de sua conducta geral. 

- D el inear succintamente ;;.; principaes 
phases da batalha ou campanha. 

- R esumir os ensinamentos t acticos e es­
tra tegicos oriundos dos r esultados da campanha 
ou batalha. 

3 - Aprecias;ões criticas: 
- Em se tra tando de uma campanha o·.~ 

batalha : 
- Indicar o fim dessa publicação. 
- D etermina r o gráo de perfeição a que 

attingiu o autor quanto á consecução do seu ob­
jectivo. 

Apresentar suggestões que possam m elhorar 
a fô rma ou a esscncia do trabalho em questão. 

- Em se tratando de batalha, campanha ou 
.actuação dos Chefes do passado: 

- L eva nd'o em conta as condições actuaes 
-da a r te da guerra, d esenvolver uma critica re-
trospectiva e justa. 

P rocura r estabelecer em consequencia, os 
')Jrincipaes ensinamentos. 

VI - Conselhos sobre a leitura de obras c 
Tegulamentos: 

A experiencia tem demonstrado que a me­
lhor m aneira de se a ug mentar a cultura profissio­
n al é consultar constantemente as lições do pas­
sado, devidamente guardadas as condições diver­
sas de a pplicaç'ão que só a época presente póde 
Tegular. Nenhum official poderá tornar-se bas t an­
te apto para r esolver qualquer s ituação tactica 

<Qu estrategica, sem que esteja perfeitaménté fa­
militarizado com a conducta da guerra emanada 
dos Grandes Chefes; pois, é na in sophismavel 
verdade histor ica que se encontram os mais apro­
veitaveis ensinamentos da guerra. 

Por outro lado, é de toda conveniencia para 
os officiaes, manterem-se bem ao par dos regu-
1amentos, que encerram uma verdadeira resenbn 
.<fe experiencla d e frequente applicação é onde com 
facil idade sab erão descobrir os differentes assum­
ptos de que tenham necess idade. 

Ainda aqui, porém, o methodo se faz sentir : 
E' preciso antes de t udo, para o official. organi­
zar um plano de leitura em que o tempo util­
mente aproveitado, a importancia dos a ssumptos 
·ordenada, o renome dos autores respeitado, etc., 
compensem o esforço a dispender. 

- Como já tivemos opportunid'ade d e dizer, 
não vamos detalha r quaes as melhores fontes de 
-consulta, pr incipalmente porque ainda somos dos 
principiantes. 

Todavia, como tratamos de assumpto naval, 
temos a satisfação de ch amar a attenção do pa ­
ciente leitor para as 36 m ais interessantes publi­
cações do E. M . A., os Folhetos da E. ~· G. e 
tambem para as bem organizadas bibliographias 
sobre Tactica, Estrategica, etc.. dessa mesma 
E scola. 

Sem elhantem en te poderíamos proceder quan· 
to aos assumptos militares in teressando aos cur· 
-sos exist en tes no Exercito. 

VII - Conselhos sobre os Regis tos e Notas 
Profissionaes: 

Esta ultima parte, constitue a nosso ver, o 
coroamento de um methodo optimamente elabora­
do. Com effeito, não ha negar a grande vantagem 
que se tem em auxiliar a m emoria, - sempre 
suscept ível de falhas, - pelo regis.to e annotação 
dos factos e das conclusões deduzidas da e::\.")Je­
riencia. 

E o m elhor m eio de IS to comeguir. é o of­
fic ial manter-se em permanencia durante o Curso, 
- seja qual fó r a sua natureza, - munido de 
lapis e caderno para aproveitar todas as oppor­
tunidades de tomar as notas mais uteis, que lhe 
servirão de fonte de c~sulta no futuro. 

Estes conselhos, é bem verdade, não cons ti­
tuíram, para nós. durante a estadia na E. N. G .. 
uma novidade ; j á os havía mos r ecebido desde 
1926 quando in iciavamos o Curso de Aperfeiçoa­
mento e os applicámos em par te durante o Curso 
de E stado Maior. 

Comtudo, d evemos confessar que mui to lu­
crámos quanto a certeza das vantagens e á fôr­
ma ma is propria a dar aos R egistos e Nota~ 

P roíissionaes. 

A - Vantagens : 
Mantidos em dia e devidamente colleccio­

nados, taes assumptos off ~recem as segu intes 
vantagens: 

a) " Economia de tempo". 
b) "Revivescem e r eflectem o passado". 
c) "Auxiliam a previsão do futur o". 
d) "Permittem acompanhar o progresso". 
e) "Evita m methodos erroneos e má ori­

entação". 
f) "Resguardam contra exaggeros" 
g) "Asseguram o maximo proveito da ex­

pericncia" 
h) '!!Auxiliam a r esolução rapida de ques­

tões e a ela boração de planos". 
i) "Constituem a unica base no futuro ''. 
A lém das notas propr iamente tomadas nas 

differentes sessões de estudo, conferencias e 
commentarios proprios do Curso, podem ser in­
cluídos nos regis tos protissionaes: 

1 - Memoranda do proprio official sobre: 
referencia:; de leituras ou estudos, copias de tre­
chos de tra balhos individuaes, notas á margem de 
livros ou trechos delles transcriptos. 

2 - Memoranda de outras fontes. taes 
como: documentos completos ou não, que forem 
julgados uteis para algum estudo futuro, ou mes­
mo para serem usad,os como referencia. 

B - Fórma: 
Tendo em vista as vantagens já menciona­

das, que devem offerecer os Regis tos Profis~io­

naes, a fórma mais apropriada a Sê lhes dar ~erá 
a de fichas organi:tadas de accordo com os as­
sumptos, (sem levar em conta a origem e a 
ordem chronolog ica), em que cada r eferencia as­
s ig nala o assumpto g-eral e indica onde encontrar 
a in formaç'ão desejada. 

Outras fôrmas podem ser adoptada~. c0m<1 
por exemplo, os cadernas com índice a lphabetico. 
as past a s, etc. ; mas n enhuma póde comparar-~f 

em utilidade, á acima preconizada. 
Finalment~, chamamos a attcnçiio dos c lle · 

gas que ainda não cursaram o E~tado ;o,{;lior. 
sobre a importancia desta m atrr;n, par:1 < u,• 1111 
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Pontes suspensas para Infantaria 
Pelo Major R. 

I - G E NERALIDADES 

1 - A t r ansposição de có rtes do terreno, por 
meio de pontes com supportes intermediarios, exi­
ge que o fundo desses córtes sirva de apoio para 
os supportes fixos ou fluctuantes. 

Essa condição nem sempre se apresen ta; 
tal é 0 ca.so dos rios encaixados por margens 
a ltas e abruptas - os rios extremamente corrcn­
tosos e d e leito rochoso - as g rótas profundas, 
e tc. etc .• 

Nesses casos é preciso r ecorrer, conforme 
a largura do córte, ás pontes rígidas sem apoio 
intermediaria ou ás pontes s uspensas. 

o. typo de ponte de campanha mais pratico, 
de construcção mais rapida e que em iguaes con­
dições de capacidade exige menor somma de ma­
t erial. é a ponte suspensa. Ella é de emprego 
sobretudo vantajoso nos vãos comprehendidos 
ent re 15 e 35 metros. 

O material necessario para sua cons trucção 
póde ser facilmente encontrado no interior do 
paiz, com excepção talvez dos cabos d e suspen­
são. Mas, esse materia l, de peso e volume relati ­
vamente pequenos, é susceptível de div idir-se 
em cargas de peso limitado que pódem ser fa­
cilmente transportadas nos carros parques das 
Cias. d e Pnt. em quantidade sufficiente para a 
cons trucção d e uma ponte para infantaria. 

O inconveniente desse syst ema de pontes . 
quando construídas unicamen te com os r ecursos 
de campanha, é a sua grande flexibilidade ; mas 
os mov im entos ondulatorios do t aboleiro, produ­
zidos pela passagem dos homens, e as oscillações 
transversaes provocadas pelo vento, pódem ser 
sensivelmente attenuados como adiante se ve rá. 

Em campanha, as pontes suspensas são a s 
mais apropriadas aos vãos largos e ás cargas pe­
quenas. A contrucção de uma ponte suspen sa para 
trafego pesado é, em regra, imprat icavel com os 
~ecursos exclusivamente encontrados no campo. 

2. Desj;ripção e nomenclatura. 
Nesse t ypo de ponte o taboleiro é suspenso 

a dois ou mais cabos estendidos d e uma a outra 
margem da brécha a transpor, tendo as extrem!­
dades fixadas a systemas de re tenção denomi­
nados ancoragens . ... 

Os cabos que sus tentam o taboleiro d eno­
minam-se cabos de suspensão e são apoiadosj 
em ~ada margem, a supportes elevados chamad~s 
torres. Elias servem para conservar o ponto ma1s 
Laixo da curva dos cabos de s uspensão sempre 
acima do taboleiro. 

· As partes dos cabos de suspensão compre­
hcndidas entre os tôpos das torres e as ancora­
gens chamam-se cabos de retenção. 

occasião propicia não deixem de adoptar um 
m ethodo qualquer de possível e rapida pesquisa. 
de maneira a utilizai-o na organização dos regis­
tos que já possuam e nos que forem collig indo, 
afim de aug mentar, gradati vamente, o va lor de 

B. NUNES 

O taboleiro é suspenso aos cabos por mt.io 
de tirantes vertica es. A' outra extremidade cio~ 

tirantes se prendem as travessas do ta boieiro; 
sobre es tas se collocam vigotas longitudinaes, de 
um e outro lado da pont e cnrre~pondcndo ás duas 
linhas de t irilntes . 

Essas v igotas constituem os rodapés que, 
ligados solida m en te en tre s i e ás travessas, d?. o 
maior rig idez ao tabo leiro; en t r e os rodapés são 
collocadas long itudinalmente as taboas que for­
mam o piso do t aboleiro c qu e devem ser pre­
gadas ás travessas. 

O cabo de suspensão to ma uma certa curva­
tura .qu e é praticamente considerada parabolica. A 
distancia ent re a horizontal que passa pelo t ôpo 
das torres e a parte mais baixa do cabo cha m a- se 
flecha. 

A flecha é referida a uma frac.s;ão d o vão, 
isto é, do espaço livre entre o s topos das torres. 

Q uanto maior fôr a flecha, m e nor será a 
ten são nos cabos de su spensão, mas t anto maio­
res serão as oscillações do t aboleiro. As pontes 
de pequenas flechas deformam-se rapida mente em 
virtude do alongam ento inev itavel d os cabos de­
sus pensão. Sl:ljeito~ a consideraveis e r e.pettaos 
esforços de t racção, p roduzidos pela passagem 
continua de cargas moveis. 

Para as pontes de campanha, a s flecha s 
mais convenientes devem ficar compreh endidas; 
entre 1/ S e. 1/15 do viin. 

II- THEORIA E FóRMULAS 

1. - !'ara o calculo das forças que actuam 
sobre os d1 verso5 orgãos de uma ponte suspensa 
de campanha_, considera-se a carga uniforme­
men~r repart1da. segundo uma linha horizontal c 
os t1rantes v er t1caes como sendo sufficientemen té 
n;tmerosos para darem a ? cabo d e suspen são a 
f? rma de uma curva contmua, q ue póde ser con-
Sideracla uma parabola. \ 

Z. - Pua construir a ponte é p reciso de­
terminar: 

a ) - a f~echa; 

h ) - a fórmula que permit te d eterminar a 
curva do cabo de s uspensão bem como os compri­
mentos dos tirantl·ç · 

I 
c) - o valor 'cta t ensão no coniunct o dos. 

ca >os d e s uspensão . · 
d - idem, nos ~bos de retenção ; 

e) - a pressão vertical sobre o tôpo d"as. 
torres; 

f ) - o comprimento total dos cabos d e sus­
pP.nsão; 

g) - o a longam ento dos cabos d e suspen­
são por effeito ·das cargas; 

suas observações e o g ráo de seu preparo pro­
fi ssional. 

"A essencia no planejar r eside na imagina­
ção alliada ao saber e no conhecimento da evo­
lução de t odos os fact ores r e levantes". 
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h) - a s fó rmulas a pplicaveis ao caso em 
que os tôpos das torres não se acha m sobre a 
mesma hor izontal. 

3. - Seja (f ig. 1) : 
I = vão da pon te, dis t a nc ia ho r izontal entr e os 

eixos das t orres. 
f = flecha do ca bo de suspensão ; 

T = tensão num pon to qualquer do cc njuncto 
dos cabos de suspensão; 

Pv = compressão vertical no topo das torre~; 
c = carg-a tota l por metro linear de ponte ; ( 1) 
a: = angulo da ho r izontal com a tangente ao 

cabo de suspensã o n o topo da t or re ; 
6 = angulo da horizontal c om a t angente a um 

ponto qualquer do cabo de suspensão. 

4. - F ó rmulas. 
a) - F lecha. 
E', po r con strucção, ig ua l a uma fracção 

determinada do vão: 
1 

f= - ( 1) 
n 

b) - Curva do cabo de suspensã o. Compri­
mentos dos tirantes. 

Considerada parabol ica a curva do cabo de 
suspensão, sua equação é: (fig. 2) 

1 
x'= 2 PY• d 'onde : y = - x• (2) 

2p 

T irando pelo ponto A a tg AT e a nor mal 
AN á parabola , os triangulos sem elhantes ATF 
e AFN dão: 

- 2 

sobr e a porção PO do cabo e cuj o ponto de ap­
plicação se acha sens ivelmente na v ertical qu e 
divide AP a o meio; 

- a t ensão T p em P . que equilibra a re2-
cção do ponto de suspensão P 

Como exis te equilíbrio, essa s força s sã.J 
concur ren tes , e a fig 3 dá: 

To = T p cosa:, d'onde: 
Tp = To secã: (4) 

Toma ndo os momen tos das forças P , T . c 
T p em r elaç ão ao ponto P, vem : 

X 

To y - P - = 0, ou por ser P ex, 
2 

ex' 
Tv = - (5) 

2y 

Por outro la do, 
sec• a: = 1 + tg' a:, e do t r i,:ngulo APB se tira · 

A B = 2y = A P tga:, donde: 
2y 8f 

tg<X M as 2y - x• (da equa-
X I' 

ção 3) , logo : 
Sf 

tg <X X 
]• 

e, nesse caso, 

sec a: = v1 { :2~xt 

AF = FT x F N Substituindo os . valores de To e de sec a: elll 

mas : A F F T = sub tangen te 2 FO-
2 

21 
= 2 f= - FN = sub normal p 

n 
<>tltão: 

1 4 
-= - subs t ituindo em (2), 
2p In 

t emos : 
4 

y = - x• (3) , fo rmula que per-
In 

mitte t raçar n o terreno, como adia nte se ver á, 
a curva do <:abo e de t erminar os comprimentos 
dos t iran tes 

c) - ffensã o no conjuncto dos cabos d,e 
suspensão. 

Det erminemos a t en são T num ponto qual­
quer P do cabo de suspen sã o, em funcção da 
tensão ho ri zontal T o no ponto O mais baixo d o 
cabo. 

A parte O P do cabo ( fig 3) acha-se C IJI 

equilíb r io sob a acção de tre s força s : 
- a t ensão ho rizont al To produ zida pele. 

pa r t e do cabo á esquer da do pon to O; 
a re sul ta n t e P da carg a ex que ac túa 

( 1) E ntencJe-!>e por carga total o pl'so do ma­
terial empregado na cons trucção ma is a carga 
movei multiplicada por 1.5 . 

(4) vem : 

Tp c v~ +(~: r (6) queéaexpressãoda 

tensão num ponto qua lquer do cabo dt sus­
pensão. D essa fó rmula se deduz: 

1" - que para um m esmo vão I, a t ensão 
no cabo cresce ou decresce segundo se diminue 
ou se a ugmenta a f lecha; 

2• - que para uma de terminada ponte o 
valor maximo da t ensão do cabo de suspen'sã<> 
cor responde ao ponto de suspensão, isto é, no 
tôpo das torres. Com efef ito : o valor ma.ximo dt> 

I 
X é que corresponde áquelle ponto, e ues-

2 
se caso, a fó rmula (6) dá: 

cl v 1 r T - - 1 + (-;;-f-
max. 2 

• ou em funcç ã o-

do vão : 

cl v li ') 
T -- 1 r (-4-r 
max. 2 

(7) 

3° - que o valor m muno da t ensão no .:ab ., 
de suspensão corresponde ao ronto mais ba ixn 
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desse cabo, isto é, quando x = O; nesse ca io 
a fórmula (6) dá: 

cl" 
To = - , ou em formação do vão: 

8f 
cln 

To= - (8) 
8 

Finalmente, a componente horizontal da 
tensão no cabo de suspensão e constante para 
qualquer ponto do cabo e ig ual ao valor dado 
pela fórmula (8). E is t o por que o valor T o an­
teriormente encontrado (fórmula 5) é constan te 
para qualquer valor de x, v isto ser invaria·vel o 

. x• 

\·ator da relação - (equaç'ão da parabola). 
y 

d) - Tensão no conjundto dos ca bos de 
ret ençã o. 

Quando os cabos de suspensão podem cor­
rer livremente sobre seus pon tos de apoio. no 
tôpo das torres, (caso usual em campanha) a ten­
são T r nos cabos de r etensão é igual á tensão 
maxima dos cabos de suspens'ão : 

T = T (9) 
r max. 

Quando os cabos de suspensão se acham 
presos ao tôpo das torre~, e estas não são engas­
tadas na base, a tensão nns cabos de retenção 
é ig:'al - maior - ou menor do que a tensio 
max1ma dos cabos de suspensão, corforme o an­
g ulo que estes formam com a horizon tal fô r 
igual - maior - ou menor. do que o angulo for­
mado pelos .cabos de retenção com a horizontal . 

Seja (fig. 4): 
T a = tensão no cabo de suspensão. 
T e = tensão no cabo de retenção 

Os momentos destas forças em equilíbrio. 
tomados em relação ao ponto O. dão : 

' fa X a = Tb X b ; quando a = 6, tambcm 
a = b. logo, 

T a = Tb 

S e 6 >ex, tambem b <a mas como para 
uma determinada pont e o m~mento Ta x a é 
cantante, isto é, não depende de 6, conclue-se 
que Tb > Ta. Se 6 < ex, é o inverso que se ver i­
fica, isto é, Tb < Ta. 

e) - Pressão vertica] sobre as torres. 
. Quando o cabo de suspensão póde correr 

11vremente sobre seus pontos de apoio no tôpo 
d a s torres, e_ os ang~los ex e 6 s'ão iguaes, (f1g. 
4) - a pressao no topo de cada torre é vertical 
e igual ao peso total da ponte - c x I. 

De facto, a componente vertical da tensão 
maxima Tm sendo igual á metade do peso t otal 
da ponte, a tracção igual e contraria exercida 

p elo cabo de retenção dobra o valor daquel la com­
ponente. 

A fig. 5 evidencia qúe, quando o angulo do 
.cabo de retenção é menor que a, a pressão verti­
cal é menor que o peso cla ponte c X 1, e a torre 
tende a çahir para o lado da ancoragem. Quando 
0 angulo do cabo de retenção é maior que o.:, a 
pr essão vertical é maior que c X 1, e as t or res 
tendem a cahir uma para a outra. 

f) -' Comprimento do cabo de 
entre as t or res. 

suspensão 

Da figura 6 se tira : 

[ 

dy 
dL = Vdx'+dy'=dx t+(­

dx 
.. 2]~ 

Rcctificando o arco duplo de AO, teremos : 

2.!
1

~ [1 
dy 2r /2 

dx, do nde L 
d x 

proximadamente: 

8f' 
L= I + - ' ou em fu ncção do vão : 

31 
8 

L = I (1 X - ) ( lO) 
3n' 

ap-

A esse comprimento se juntam o~ dos àois 
cabos de retenção e v necc~sanu para a amarraçâo 
nas ancoragens . 

g) - Alongamento dos cabos de suspensão. 
A acção das cargas sobre os cabos de sus · 

pensão produz um augmento da flecha, porque os 
cabos se alongam. Esse along amento, sobretuáo 
nos cabos novos, é proveniente de dua s causas: 
do melhor a just ammento dos fios que co nstituem 
o cabo. entre si, e da elasticidade p ro pr ia do metal. 

Nessas cond ições, uma vez calculado o coql­
priment o L do cabo, pàra uma dada flecha, seria 
necessa r io diminuil-o daquelle alongamento. 

Na pratica, porém, dos trabalhos de cam­
panha, é preferível dar ao tabolei'ro da ponte uma 
certa convexidade, para corrigi r essa defoqnação 
resultante' das cargas. 

A convexidade, ou flecha do taboleiro é. e m 
regra, igual a 1/50 do vão. 

h) - Caso em que os p ontos d e a poio dos 
cabos de suspensão n ã o se acham s it uados s obre 
a m esma horizontal. 

Quando a differenca de nível catre duas 
margens fôr tal que os tôpos das t orres não po~­
s am ficar sobre a mesma horizontal, as fór­
m ulas preceden t es podem ser t ambem applicadas. 

Seja (fig. 7) : 
AB =I 
OC-i, 
OD =la 
EC= r, 
OF =f. 

O ra, os quadrados das ordenadas ele 2 pontos de 
uma parabola estão entre si como as respectiva s 
abcissas (alínea b), isto é : 

1~ f2 
--=--
J2 

I 

d'onde: 

f, 
,ou 

{

I,= 

1, = 

Mas· I. = I - 1,. 

( 11) 

v-r.-+ v~ 
I - I, (12) 

E' sempre conveniente que os tôpos cias 
torres se achem sobre a mesma horizontal. Quan · 
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do a differença de nível das duas margens não 
puder ser compensada p elo rebaixa~ento da 
margem mais alta, por uma compensação entre 
as alturas das tores ou ainda pela combinação 
desses dois m eios, as fórmulas acima podem ser 
utilizadas. Mas, nesse caso, é pr eciso subst ituir 1 
por 21, e f por i , para os elementos relat!vo.s á 
parte do a rco á direita da f lecha ; e substttUJr l 
por 21, e f por f, - para os elementos relativos 
á parte do arco sit uados á esquerda da flecha. 

Os valores de I, e d e 1. são os encontrados 
em (1 1) e (12) . 

Os valores de f, e f, são conhecidos : 

f. =­
n 

f, = f, menos a differença de nível entre 
os tôpos das torres. 

i) - Calculo dos t irantes. 

Os tiran tes , que ligam as extremidades de 
cada t ravessa aos cabos de su spensão, são cons­
tituídos "m regra, por um certo numero de fios 
de arame de ferro g a lvanizado ; o aram e utilizado 
deve ter 3 a 4 mm. de diametro, para ma ior fa­
cilidade de cons trucção. 

O num ero dt! f ios de arame de cada tiran te 
é dado pela fórmula: 

c' 
n == - -

2Ra 
onde n = numer o de fios 

c' = carga de cada travessa 
R = carga de segurança do 

meta l 
a = secção do a rame 

j ) - Calculo dos torr es. 
As pernas das torres acham-se submettidas 

a um esforço de compressão conhecido ( e) . 
Quando a al tura das pernas fôr maior que 10 
vezes a menor dimensão t ransversal, é pr eciso 
evitar as possibilidades de flexão lat eral (flam-
bagem) . · 

A fórmula de Gordon póde ser utilizada: 

r X A 
c' = - - ---

1 
1 C 2 

a td- J 

Nessa fór mula : 

P = carga total de segurança ; 
A == area da columna ; 
r == carga de seg urança da madeira á compres­

são por unidade de superfície (nas mes­
mas unidades que A e P combinadas) ; 

c == comprimento da columna; 

d == m enor dimensão t ransversal (na mesma 
unidade que c); 

a 
1 

coefficiente empír ico que no caso é 
48 
1 

as columnas redondas, e = -
6~ 

as de secção rectangular, . conside­
as extremidades não engastadas . 

pa.ra 

para 
radas 

E sta fó rmula é de facil applicação quando 
se quer verificar a r esistencia de uma peça de 
madeira cuja secção é conhecida. Quando, ao 
contrario, se quer determinar a ·secção convem­
E:nte para suppor tar uma dada carga.> ella exi~e 
a lgumas tentat ivas para cheg.ar ao resultado .iefi­
nitivo 

k) - Sys tema de retenção. Resistencia da 
ancoragem. ~ 

O systema de retenç'ão mais conveniente é 
o poço de ancoragem descripto no § 146 do Reg. 
de Pontes de Circumstancia (eà. 1922). 

Quando o cabo de r et enç'ão córre livremen­
te sobre o tôpo da torr e e fórma com a hodizon­
tal o mesmo angulo que o cabo de susp~nsã~ 

(caso normal) , a tensão no cabo de retenção e 
igual á tensão maxima do de suspensão (d). 

A s component es dessa tensão são respe­
ctivamente : 

cl 
Comp. V er tical=-

2 

cln 
Comp horizontal = 

8 

A comp. H é neutralizada p elo batente A 
(fig. 8), cuja superfície de contacto com o t er reno 
deve ser calculada de modo que n'ão seja exce­
dida a ca rga de segurança á compressão do ter­
reno local. 

A comp. V deve ser neutralizada pelo peso 
da terra collocada sobre a platafórma B do poço 
de ancoragem. 

O volume desse poço deve ser : 

scl 
V o!. = - - , onde: 

2m 

s = coefficiente de segurança (= a 4 ou 5) 
m = peso do m etro cubico da ter ra que car r ega 

a platafórma~ Em m édia esse peso é de 
1600 kgs. para a arg illa; 1400 kgs. para areia 
humida ; 1200 kgs. para a t er ra ou areia 

seccas. 

A seguir se verá como essas fórmulas se 
reduzem a Tabellas, onde. por leitura directa ou 
mediante uma simples operação, se podem en·· 
contrar t odos os dados numericos necessarios 
para proj ectar rapidamente uma fonte suspensa 
de campanha 

E stas noções foram collig idas prin cipalm ente 
dos livros: Military Engineering-War Office­
London 1914 e Engineer Fietd· Manual - U. S. 
army - 1917 
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Quadro comparativo da organização e tactica da secção (pelotão) em diversos exercitas (De varias revistas) 

FRANCA - BRASIL I ALLEMANHA 
- (prop.) 

HESPANHA I ITALIA I ESTADOS UNIDOS /FRANÇA NO LEVAN-
TE (prop. Grandcourt) 

3 G. C. identicos - 1 2 grupos de Mtr. L. 2 pelotões por secç'ão, I 4 esquadras : 1 de Mtr.j O pelotão com 2 se-I 2 meias secções, uma 

10 homens cada um. 3 de 1 peça cada um - cada pelotão com 3 es- L (15 homens e 2 peças) cções, de 3 esquadras, com 2 esquadras de F. 

F. M. Mistura no in te- 2 grupos de volteadores ; quadras : 1 de F. M. e e 3 de volteadores; ao cada esquadra com 1 F. M. e outra com 2 es- ~ 
C\ 

nor do grupo da cellula ao todo 45 homen s. 2 de voltcadores ; ao todo todo 57 homens. Gra nde iVL e 7 homens. quadras de· volteadores .. > 
F. M. com a de voltea-

dor es, isto é, do fogo 

com o movimento - 34 

homens. 

Formação de comba-

38 homens. 

Noção essencial do I Uma formação de ap-

importancia dada ao tiro 

curvo (todo volteador 

usa boccal para grana-

da) . 

A esquadra de Mtr.l Formação de approxi-1 Menor in tensidade de 

te por meio-grupo. O f- ~ agrupamento de comba- ~ proximação e uma de I procura neut ralizar a re- ~ mação por secções sue- , [ogo. Maior numero de 

fensiva : - concent ração te de composição varia- com bate, por pelotões cs- s istencia. As esquadra> cess ivas. As esquadras fuzis para vig iar e g uar-

z -N 
> 
.(') 

>• o 

de fogo contra qualquer I vel, compr eht ndendo as I calonados com distancias lu e volteadores seín at irar !desempenham alternada- I dar o terreno. Facilidade I ~ 
objectivo que se revele. larmas necessar ias á mis-1 c in tervallos variaveis. 

Exploração do effeito I são do momento, grande 

pelo movimento. Doutr i· l flexibilidade nas forma· 

na do fogo que marcha. lções de combate. Conce · 

Defensiva: escalona-I pção com pa tive! com a 

mento em profundidade j jnstruação aperfeiçoada. 

para impedir a explora-

r;ão da neutralização. 

Dissimulação e mobili­

•hdc das posições de 

\i to. 

se .approx.imam a dis- ,mente o papel de ~sealão Ide escalada uos terrcn.os 

tancta do tiro de granada de fogo e de movtmeuto montanhosos ou ntlllto 

de fuzil e depois d e uma dentro de cada secção. I cob"ertos. 

concentração partem ao As manobras do pelotão 

assalto. pelos planos podem ser 

, feitas por secções ou 

uma esquadra em pe.-

quena .envergadura (i ti-

nerario coberto ou não 

batidos). 

;;o 
> 
() 
-1 
m 
;;o -Cll 
-1 -() 
o 
Cll 

-1 
> 
Q 
õ 
o 
Cll 
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MARCHA D 'UMA D. 
( CASO C O N CRETO ) 

T H E M A C1) 

Pelo Cap. ARTHUR CARNAUBA 

S ituação oe-ral - Um Ex. Azul (B) está se 
concentrando na regiã{) de JABOTICABA L - MA T· 
TA O - TURVO - GUA RIROBA ~ TA QUA ­
RJTINGA - 'M ONTE ALTO, sob a protecção 
duma <:obertura constituída: 

a ) pela 2a D . C. , que tem o seu grosso na re­
gião de MATT AO e guarda a frente GERAL BO· 
QUEIRAO - ITAQUER/1 - CHAVE - TEI­
XEIR A LEITE - FAZ. CALIFORNIA ; 

b) por uma Bda. Provisoria de C. ( 11° e 13° 
R. C. D.), que occupa a região QUADRO - VIL· 
L A A LICE e guarda a f-rente FAZ. S . JOAOZ I· 
N H O - FAZ. MA TTO GROSSO - alturas a O. 
desta fazenda. 

Movimentos e transportes de tropas vermelhas 
foram assignalados na região de S . RITA DOPAS­
S A QUATR O e na E. F. POR TO FERREIRA ­
PIRASS UNUNGA - CORDEIROS - ITY RA ­
P!NA; elementos âe cavallaria occupam S · CA R· 
L OS DO PINHA L. 

Situação particl,lar - Tropas inimigas de t>Jdas 
as armas estão desembarcando em S. CARLOS DO 
PIN HA L e mais ao S ; forças de cavalla ria verme­
lha foram assignaladas em ! BA TI?. e BOA ESPE ­
R ANÇA. 

Eis a situação no dia 18 de Março . 
O Ex B., tendo terminado a sua concentração, 

deverá inicia r, no dia 19, o seu movimento na à ire­
cção geral do Su~, tendo em vista transpôr o RIO 
JAC A RE GUASSU' e dirigir-se para a reg ião de 
BOA ESPERAN ÇA. As 17 horas do dia 18, o Gen. 
Cmt . da D . C. recebe ordem de marchar com a sua 
Divisão, a 19, para a região immediatamente ~o S · 
de A RARAQUARA com a missão de impedtr que 
o inimigo desemboque ao N . do RIO CHIBARRO 
e do CORR. AZ UL e de procurar informações a 
L. da linha BARRE IRO - GUA RAPIRAN GA 
RIB. BON ITO (incl. ) - CUIAS (excl.) · 

A sua zona de cobertura estender-se-á, de L. 
para 0 ., desde as alturas a L . de FA Z. SANTA 
ISA BEL até FAZ . '!1'fAGARA. E 

Q . G. D. C . - FA Z. BREJO GRAND . 
As tropas deverão estar collocadas nas novas 

posições de cobertura, antes do anoitecer . . 
Só a 21, a Divisão poderá contar com o ap010 

dos primeiros elementos de infantaria. 
A Bda. Provisoria t ransportar-se-á para ~ re· 

gião a L. de NOVA PAULICP.A, com a mtssão 
de garantir a transposição ulterior do RIO IT A­
QUERT1 pelo grosso do E x.,de guardar as passa­
gens do RIO JA CARE GUASSU' en~re a passa­
g em ao S. de FAZ. NI AGARA e GAVIÃ O P_EI· 
X OTO, e de procurar informações a o. da hnba 
indicada para a D. C. 
----- I 

(1) Car tas necessarla Ej : S. PAULO 1 :760.000 e 
1:1 00. 000 (folhas d'e J.ABOTIO.ABJ!L - R IB Jii!R .l.O 
PRE T O - IUNOA O - A R.AR.AQU.AJM - S . OAR ­
LOS - JAHO) . 

A ligação com a Bda. Pr. far-se-á no CORE ­
D O TANQUE. 

O dispositivo pormenorizado da zn D, C., no. 
dia 18 de Março, é 'O seguinte : 

A Divisão acha-se estabelecida em cobertura ao 
S . de MATT AO e occupa uma linha definida pelas. 
seguintes posições - garupa 4 kms. S. E . de 
BOQUEIRAO - garupa 6 kms. S . E. de / TA ­
QUERE - garupa 3 kms . S . E . <le PIO LOU­
·RE.NÇO (7 kms. O. <le ITA QUERE) - garupa. 
O. de PIO L OURENÇO - CHA V E TE IXEIRA 
LEITE - Est.CAM BA H Y - Faz. CA LIFORN I A .. 

Q. G. D . C. -- DOBRAD A 
P . C. D. C . - - MATTÃO . 

I 
3n. Bda. C . refor-l 
çada por 1 Cia. do. 
B . I. M. e 1 Bia. 
do 3°. G. A. C . R. C. I. 

· 3 Esqs. - desde o­
limi te L. da zona da 
D . C. até o caminho 
(in c!.) immediata­
mente a L . do 2• a· 
de E strada de auto­
move! (5 kms. S. S. 
O. de ITAQU El<.E) .. 
1 E sq. - reserva da. 
Bda. 

Zona da Bda. : des­
de o limite L. da 
D. C. (garupa 4 
kms. S. E. de BO­
QUEI RÃO) · a.té ao 
co. SYL VANIA, 
a O. 

P . C. - lT A(­
QUER~. 

4.11 Bda . C. Zona 
da Bda. : desde o 
limite O . da 311, 
Bda. até a Faz. 
CALIFORNIA. 
P. C. -Faz. GUA­
NABARA (5 km s. 
O . de MATTÃO) 

1 1/ 2 R. C. - desde· 

l 
o .limite O . do So 

6° R . C . I. até o Cor . 
R. C . I. SYLVANIA. 

1/ 2 R. C . - reser~ 

va de D . C. 

R,eserva de Bda. : 1 E sq. (5<>­
R. C.) - F az. BAGUASSU' 
(1 k m. S. O. de ITAQUER~). 

1 Cia. B. I. M. - IT AQUE~ 

RR 

1 B ia. 3° G. A. C. - !TA ­
QUER~. 

7° j occupa a frente da 
R . C. I. 1 Bda. 

~
1/2 R . C . - reser­
va de Bda. Faz. 
GUANABARA . 

8o 1/2 R. C . ....J reser· 
R . C. I. (. va da D. C. RO­

MANELLI (2 kms. 
S. O . de M AT ­

\T ÃO) . 

Reserva de Bda. : 1/ 2 8o R . 
C . - Faz. GU ANABARA . 
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Reserva de 
.são (1) 

( 1/2 6o R. C .. - Co!. LAS 
PALMAS (2 kms. S. O. de 
MATTÃO). 
1/2 So R . C. RDM•A~ 

NELLI. 
Divi- 2 Cias. e a Cia. 1 

Mtrs. do B. I. M. \ 
4o G. A. C . - Sahida 
~ 1 Bia. d() 3o G. S. de 
A. C. ~ MATTÃO. 

Engenharia -
MATTAO. 

Trabalho pedido - E studo das ordens pata o 
movimento da Divisão a 19 (ln. parte sómente) . 

Vamos iniciar a discussão do problema que fui 
;>reposto pelo Cmt. ·do Ex . B . ao Gen . Cmt. da 
"'la. D. C. 

Publicando este trabalho, temos por fim mostrar, 
"th) ambito dum caso concreto, a applicação dos Prin· 
·cipios e do M etlrodo que constituem a nossa D outri• 
•lia de Gt~erra. 

Não se pode mais pôr em duvida, após 10 ao­
nos de experiencia, - a excellencia. do nosso Me· 
i /rodo de Raciocínio . .. 

QuaQto aos Pr·i1rcipios da G11-erra, a sua genera­
aidade e invariabilidade são um facto indiscutível, 
;universalmente acceito e proclamado pelos regula­
·rnentos de todos os exercitas. 

O mesmo não acontece em relação aos Proces­
..sos : variam em funcção das circumstancias especiaes 
que envolvem o problema em estudo. 

Dahi o dizer-se que, na guerra, as formulas 
:São coudemnaveis, os schemas devem ser systemati­
<amente banidos.. . Cada caso que apparece é um 
.caso particular, cada 'Problema que se apresenta é 
-sempre um problema novo. 

Nada de ·rig idez! As · soluções schematicas de­
"·em ser proscriptas! E' indispensavel uma adapta­
ção ás condições características do problema. Como 
-desenvolver essa faculdade de adaptação? Como dar 
.ao espírito essa elasticidade? 

Só ha um nie~hodo. 

E' o melhodo f ecu.udo do caso concreto . que, só 
·e lle, .produz resultados verda<!eiramente satisfatorios. 

Só assim podemos educar o nosso raciocínio, o 
'<!Ue rconstitue, na verdade, o objectivo de todos os nos­
sos estudos . 

E', esse, o methodo seg'.lido nas nos~as escolas. 
Aquellcs que condemnam o nosso ensino militar 

peoo simples facto de se r dirigido por uma mis-
-,são estrangeira - não penetraram bem, com certeza, 
-no verdadeiro esp írito da Doutr i11a. 

Allegam que, no Bras il, em vil'tude das condi­
ções e51JCciaes do paiz, a gucr-r.a assumirá um aspe­

•-cto t odo particula r. 
A cceitamos uma tal objecção . 
Mas ... em que facto residirá essa partícula+ 

<la de ? Onde encontraremos a· di fferença entre uma 
_guerra no noss-o paiz e uma guerra na Europa? 

Será na a pplicação dos P rincipias? 
Evidentemente não, pois que as leis da gr,erra são 

·eternas. (2) . 

< 1) COMO LEMBRANÇA: - elementos de des­
cobrrta - tiTadoa d a s r eservas da D. c . - em d l· 

-recção ás passage n s dos rios .JACARE GUASSU' El 
em~. , 

(2) L es !ois e ternelles d e la g uerre. - B1·ouohe1· 

Onde estará, pois, a differença? 
Nos processos, logicamente. 
E' claro que, aqui, devemos levar em conta as 

condições especiaes do paiz, as particularidades do 
nosso Exercito, as nossas possibilidades, os recur­
sos e as possibilidades dos nossos adversarios pro­
va v eis. . . Os processos devem, pois, adaptaT-se a es­
sas circumstancias (deficiencia de meios, pobreza de 
effectivos, escassez de communicações, indust ria mi­
litar ine.xistente, etc.). O caso brasileiro comporta, 
necessariamente, uma solução brasileira. 
· O problema brasileiro ..,... como aliás todo prob:e-
ma de guerra ,...... é um caso particular. 

- Tudo consiste, pois, em applicar ao nosso cas<~, 
ao tão ·fa lado caso brasileiro - os princípios geraes 
da guerra . 

Faremos, porém, essa applicação a esmo, ao 
acaso? 

Evidentemente não. 
Precisamos, antes de tudo, raciocinar. 
Esse raciocínio, porém. deve obedecer a um cri­

teria, a um methodo; do contrario, o nosso espírito 
!POderá per\fer-se em indagações inutei&, estereis . . . 

Ora, esse Methodo geral - elemento fundamen· 
tal da Dott fri11a - é preconizado com fervvr e sys­
tematicamente seguido nas nossa-s escolas. 

E rram, tportanto, os que reprova!ll o nosso syste­
ma de ensino .. . 

E esse erro é a consequencia de não terem perce­
bido ainda que esse mesmo ensino tem exclusiva­
mente por escôpo resaltar 1Jrincipios, e, p rincipa l­
mente, desenvo!lver o raciocínio dos officiaes, medi­
ante o estudo de casos concretos numerosos e va­
riados. 

Assimilemos, pois, os Pri1rcipios __ e ~igaffi()s ri­
gorosamente o nosso excellente M ethoao . . . Quanto 
aos Processos elles surgirão naturalmente, sob a 
premencia da; circumstancias, das condições espe­
ciaes que caracterizam os diversas problemas impos­
tos pe:a guerra . 

Raciocinemos . . . 
Façamos a famosa pergunta de Verdl'. dtt r .-r­

nois: "De q11e se trata?" . 
E', sob essa fórma, que se ensina, no Bras il, a 

a rte da guerra I . . . 
Haverá, ainda, quem ache um tal systema in­

compatível com a nossa mentalidade? (3) . 
Mas. . . voltemos ao nosso caso concreN e ~.:oca­

remos resolutamente a questão proposta ao Cmt. da 
Z... D. C. 

Talvez ella seja de a lguma utilidade para o lei­
tor estudivso. 

---------x---------
Relembremos a· situação ... 
Eis o quadro geral no qual a nossa D . C. vae 

in iciar, no dia 19 de Março, o seu movimento na di­
recção geral· do S., tendo em vista transpôr o RIO 
JACARE' GUASSU' e dirigir-se para a região de 
BOA ESPERANÇA. 

Tropas inimigas estão desembarcando em SAO 
CARLOS DO PINHAL e mais ao S.; forças de 
C. vennelha foram a ssignaladas em !BATE' -
BOA ESPERANÇA. 

Eis o quadro geral no qual a nossa D. C. vae 
operar. 

(3) R~commenda.mos a. loltnr.l .1 . , , .~ con · 
fer encia do Gen. Garnelln, t·~llzau.. e !o ,g ,!l. :10 
"CLUB 1\flLITAR ' ': ~ OOC'l'Dl E DEl' GUE tlREl ·. 
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De que se trata para a za. D. C.? Qual é a 
sua missão? 

O nosso thema a def.me clara e positivamente . 
Eil-a : 
"Estabelecer-se em cobertura ao S. de ARARA­

QG'ARA, afim de impedir que o inimigo desembar­
que ao N . do RIO CHIBARRO e do CORR. AZUL 
e "Procurar informações a L. da Linha BARREI RO­
GUARAPIRAN GA - RIB. BONITO (incl.) -
CUIAS (e.....::cl) . " 

Mais a 0., a Bda.. P rov. C. recebeu ordem de 
marchar para a região a L. de NOVA PAULI­
CEA. afim de garantir a t ransposição do RIO IT A­
QUERE pelo gros:;.o do Ex. e guardar as passagens 
do RIO JACARE' GUASSU', desde a passagem ao 
S. de FAZ. NIAGARA até GAVIÃO PEIXOTO. 
Colher informações a O. da linha definida para a 
D. C. 

Como se vê, trata-se para a D. C. duma dupla 
missã-o: 

a) uma missão de cobertura; 
b) uma missão de informação. 
Examinemos, successivamente, essas duas mis­

sões . 
COBERTURA - Trata-se, como vimos, de es­

tabefe~ter um novo systema de cobertura ao S. de 
ARARAQUARA. 

Eis o problema em toda a sua simplicidade. 
Em oue linha do ter reno vamos estabelecer a 

cobertura? 
Se queremos iffi1)Cdir que o inimigo· desemboque 

a0 N. do RIO CHIBARRO e do CORR. AZUL, 
tudo nos indica· que escolhamos a linha de alturas 
que domina esses cursos d'agua. 

A nossa f·rente de cobertura será. ·então, bali­
sada pelas alturas a L . da FAZ. SANTA ISABEL 
- EST· OURO - DR. FERRAZ - garupa N. 
O. de FAZ. COQUEIRO - garupa N. O. de 
MACAHUBA - garupa N. E. de FAZ. Nl.,A· 
CARA. 

Que póde fazer o inimigo? 
E' evidente que o inimigo, desembocando de S . 

CARLOS, terá mais facilidade de !Progressão na di­
recção de ARARAQUARA do que na da reg ião 
de FAZ . NIAGARA - FAZ · COQUEIRO, onde 
esbarrará. fatalmente, com uma seria difficuldade, 
constituída pela região pantawsa do J A C ARE' 
GUASSU', ao passo que, na direcção de ARARA­
QUARA, poderá progredir a cavalleiro da estrada 
de automovel, que é a via de penetração natural do 
inimigo á zona por onde vae marchar, deslocar-se o 
grc sso das nossas forças. 

A região S . de ARARAQUARA assume, as­
sim, uma particular importancia. 

Além disso, devemos ter o maior interesse em 
conservar a posse dessa região, afim de assegurar, 
ás nossas tropas, a possibilidade de desembocarem 
desse verdadeiro corredor, que é ARARAQUARA· 

O terreno apresenta-se, pois, sob dois aspectos 
distinctos. 

O sector de cobertura confiado á DIVISAO, 
acha-se, naturalmente, divido em dois sjsectores : 

a) um sjsector principal - que denominaremos 
s/sector de ARARAQUARA - que se estende des­
de as alturas a L. de FAZ. SANTA ISABEL até 
a estrada (incl.) ARARAQUARA-DR. FERRAZ; 

b) um sjsector secundario - que chamaremos 
sjsector de MACAHUBA - FAZ. NIAGARA 
- que vae desde a estrada ARARAQUARA - DR .. 

FERRAZ até essa ultima fazenda, onde se observa.. 
a importancia especial que apresenta a passagem d() 
CHIBARRO na região da FAZ . COQUEIRO e­
onde se fará, naturalmente, a ligação com a Bda . 
Prov. 

Mas, a L. de FAZ. SANTA ISABEL, nenhum 
systema de cobertura será estabelecido. 

Teremos, portanto, um flanco descobert-o . 
Donde, a dupla necessidade de: 
a) e.....::ercer uma activa vigilanc:ia· das vias de­

accesso do inimigo ao f.lanco L. do nosso dispositi­
,.<> de cobertura; 

b) tomar todas as medidas necessarias para im­
pedir qualquer movimento do inimigo ·que procura r­
contornar esse mesmo flanco. 

Resumindo, t eremos : 
a) um s/sector de defesa ; 
b) um s/sector de ligaçã{) ; 
c) uma vigilancia do flanco des~oberto, a L . 

de FAZ .. SANTA ISABEL, onde tambem as me­
didas serão tomadas no sentido de impedir toda e­
qualquer tentativa adversa para desbordar o flanco · 
esquerdo do dispositivo . 

Eis a idéa essencial que deverá orientar o espí­
rito do Gen., ao cogitar do estabelecimento do novo · 
systema de cob~rtura ao S. de ARARAQUARA 
ist<> é, a sua idéa de 111a11obra. ' 

E o dispositivo de cobertura? 
Nada mais será do que a tra&ucção litteral d es­

sa mesma ' idéa da manobra. 
Se o s/sector L. merece uma attenção especial . 

devemos, eviden~emente, reforçar a cobertura· na re­
gião S. de ARARAQUARA. fac~ á direccã.J par­
ticularmente perigosa de S . CARLOS DO PI­
NHAL . 

O maximo das nossas forças será empregado na 
defesa desse s/sector; 

E', isso, uma ,ius ta applicação do principio da 
eco11omia das forças. 

A nossa reserva deverá tambem ser sufficiente­
mente movei . 

Pertencer-lhe-á, de f acto, a tarefa de fazer face, 
rapidamente, a todas as tentativas adversas contra o 
n osso flanco descoberto. 

P ode-se. assim, conclui r 'O dispositivo seguinte : 
1 o. - & las. j mata postas : 
a) Jn Bda. a L. (P . C . M .. MARQUES) -

dispondo de 1 R . C., 2 Cias. e ·1/2 C . M . P. do. 
B. I. M., -do Jo. G. A . C. e do Pel. Eng. -
desde as alturas a L. de FAZ. SANTA ISABEL 
até a estrada ARARAQUARA - DR. FERRAZ 
(incl.) ; 

b) 40. Bda. a O. (P. C. em FAZ . SALTO 
GRANDE) - dispondo de todos os seus meios ~ 
desde a estrada acima citada até FAZ. NIAGARA . 

2°. - Reservas divisionarias : 
1 R. C . da Jn. Bda.: FALCÃO. 
112 Cia. e 112 C. M. P. do B. I. M.: sahida. 

S. de ARARAQUARA. 
4°. G. A. C.: sa:hida S. E . de ARARAQUARA . 
3°. - P. C. D. C. - ARARAQUARA . 
Q. G. -FAZ. BREJO GRANDE. 
Eis, em suas linhas geraes, o problema da co­

bertura . 

Trata-se, como se vê, apenas dum esboço ... 
Não nos esqueçamos que ainda estamos na re­

gião de MATTAOt ... 
Semelhante estudo foi feito pela carta ... 
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Só o estudo do terreno permittirá que se regu­
leRl as questões de minucia . 

--------x:--------
Mas, a organização desse systema implica para 

a D. C. num deslocamento da região de MATT AO 
para a região S . de ARARAQT.J..ARA. 

E ' ev.idente. 
Que pode fa::cr o i11imigo para pertJ~rbar essa 

marcha? 
E' claro que o inimigo que está desembarcando 

em S. CARLOS DO PINHAL e mais ao S., não 
terá grandes possibilidades de entrar immediatamen­
te em acção com ef.fectivos importantes. 

Mas, a cayaJlaria vermelha de ! BATE' e BOA 
ESPERANÇA merece cuidadoso estudo . 

Que pode fazer essa Canllaria? 
Duas hypotheses : 
a ) - ella fica onde está ; · 
b) - ou se desloca . 
No segundo caso, o mais perigoso para nós, ella 

pode: 
a) - estab~lecer um systema de cobemura na 

linha do CHTRA H.RO c do JAC.~RE' GUASSU' 
sob a protcc<;.ã~ do qua l os vermelhos poderão ulti­
mar os seus desembarques e concentrar-se; 

b) - garantir, na previsão de movimentos ulte­
r~ores das forças vcnnelhas, a transposição desses 
nos por essas forças ; 

c) - lançar, a-o N. desses cursos d'agua, ele­
mentos de clcscobel"ta destinados a colher in fonna­
ções sobr~ a concent;ação do nosso Ex . e sobre os 
seus movm1cntos. 

CONCLUSÃO: - a-o N. da linha do CHIBAR­
~0 e do J ACARE' GUASSU', ha pouca probabi­
lidade de encontra rmos fortes elementos inimigos; en­
tretanto, devemos encarar a possibilidade de nos cho­
ca rmos com elem~ntos de Cava llaria Vermelha. 

--------x~------

V imos. portanto, a nossa M I SSÃO, a IDÉA 
DE :MANOBRA o DISPOSITIVO (traducção 
dessa _idéa de ma~obra) . 

V1mos tambcm que para realizarmos esse dispo­
sitivo, devia mos maroh~r. 

A marcha appa rece, assim, apenas com.) o meio 
de attingirmos o nosso fim, - a realização do sys­
tema de cobertura ao S. de ARARAQUARA. 

E studamos, cmfim, as possibilidades do inimigO. 
isto é. com-o poderá intervir para perturbar a nossa 
ma'fcha. 

Resta-nos, pois, estudar a organização do movi­
mento. 

Como marchar? Que! será o nosso dispositivo de 
mardha ? 

E sse dispositivo deve satisfazer a duas condi­
ções : 

a) - permittir uma passagem facil e rapida 
para o dispositivo de cobertura; 

b) - permittir que a Divisão possa intervir em 
boas condições, no caso de encontro com o inimigo. 

Seriemos as questões : 
a) - Quaes são as características do nosso nvvo 

dispositivo de cobertura? 
Caracteriza-se: 
1• - como todo dispositivo de cobertura, por 

seu grande escalonamento em largura ; 

Zo. - pela collocação do Grosso da Divisão na 
região immediatamente ao S. de ARARAQUAR..A. 
ou melhor, a L. da estrada ARARA.QUARA 
DR. FERRAZ. 

Consequencias : 
1" . - o nosso dispositivo de marcha deve ser 

accentuadamente a rticulado em largura ; 
2"' . - o grosso da Divisão deve ser orientado 

~a direcção de ARARAQUARA, isto é, segundo o 
eLXO MA'ITÃO- !TAQUEM- ARARAQUARA. 

b) - Para a Divisãv intervir em boas condi· 
ções, no caso de encontro com o inimigo, é necessa­
l'Ío que possa actuar com o Grosso das suas forças 
na dirccção mais ameaçadvra, ·a direcção de ARA~ 
RAQUARA. 

Co,.scque11cia: - o grosso deve, a inda nesse caso, 
ser orientado na dire<:çã.o de ARAR.'\.QUARA . 

Portanto, as características do nosso d ispositivv 
de marcha serão : 

a) - articulação das forças em largura ; 
b) - centro de gravidade do systema deslocado 

para a esquerda do dispositivv . 
Sendo assim, a }a. idéa que brota no nosso es­

pírito é a de marcharmos com as Bdas. ju."\.-tapostas: 
uma Bda . a L. , a outra a O. -

Qual será a Bda. de Leste ? Qual a de Oeste? 
Ora, a Ja. Bela., que se acha na região S. de 

).[ATTÃO - ITAQUER~ -BOQUEIRÃO e que 
vae para a região S. de ARARAQUARA, está na· 
tu ralmente indicada para constituir a nvssa Bda. de 
L.~ ao passo que a 4" que se encontra na região en• 
tre o Corrego Sylvania e Calif-ornia e que deverá 
attingir a região entre Faz . NIAGARA c Dr. FER· 
RAZ, será a nossa Bda . de O. 

Logo o nosso dispositivo comportará as Bdas . 
juxtapostas: 3". a L. e 4" . . a O . 

Mas se vam-os marchar com essas Bdas. j uxta• 
postas, i'mpõe-se, desde já, a ~ecessidadc de darmos 
um limite entre as suas resp::chvas zonas de marcha. 

A fixação desse limite é arbitraria ? 
E,·identemente não . 
Deve subordinar-se a uma condição: pôr á dis· 

posição das Bdas . as estradas que vão ter aos s.eus 
s/sectores, jsto é, as estradas que, da região de 
MATTÃO, conduzem a ARARAQUARA (Ja. Bda.), 
as que, da região entre o Cor r . SYL VANIA e Faz. 
CALIFORNIA, se dirigem para a região de Faz. 
COQUEIRO - F az . N IAGARA (4n . Bda . ) 

A linha Olaria BENTO CARLOS - Faz. PE· 
RIQUITO - P. de CAPAO DE SOUZA- orlas 
O. de ARARAQUARA (incl. para a 4". Bela .) 
preenche perfeitamente as condições . 

Esse processo de attribuir uma zona de marclu 
a cada Bda . , dá ao Brigadeiro a liberdade de arti­
cular o seu dispositivo de accordo com a sua idéa de 
manobra particular, - dispositivo, es~e, que, no nos­
so caso, será, com certeza, bem aberto bem escalona­
do em largura, como o proprio dispositivo da Di­
visão . 

--------x--------
QUAL SERA' A COLLOCAÇAO DA .·J RTI· 

LHARIA NO DISPOSITIVO? 

Essa questão só poderá ser reso]yirla <'lU fun.::• 
ção: 

a) - do emprego pre\ isto r~ r :1 \ , •• , < ·f')l" 

de cobertu ra; 
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b) - da situação actual da A.; 
c) - das condições do terreno . 
Emprego da A. : - 1 Gr. (3o. G . A . C.) á 

intei-ra disposição do Cmt. da, 3n. Bda . ; o outro 
grupo ( 4°. ) • em reserva, á disposição do Gen. de 
Divisão, na sabida S. E . de ARARAQUARA. 

S ituação actual: - 1 Bia. do 3°. G . A. C. já 
se acha, em MATTÃIO, á disposição do Cmt. da :?v 
Bda.; a outra Bia. e o 4o. G. A. C. estão em 
MAITAO, em reserva da Divisão. E' justo, pois, 
que a outra Bia. do 3° Gr. seja posta, desde já, á 
disposição do Gen. da 3". Bda. e que o movimento 
do 4° G. A. C. seja regulado pela mesma autori­
dade. Portanto, t oda a A. á disposição do Cmt. 
da 311• Bda.; o 3o. G. A. C . á. intei·ra disposição, 
o 4<>, apenas para· o movimento. 

--------x--------
E o B. I. M.? 
Sempre o mesmo rac!OctnlO. 
Emprego: - 2 Cias. e 1/ 2 C . M. P . á dispo­

sição da Jn. Bda.; 1 Cia . e 1/2 C . M. P. á dis­
posição do Gen. ·de Divisão, na sabida S. de ARA­
RAQUARA. 

S ituação act1wl: - 1 Cia., em ITAQUERn á 
disposição da 3a. Bda . ; 2 Cias . e a C. M. P . , em 
MAITÃO, á disposição do Gen. de Divisão. 

E' natural que colloquemos a outra Cia. e 1/2 
C. M. P. á disposição do Cmt. da 3n. Bda.; quan­
to ao resto do B. I. M. ( 1 .Cia. e 1/Z C. M. 
P.), é tambem justo que o seu movimento seja re­
gulado pelo Gen. da Bda. 

Portanto, todo o B. I. M. á disposição do Gen.: 
2 C ias. e 1/2 C. M. P . á intei·ra disposição ; 1 C ia. 
e 1/ 2 C . M. P . á disposição apenas para o movi­
mento. 

--------x--------
Resta-nos o Pel. Eng. 

O seu emprego está, naturalmeute, indicad-:> no 
sjsector L . 

Será posto, desde logo, á inteira disposição da 
sn. Bda . 

-----x 
Resumindo, o dispositivo de marcha da D. C. 

será o seguin te: 
Brigadas ju:xtapostas: 
a) - 4n Bda. a O.; 

b) - 3• Bda. a L. (com A., o B. I. M. e o 
Pcl. Eng.). 

Teremos, assim, 2 g rupamentos de marcha: 
N° 1 - 3n. Bda. cvm os elementos á sua d is­

posição; 
No. 2 - 4a. Bda. 
E sses grupamentos constituirão a base do dispo­

Siitivo. 
Aleém desses, t er emos o grupamento dos 

T. C. e dos T. E. e o constituído pelos orgãos de 
serviço. 

------x 
Mas . .. esse dispositivo precisa marchar esclare· 

cido e coberto. 
Dahi, um novo problema para a D. C. - o 

problema da segurança. 

QUAL SERA' O NOSSO DISPOSITIVO 
DE SEGURANÇA? 

Ora, um dispositivo de segurança deve adaptar­
se ao dispositivo de marcha do Grosso. 

Se vamos marchar com as Bdas . ju.'\.'tapostas, 
nada mais aconselhavel do que cada Bda. cobrir-se 
com os seus proprios meios, j á na frente de marcha, 
já nos flancos. 

Entretanto, o Gen. de Divisão deve f ixa r a for-
ça das Vgs. • d 1iil• ~,. •· 

Vae o Gen. prescrever que a 3n. Bda., por exe m­
plo, marche coberta por 1/2 R . C . ? 

Não! 
O 1/2 R. C. convem p ara um dispositivo de 

marcha em columna; não é aconselhavel, porém, se 
a Bda . marchar com os seus R. C . jm..'tapostos. O 
Gen., entretanto, ignora o d ispositivo de marcha da 
Bàa., ao qual deve a!Jloldar-se o dispositivo de se­
gurança . 

Como resolver a questão? 
E ' muito simples. 
Basta que o Gen. fixe a fracção do effectivo 

que deve entrar na composição da V g. 
D est'ar.te, o § "SEGURANÇA" da ordem dt 

Operações poderá ser redigido da seguinte forma ·. 
"As Bdas. cobrir-se-ã.o pelos seus proprios me1os ; 
a força das Vg. não deverá ser inferior a 1/4 do 
effectivo ". 

A ssim procedendo. o Gen . fixa a força das Vgs. 
sem cercear a iniciativa dos seus subordinados. 

P or que 1/4 do effectivo? 
Essa questão da dosa gem das V gs. deve sempre 

ser resolvida em especie. No nosso caso particular 
menos de 1/ 4 seria, evidentemente, muito pouco: ' 

a) - as zonas de marcha são bastante extensas; 
b) - temos a pol<.~ibilidade d e encontrar elemen­

tos inimigos que . nãc se\ p(l<iPm ser elementos ligei­
ros de descoberta, como tambem podem ser elementos 
mais fortes ; 

c) - além disso, mesmo fracos elementos po­
dem difficultar o desembocar do Grosso ao S . de 
~RAQUARA (~ecessidade da V g . ter força suf~ 
f•c•ente ~ara :epelhr,. com os seus proprios meios, 
e:_sas ·resJstenc•as, CVltando-se a ss im, uma interven­
çao pre~tura do Grosso). 

Ma1s .de 1/ 4 seria muito. sobretudo na C .. onde 
os effect•vos são fracos, fraqu eza essa que deve 
ser compe~sada com a MOBILIDADE, que é a 
caracten stJca funda mental da arma. 

Dosa-r uma V g. é, pois, uma questão de caso 
con~reto e de~. -como todo problema tactico. ser re­
solvtda em fu1~cção da missão, do inimigo, do ter­
reno e dos me10s. Os numeros, os algarismos fixa­
dos pel<;>s ;cg~amentos devem ser considerados como 
meras md1caçoes . 

N-ao se trata, por exemplo, de contar quantos 
~tis. ou quantos esquadrões tem 0 grosS>J, de divi­
di r esse numero POr 3 ou 4 e concluir: a Vg. terá 
tantos Btls . ou E sqs . 

I sso seria .a consagração do sohema . .. l 
Taes mcdtdas porém, d izem respeito á PRO­

TECÇÃO DA TROPA o u SEGURANÇA MA 
TERLAL . -

E a SEGURANÇA DO CHEFEP 
Vamos, neste caso, destacar elementos de SE­

GURANÇA AFASTADA na direcção de linha JA­
CARE' GUASSU' - CHIBARRO? 

Se nos lembrarmos que já existem nessa linha 
elementos de descoberta vigiando as differentes passa-
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gens desses rios, conclui remos, logo, que as infor­
mações enviadas por esses elementos e que, durante 
a ~rclla, chegarem ao Gen. serão sufficientes, por 
si mesmas, para assegura rem a sua LIBERDADE 
DE ACÇÃO. 

Entretanto, j á vimos que uma activa vigilancia 
será e..xerc.ida em todas as vias de accesso do inimi­
go ao nosso flanco descoberto, afim de que 'O Gen., 
informado a tempo, possa intervir com as suas re­
servas moveis contra toda e qualquer tentativa de 
(iesbordamento (io referido flanco. 

Devemos. a ssim, destacar, o mais cedo possível, 
-o elemento destinado a vigiar esse fJanco (Pel. en­
viado na direcção de Rib . da s ARARAS. 

--------x--------
A QUE R ORAS A D. C. INICIA R A' 1 p 

5-EU MOVIMENTO? 
Sal;>emos que as tropa~ deverão estar collocadas 

nas novas posições (ie cobertura, a ntes (io anoitecer 
de 19. · · 

Mas, a collocação das unidades nas posições de­
verá ser precedida dum reconhecimento do terreno, 
que será feito em todos os escalões; além disso, es­
sas unidades terão de effectuar movimentos para at­
tingirem as suas posições, movimentos que, para cer­
tos elementos, talvez se tenham de realizar através 
do campo. 

Tudo isso consome c erto tempo, que podemos ava­
lia e.m 3 hs . Por outro lado, a Divisã-o terá de co- · 
brir cerca de 20 kms . , o que significa 3,30 a 4 ho­
ras de ma rcha, que, sommadas ás 3 hs . necessarias 
para a collocação do dispositivo no terreno, (ião umas 
ó ou 7 horas. 

Portanto, a . D. C. chegará, em boa hora, a re­
gião ~e destino, se a ttingi"l-a . entre 12 e 13 horas. 

--------x:--------
QUAES SERAO AS DISPOSIÇOES RELA~ 

TIV AS AO EXERCIC!O DO COMMANDOf 
ONDE MARCHARA' O COMMANIDANTE DA 
DIVISAO? · 

O futuro P . C. da Divisão será installado em 
ARA•RAQUARA. 

E', pois, racional que o Gen. marche na testa 
do grosso da 3n . Bda. 

A :ém disso, essa Bda., com os elementos postos 
á sua disposição, constituirá o gmpamento principal, 
que vae mard1ar na direcção mais perigosa e para 
onde, naturalmente, aff luirão as informações. 

O Gen. marcha acompanhado dum sequito : () 
Chefe do E. M., o Cmt. da A., os ch efes das 2". 
e Jn. secções e alguns agentes de tra\1smissões tira­
dos da secção de estafe tas do E sq. de Trns. 

A estrada MATTÃO - ARARAQUARA será 
tambem o eix."'O de transmissão da Divisão.' 

A abertura dum C. L pode ser prevista ás 11 
horas, em ARARAQU ARA, devendo a permanencia 
em MATTÃO ser assegilrada até ás 12 horas, por 
exemplo . 

Quanto ao des locamento do Q . 0., será regula­
do por uma 'Ordem particular. 

--------x--------
Apoz todas essas considerações podemos con­

c luir que as DECIS6ES do Gen. Cmt. da D . C. , 

no concernente ao movimento da sua Divisão, se.iam 
as seguintes: 

a) - marchar com as suas Bdas. juxtapostas; 
b ) - por á disposição do Cmt. da 3". Bda. a 

2• Bia. do 3° G. A. C., o 4• G. A. C., o rest>o 
do B. I. M. e o Pel. Eng. : a Bia. 1 Cia., ~ •C. 
M . P . e o Pel. Eng. á inteira disposição. os outros 
elementos á disposição apenas para a marcha ; 

c) - attingir a região de destino entre 12 e 
13 horas. 

Tal assumpto é uma QUESTÃO de COMMAN­
DO, da qual decorrem certos PROBLEMAS de E. 
M. Como consequencia da dec_isão b), compete ao 
E. M. fixar QUANDO e ONDE, todos aquelles 
elemenllos passarão á disposição do Gen . de Bda. 

Por exemplo em IT A QUER~ ás 7 horas. 
Da decisão c), surge a necessidade do E. M . 

tkterminar a hora em que as testas das B'<ias. de­
verão atting ir uma determinada transversal para che­
garem, á região do destino, entre 12 e 13 horas. 

P or e-xemplo: as testas das Bdas. deverão attin­
.gir, ás 9 horas, a transversal RANCHO dos LE­
NHADORES - Faz . GURUPIA' - Faz. BRE­
JO GRANDE. De posse desses elementos, o E. M. 
poderia elaborar a "Ordem Geral de operações (1". 
Parte) para o movimento do dia 19 ". 

Mas, dada a situação da Divisão, muito es­
palhada no terreno, impunha-se tamõem que se 
desse uma " Ordem Preparatoria" que, chegando 
aos interessados ainda com dia, lhes desse tempo 
para o r eagr. das suas Uns. Essa ordem seria dada 
á s 17.30 hs. é transmittida pelos officiaes de liga­
ção das Bdas. ou pelo telephon!o. 

Apresentamos. a titulo de exemplo, uma redac­
ção dessas ordens : 
Exercito B 

2" D. C. 
E. M. 

3• Secção 
N .... 

P. C . em MATTÃO, 18 
(dezoito) de Março, á s 
17,30 (dezesete e trinta) 
horas. 

ORDEM PREPARA TO RIA 

I - A za. D . C. marcha rá, amanhã, para a re­
g ião S . de ARARAQUARA, onde se estabelecerá 
em cobertura. 

li - Todas as unidades ~romptas para inicia retl\ 
-o movimento, pela manhã, nas condições que serão 
opportunamente fixadas. 

Ill - Os Cmts . de Bda . tomarão as medidas 
necessarias para o reagrupamento das suas unid'l.des 
deixando nas posições apenas os elementos indispen~ 
sa veis á segurança e ás ligações . 

Con fe.re : Z. 
Chefe do E. M . 

Exercito B 
zn D. c. 

E. M . 
~· Secção 

N .... 

(a) Gen. X . 
Cmt. da 2-" D . C. 

P. C . em M ATTAO, 18 
(dezoito) de M :wco ás 
19 (de.zcnovt•) h<"" • ; 
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ORDEM GE RAL DE O P ERAÇõES No. P 
(Movimento do dia 19) 

1a. P A R T E 

I - STIUAÇÃO GERAL. 
O Ex. B iniciará, a 19, o seu movimento na di~ 

r eo;ão gerail do Sul . 

II - INFO.&.V!AÇOES SOBRE O IN IMI GO. 
Ver o Boi. de In formações n . . . . 
T ropas inimigas estão desembarcando em S. 

CARLOS DO P IN HAL e mais .ao S. ; forças "de 
C. Vermelha foram.assignaladas em ! BATE' e BOA 
ESP ERANÇA. 

I.II - MI SSÃO D A DIVISÃO . 
A nossa D. C. deverá marchar amanhã para a 

região immediatamente ao S . de AR ARAQUARA. 
com a missão de impedir que o inimigo desem­
b ar que ao N. do_ Rio CHIBARRO, do Cor r. 
AZUL e do J ACARE' GUA SSU, desde as alturas 
<t L. de Faz. SANTA ISABEL até a F az. NIAGA ­
RA, e de procurar informações a L. â a linha 
BARREI RO - GUARAPIRANGA - R ib . BO­
NITO ( incl. ) CUIAS (excl.) . 

Mais a O .• a Bda. Prov. t em por missão ga­
rantir a transposição ulterior do Rio IT A QUEM 
pelo grosso do Ex. e g uardar as passagens do Rio 
J ACARE' GUASSU', entre a passagem ao S. de 
Faz. NI AGARA e GAVIÃO PEIXOTO e de pro­
curar informações a O. da linha indicada para a 
D. C. 

IV - IDÉA DE M ANOBRA. 
A idéa do Gen. Cmt. da 2" D. C. é marchar 

com as suas Bdas . j uxtapostas, de modo . a P?~er 
rea)izar ao S. de ARARAQUAR A, um d tspost tlvo 
de cobertura que lhe permitta guardar a linha d'agua 
Corr. AZUL - CH IBAR.R.O- J ACARE' GUA S­
SU'. em to-da a zona de aqção da Divisão e, em 
particular : 

t o - o ppôr-se, com a maior parte das suas 
forças, a toda tentativa :de passagem do in_imigo na 
zona particula rmente per igosa, comprehe:ndtda entre 
a s alturas a L . de Fa z . SANTA I SABE L e a 
-estrada ARARAQU ARA - DR. F E RRAZ e, cor 
qualquer caso. manter a posse do importante nó de 
communicações de ARARAQUARA; 

zo - no resto da zona de acção, interdicta r, 
em particular, a passagem de F-az . COQUEIRO c 
asseg ura r a ligação com a B da. P rovisoria; 

Jo. - vigia r as vias de accesso do inimigo ao 
flanco L. do dispositivo e oppôr-se a todo movi­
mento adverso que procura r desbordat· esse mesrnQo 
flanco . 

V - DISPOSITIVO DE M AR CH A DA DI-
V I SÃO. 

As duas Bdas . C. juxtapostas : 
4". Bda. - a O .; 
Ja. Bda . - a L . (com a A., o B . I. M . e 

o P el. E ng. ) 
L imite entre a s z-onas "de marcha das Bdas . : a 

linha OLARIA BE NTO CARLOS - Faz. P E RI­
QUITO - P. de CAPAO DA CRUZ - or la s O . 
de ARARAQUARA. (incl'. para a 4'1. Bda .) 

V I EXECUÇAO p o M OV I MENTO . 

I 
Gr"pamentos I Uu idades Co11dições de tem po Observações 

I 
I 

No. 1 
Cmt . ~ Jn. 
Bda. 

I Ja. Bda . As testas das Bdas . deve 

I 
Jo. G. A . C. rão attingir, ás 9 hs .• a 
4o. G. A. C. transversal RANCH O DOS 

I 
I 
I 

l 
I 

O 4° . G . A . C ., a Bia . d() Jo. , 2 
Cias . e a C. M . P. do B. I. M. , 
o P el. Eng . passarão á d isposição d .) 
Cmt. da Jn. Bda . , em IT AQU ERB, 
ás 7 hs. O 4<~. G. A. C., 1 Cia. e 

1/ 2 C . M. P. do B . I. M . ficarão 
á disposição dessa a uto•·idade a penas 
para o movimento, devendo f.icar em 

I B. I . M. LENH AD ORES - Faz. 
I P el. Eng. I GUR U P l AVA - Faz. 

- - ---1 - - -- -1 BREJO GRANDE. 
No. 2 I 4a . Bda . I 

Cmt. da 4" . I I 
B~. I I 

I \ 
V II - DISPOSI ÇõES RELATIV AS A' SE­

GURA~ÇA 

Cada Bda. cobrir-se-á pelos seus proprios meios ; 
as Vgs. não dever ão t er um valor infer ior a % 
do effectivo. 

VIII -a) - O Gen. de D ivisão marchará na 
testa do gro-sso da Jn Bda 

b - Eixo de t ransmissão : estrada MATTAO 
ARAQUARA . 

Um C. I. funccionará em ARAQUARA. a 
partir das 11 horas ; a permanencia em MATT ÃO 
será assegurada até ás 12 horas. 

c) - Deslocamento do Q. G. - Ver ordem 
particular. 

I 
I 
I reserva . á disposição d·o Gen . Cmt . 
I de Di visão ., ao attingirem A RARA­
I QU ARA 
I 

IX DESCO BE RTA. (Como lembrança)-
\'er ordem particular : 

a ) - 1 E sq. da Jn Bda , na direcçã·o de S . 
CARLO S DO ·PINHAL ; 

b) - 1 E sq. da 4n Bda . na direcção de GUA­
RAP IRANGA - RIO BONITO ; 

c) - 1 P el. da 3" Bda. na di recção do R lb . 
das ARARAS . 

X - DISPOSITIVO A REALIZAR EM 
F IM D E MARCHA. 

1° - Bdas . juxtapostas : 
a ) - Jn Bda. a L. (P. C . M . MARQU ES} 
dispondo de I R. C., do 3° G. A. C . , de 2 

Cias . e de 1/ 2 C. M. P. do B. I. M. e do P el. 
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-s u G G E s T o E s 
A ~nililarisação da ..Jus t iça 

O Sr. Genera l ).,finis tro da Guerra, em en­
trevista dada á imprensa ao referir-se á Justiça 
Militar , foca lisou a ma is premente de suas ne­
cessidades, que é a militarisação. 

No m omento actual, ao sahirmos duma r e­
volução, quem mais combalido ficou, de todo o 
organismo nacional, foi o Exercito e, a sua res­
tauração. só se pode esperar com o alevanta­
mento da disciplina, unica força de cohesão 
capaz de congregar seus diver sos elementos, jux­
tapondo-os para soerguei-os. 

A disciplina é força que emana da raz'ão, 
corrente de sympathia reciproca, confiança es­
pontanea. vinculo commum que se torna a ffei­
c;ão, subordinação consentida pela volun tariedade; 
mas es tes sentimentos não se tornam consenta­
neos senão quando assentam numa just iça digna, 
independente, capaz e opportuna. Ella é o com­
plemento necessario da disciplina. Deste pequeno 
apparelho, que é a ju stiça militar, emana as ca­
lorias que sustentam as fo rças armadas da nação. 
e estas só serão for tes e sad ias quando aquelle 
orgão fu ncciona serenamente sem attritos e sem 
in termittencias. 

A sua m achinaria tem, presentemente, seus 
movimentos r etardados pela descr ença, peças 
desconjunctadas pela f a lta de emulação, engre­
J:lagens emperraldas pela desídia sem r epressã.o 
e ainda o custo da essencia sobrecarregado pelos 
cargos superfluos. 

Impõe-se u ma dis t r ibuição mais equitativa 
das verbas de modo a per mittir melhor retribu i-

Eng. - desde as a lturas a L. de Faz. I ZABEL 
até a es t rada (incl.) ARARAQlJARA Dr. 
FERRAZ. 

O Gen . Cmt. da Bda . ligará uma importancia 
especial á organizacão das suas posições face á di­
recção de S. CARLOS DO PINHAL, particular­
mente á interdição da estrada de auoomovel : fa rá 
com que, desde a chegada das t ropas, se iniciem os 
trabalhos de organização do t er reno. 

A sua A. deverá estar em condições de intervir 
immedia tamente com os seus fo~C's n'ls vias d~ ac­
cesso que vêm da direcção de S . CARLOS. Poderá 
contar com o apoio eventual das reservas divisiona· 
rias, oue se localisarão na região S . de ARARA­
QUARA. . 

A vigilancii'l do flanco L. do dispositivo ficará 
a cargo da Divisãó . 

b- 4" Bda. á O . (P . C. Faz . SALTO 
'JRANDE) - d ispondo de todos os seus meios -
desde o limite O . da Jn 'lté a F az. N IGARA . 
. O G~n . Cmt. da Bda. ligará uma particular 
1mportanc1a : 

1) - á interdicção da passagem de Faz. 
COQUEIRO: 

2) - á ligação com a Bda. Prov . . Só poderá 
contar, normalmente, com o apoio das reservas divi­
sionarias, principalmente no que resooita á A., na 
parte do s/sector a L . do Rib. das CRUZES . 

ção aos que mais trabalham e, a estes. que se­
dê tambem o lenitivo da fagueira esperança, de 
uma promoção, embora longínqua. 

Os altos cargos, até aqui, têm siclo tomados 
de assalto, mesm o nas subs t·ituições temporarias, 
pelos jovens e inexperientes afilhados da politica, 
num crescendo de desesperanças para os velhos 
servidores, probos e capazes. Aquelles são pagos 
com prodigalidade e os que mourejam nos pe­
quenos postos. donde não ha como subir , são 
parcamente remunerados. 

Assim é que os auditores de 2" entrancia 
têm vencimentos superiores aos de general de 
brigada e aquelles que os substituem, não sendo 
os que se lhe seguem no tempo de serviço ou na 
hierarchia . mas s imples supplentes inexperien­
t es, que podem não ter dado qualquer demonstra­
ção de seus conhecimentos, passam, não obstan­
te, a ter aquelles vencimentos nababescos. em­
quanto advogados e escrivães recebem menos 
que os aspirantes a official sem que nada pos­
sam aspirar na. para elles, madrasta carreira de 
um unico pos to. Faz-nos lembrar os antigos "bo­
t icarios" e artilheiros sem curso, os quaes, no 
dizer de Dionis io Cerqueira, eram condemnados 
á pena eterna de um galão estreito. Os infe lizes 
sgts. que exercem a trabalhosa funcção de es· 
crevente veem compungidos, as vagas de escivãO 
sorem preenchidas _por civis a padrinhados da po­
li t ica. 

E•t~s e outros achaques serão curados com 
a medicação acertadamente indicada pelo illustr e 

zo - Os Cmts. de Bda. assegurarão a ,.: ~ -
lancia das vias de accesso do inimil:!o ao S. na iinha 
CHIBARRO - J ACARÉ GUASSú e installarão 
postos nas passagens desses cursos dagua, afim de 
impedirem a destruição das pontes por elementos li ­
geiros inimigos. 

Jo - Reservas Divisionarias : - 1 R. C. da 3• 
Bda. (3 Esq.) - FALCÃO; 

- 1 Cia. e 1/ 2 C. M. P. do B. I M. -
Sahida S . de ARARAQUAR.A.; 

- 4o G. A . C. - Sahida S. E. de ARARA-
QUARA. 

4o- P . C. D. C. - ARARAQUARA. 
Q . G. - Faz . BREJO GRANDE. 
5° - Em caso de ataque, as tropas resistirão na< 

suas pos ições e nenhum retrahimento será executado 
sem ordem do Gen. de Divisão. 

XI - T. C. Com as unidades. 

T . C, e T . E. - os da 4n Bda. não ult:apas­
sarão a região de VENDA, os do Grosso da Divi­
são, as orlas N. de .'\RARAQUARA. 

Confere : 
z 

Chefe do E . \f 
t a 1 ·· 1. "· 

• rnt. da li\ fl (; 
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actual gestor da pasta da Guerra, que consiste na 
militarisação da justiça. 

Como contribuiç'ão ao alevantado emprehen­
dimento vamos registrar algumas suggestões. 

O problema milenario do aproveitamento do 
sargento pode encontrar ahi adequad:'- soluÇão 
nas vagas de escreventes, donde, mediante con­
curso de provas, devem sahir os escrivães que, 
como aspirantes, possam aspirar os postos de 
<>fficaes da secretaria do Tribunal, onde não cteve 
perdurar a regra de ser o melhor titulo para a no­
meação o sobrenome que traz o pretendente. 

A justificativa que podemos apresentar para 
esta suggestão é a existencia, alli, de um exem­
plar chefe de secção, operoso e competente, que. 
foi sgt. e escrivão de conselhos, como t~mbe~ 
o aproveitamento que está tendo, como 3° offt­
cial inter ino, ha cerca de tres annos, um sargento 
da tropa, que se t em convenientemente desem­
oenhado de taes funcções, como prova sua pro­
pria permanencia no cargo. 

O recrutamento do magistrado militar de­
manda uma selecção mais cuidadosa, que vá 
além da simples apresentação da carta de ba­
charel, como consta dos arts. 31 e 33 do C. J. M .. 
Ella nada representa ante as funcções que o seu 
portador, como juiz, terá que desempenhar. Esta 
é a mais melindrosa que a um ser humano pode 
~er commettida. Emittir juizo seguro sobre acto 
ou simples intenção de outrem, tendo dum lado 
a collectividade á cuja confiança deve correspon­
der e de outro o destino do semelhante a quérn 
julga, não é por certo acção de somenos impor­
tancia. 

Um grande juiz, já disse, que de todas as 
fatalidades com que o destino lhe tinha infeli­
citado, a maior fôra a de ser juiz. 

A boa applicação da justiça só pode ser 
feita por quem esteja affeito ao mistér de julgar. 
conheça bem os codigos, possúa um criterio justo, 
tenha doutrina e senso jurídico e possa ter uma 
imparcialidade quasi absoluta. Esta serie de attri­
butos espirituaes não pode ser adquirida, apenas, 
nos bancos academicos, senão nos auditorias, 
onde a lida com autos, crimes e criminosos os 
vae desenvolvendo e aperfeiçoando. E, si tanto 
se quer dum juiz civil, mais se deverá exigir do 
auditor militar, que não só tem o dev!!r de ori­
entar a sua propria consciencia, como tambem 
o de esclarecer as questões de direito que se re­
lacionem com o facto sobre cujo julgamento vão 
se pronunciar os demais membros do conselho. 
e de tal decisão será, ainda, o prolator, embor..t 
della divirja. O grande VON MARCK já dizia 
com a sua incontestavel autoridade, "o juiz civil 
lastima muitas vezes não poder penetrar mais 
fundo no meio da existencia do criminoso, no 
fundo de sua consciencia, na genese do delicto · · · 
Isto não é possível, na justiça militar, senão me­
diante uma experiencia pessoalmente adquirid)a, 
graças ao contacto diario e attento das pulsa­
ções da machina militar". 

Os "conselhos" só farão verdadeiro julga­
mento quando se pronunciem com pleno conhe­
cimento de causa, o que não pode assentar, de 
uma maneira absoluta, nos princípios da moral, 
senão nos imperiosos dictames das necessidades 
da disciplina. 

E esta, como disse o immortal CAM~ES: 
"Não se aprende, Senhor, na phantasta, 
Sonhando, imaginando, ou estudando, 
Sen'ão vendo, tratando e pelejando". 

Devemos dar ao auditor os mais altos, pos: 
tos da hierarchia, mas que elle c_hegue ate :'-h1 
segundo aquelle preceito do Codtg? Argentmo 
" Estes pu es tes serán Henados exclustvamenle por 
ascenso". . 

Não ha razão, de nenhuma ordem, que JUS · 

tífique, incluir-se, na metade das vagas "quaes­
quer cidadãos diplomados em direito", como 
simploria ou maldosamente prescreve o art. 31 
cio nosso Codigo. Nada justifica, egualmçnte, se· 
jam elles substituídos directamente por supplen­
tes recem-formados e de nomeação precaria (art. 
33). Além de lhes faltarem, normalmente, todos 
aquelles requisitos que se deve exigir d~m . julga­
dor, tripudiam por sobre o sagrado dtretto da 
antiguidade dos demais membros da justiça, den­
tro da propria autoria, onde são meros aggre­
gados, indo receber vencimentos que aquelles, 
encanecidos no serviço. não percebem e jamais 
vencerão. Constituindo, ainda excepção unica no 
mundo de receberem vencimentos eguaes aos dos 
substituídos. 

A parte economica melhor se realça com um 
exemplo: A actual substituição dum auditor de 
z• entrancia sahe por 4 :000$00(), em quanto si o 
supplente fosse, como deve ser, 1° Ten., re­
cebendo, além do que aquelle perder, os seus 
vencimentos, a differença será de 3 :000$000 men­
saes para cada substituição. 

Os adjunctos devem entrar, mediante con­
curso de provas, para o primeiro posto da hierar­
chia militar, galgando os demais pelo accesso na­
tural até o de capitão, onde outro concurso deve 
haver, precedido duma rigorosa selecção moral 
para o officialato superior, que caberá aos audi­
tores. 

Aos <Jíficiaes diplomados em direito deve-se 
permittir a inscripÇão, 4ando-se- lhes preferencia 
em egualdade de condições. 

Nas regiões militares onde, pelo maior ac­
cumulo de tropa, haja mais trabalho, convem que 
os de identica funcção jurídica occupem um pos­
to mais elevado na hierarchia mil itar. Não se deve 
porém, dentro deste criterio, exceptuando a Ca­
pital Federal, eiDJalar todos os demais estados. 
Somos de parecer que sejam as auditorias div i­
didas em 3 entrancias, senda a 3• as da Capital 
ou 1" R. M., de z• as dos Estados de S. PAULO .• 
MINAS e RIO GRANDE DO SUL, z•., 3• e 4• 
regiões, e 1" entrancia as dos demais estado~. 

Adaptando este criterio, foi-nos possível or­
ganizar o quadro adeante onde, embora manten­
do os actuaes auditores da z• entrancia com os 
invejaveis vencimentos de sua equiparação aos 
juizes federaes e, sendo largamente calculado, 
em 18, o n.o de substitutos. o que corresponde a 
2/5 do total, ficando em cada região 1 adj 0

• e 
1 supplente, ainda assim restará um saldo de 
195 :344$00(), que é suceptivel de augmento com 
a suppressão dos cargos inuteis. Não se supponha 
que, para tanto, foi preciso fazer grandes córtes 
nos vencimentos actuaes, pois com excepção dos 
auditores e promotores da t• entrancia, onde ha 
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uma pequena diminuição, todos -os demais cargos 
são majorados, e aquelles mesmo, serão fartamen­
te recompensados com as gar antias oriundas da 
patente e das promoções que lhes advirão. Estag 
devem obedecer ao criterio, a partir do 2<> posto, 
de ser metade por antiguidade e outro tanto por 
merecimento, m ediante lista t r íplice apresentada 
ao governo p elo Egreg io T r ibunal, que terá. as· 
sim, nesta funcção, ·O encargo mais h onroso que se 
lhe poderia dar, o de premiar o merito dos seus 
subordinados, elevando os que. esteja_m aptos e 
mereçam subir e deixando ficar no seu posto os 
que ainda tenham ahi o que aprender, concorrendo 
assim para melhor es t imulai-os e mais alto eleva~ 
o conceito d·a justiça militar, de que é orgão su­
premo.. E sta funcção, teriam, os Srs. Ministros, 
que exercei-a , desde já, nas promoções para a 
nova 211 entrancia. Dum exame perfunctorio no 
quadro que apresentamos, r esalta a ind'ependencia 
das funcções heterogeneas, promotores e advo­
gados, que poderão fazer carreira na respectiva 
os supplentes, por ordem de antiguidade, ás vagas 
auditor e dahi as de ministro togado. 

A primeira classificação seria a do concurso, 
concorrendo, nessa ordem, as vagas tanto de sup­
plente como as d e ad·vogado, escolhendo por de­
sis tencia a da sua predilecç'ão, mas só se devendo 
promover á supplente de auditor o adjuncto que 
C!)nte 2 annos de effectivo exercício, concorrendo 

Qs supplentes. p01· ordem de .antiguidade, ás vagas 
de promotor. ~ 

Os accessos, em cada classe e posto, devem 
se ?Pe_rar m etad·e por merecimmento e métadé por 
antlgUJdade dentre as classes e entrancias sub­
E' as pares por antiguidade, dentre ·os auditores de 
2• entrancia seriam preenchidas por m er ecim ento 

eln as pares . por antiguida<le, dentre os auditores de 
entranc1a, e as dahi pr ovenientes podem ser: 

as de · merec1mento tanto dentre os promotores 
como advogados de Jn entrancia e as de antigui­
dade alternadamente para cada uma dessas 
classes. 

Os actuaes membros da justiça podem ser 
conservados nos cargos em que se acham, mas 
ás promoções só devem concorrer aquelles que 
se habilitem com o concurso correspondente. 
Desde que exis te a j ustiça militar que se acon­
selha o concurso, mas aos "empistolados" tem 
sido ma is facil entrar e subir com as r eform as 
irreg ular es do Codigo, do que pela fórma regular 
dum concurso. -

Aquelles que se oppõem á militarização, si> 
um argum ento apresentam contr ella: é o da 
impossibilid~de, dizem, dum promotor Capitão 
dar denunc1a e accusar um réo Coronel. Im,pro­
cede ta l sophisma, pois, em todos os paizes onde 
a _iusti~a é m!litarisada aquella impossibilidadE' 
~ao eXJste, por 1sto que, na sua funcção judicial, 
mdependem os membros da justiça das autorida­
des administrativas, mesmo porque todo e qual­
quer accidente proces sual, só o Tribunal poderá' 
resolver. 

Ao official superior que presida um conselho 
não caberá nunca im por penas disciplinares, pois 
os membros leigos só poder'ão ser punidos p elos 
seus proprios cmts. e os judicia~s pelo Tribunal, 
cabendo-lhe, apenas, em qualquer dos casos, offi-

ciar dando parte do succedido. Elle pode, é certo. 
cassar a palavra, como tambem ence;rar a s~ssão 
ou fazer retirar-se quem se torne mconvemente 
a boa -ordem dos trabalhos. 

Finalmente, just ificando-se pela militarisa­
ção, foi suggestionado que a presidencia do Tri · 
bunal Militar seja -occupada eternamente pelo 
mais antigo dos ministros militares. 

Como determinação compulsoria nenhuma 
vantagem offerece ao criter io actual da eleição, 
pois nesta a norma sempre foi a da antiguidade. 
não só no nosso T ribunal, como tambem no Fe­
deral e até na Academia de L etras, sendo de 
notar que, o Tribunal Militar t em levado a tal 
ponto es te seu empenho que, sendo vedado as 
reeleições, elege para Presidente a quem sabé 
de ante-mão que renunciará, e para V ice-P resi · 
dente, ao mais antigo, que vem a ficar em e:-cer­
<:icio. 

Ante tão exagerado escrupulo não ha por­
que tirar-lhe a attribuição. Não se deve legislar 
senão em these. F oi sempre perigosa a legisla­
cão .pessoal. 

Ao Presidente não cabe apenas as honra· 
r ias do alto posto, senão tambem seus encargos, 
com obrigações e deveres que demandam en~r­

g-ias , os quaes nem sempre poderão ser e>cigidos 
lo - Sub-officiaes - Sargentos ajudantes e 

certa Corte de Justiça foi pelo idaso presidente 
assignado oneroso contracto que, certo, outrem 
de lucidez mais perfeita nã·o o assignaria. 

Dizer-se que, tal exemplo duma corporação 
civil não nos poderá aproveitar , devido aos im­
periosos dictames da disciplina, é menos exacto, 
oor isso que outra é a doutrina em v-oga. 

A P residencia da commissão de promoções 
cabe: não ao mais antigo, e s im, ao Chefe do Es­
tado Maior do Exercito, obedecendo-se ao princi­
pio de que, no mais alto posto, isto é, dentre os 
divis ionarios, não ha precedencia senão pela fus­
cção; pois, argumenta-se, o mais ant igo po. ne­
nhum outro poderia ser preso ou conduzido. Mu­
tatis mutandis occorrera no Tribunal com o seu 
presidente perpetuo. Ahi a inda menos razoavef 
será a subordinação ao chefe de classe, quando 
Oõ ministros já não mais pertencem ao quadro 
dos officiaes da activa. O Presidente fala e age 
em nome do Tribunal devendo pois, ser deposi­
taria de sua confiança. O Tribunal porém, não 
poderá continuar solidario com as fraquezas da 
senilidade quando es ta se apresente. Senectus 
est morbus - a velhice já é doença, aHirmavam 
os latinos 

O Tribunal Militar Brasileiro sempre soube 
honrar as instituições militares, das quaes tem 
sido incansavel sentin ella e n ão ha de ser nesta 
questão de detalhe que lhe devemos dar norm 

. d d. as e prece1tos. p:netdran o eRm . 1sposições que, evi-
dentemente, sao e seu egtmento interno. Está 
na sua a lçada e elle deve ser o juiz exclus' d 

. t _ p IVO a 
sua . max1m~ ~epresen ~ao. . ara com a compe-
tencL_a em s1

1 
o nos.~o dgrheg1o Tribunal, devemos 

segUJr a.quel e .prece1 .o e ermenéutic;:\; __ Oilio-
s~ restrmgenc~a, beOJgna ~pUandA, -· rt ••. n 
gmdo o que lhe possa preJudicar, 'lmpliando tudo 
o que lhe vá engrandecer 



_l~~------------------------~A~D~E~F~E~S~A~N~A~C~I~O~N~AL~~------------------------~ 1 
Proposta para organizaçã_o do corpo iudieiarío 

FUN CÇõES POSTOS DESPESA PROPOSTA ORÇAMEN-
T O DE 193t) 

3 Auditores de 3" . Coroneis .. 
I 

3 :000$000 X 3 X 12 = 108 :000$000 I 144 :000$000 
5 

, , 
2" . T en. Coroneis . 2 :500SOOQ X 5 X 12 = 150 :000.,.~00 48 :000$000 

7 " 
, 

1" . ::\[aj ores . 2 :000$000 X 7 X 12 = 168 :000$000 I 315 :744$000 
3 Promotores de 3" 

, 
2 :000~ X 3 X 12 = '72 :000$000 I 69:000$000 

5 
, 

" 2' Capitães . 1 :500$000 X 5 X .12 = 86:000$000 I 172:800$000 
3 Advogados de 3n . " 1 :500$UOO X 3 X 12 = 50 :000$000 I 25:200$000 
7 Promotores de 1• }OS Ten entes 1:0~ X 7 X 12 = 84:000$000 I -
9 Suppl entes·. 

, , 
1 :000$000 X 9 X 12 = 108 :000$000 I 

'" Advogados 
, -

:> de z· . " 1 :000$000 X 5 X IZ = 60 :090$000 I 72:000$000 
7 

, 
" In. zos Tenentes 750$000 X 7 X 12 = 63 :000$000 -

9 Adjunctos. " 
. 

" 750;ooü X 9 X 12 = 81 :000$000 400:000$000 
3 Escrivães de 36 • Aspirantes 700$000 X 3 X 12 = 23 :200$000 23 :040$000 
5 , 

" 2" . Sgts. ajudantes 450$000 X 5 X 12 = 27:000$000 72:000$000 
7 

, , 
}a . tos Sargentos. 360$000 X 7 X 12 = 30:240$000 -

Som ma 1.110 :440$000 I 1. 341 :784$000 
Saldo . 231 :344$000 

r' 

Quadro dos oHíciaes do corpo judiciario 

C LA SS ·ES 

Auditores . 
Promotores. 
Advogados . 
Supplentes . 
Adjunctos 
Somma. 

I 

., 
·~ 
c 
o .. 
o 
u 

-1 3 
-I 
.I 
-I 
-I 
-1 3 
T 

POSTOS f 

I I 
5 I ~ I 
I 
I 

5 110 
I 

I I 
I I 

s T 7 I 

., 
4.1 

5 c 
cu 
l-

"' o 
N 

3 I 5 I 7 

I 9 I 9 
8 121 116 

I I 

15 
15 
15 
9 
9 

63 

OBSERVAÇõES 

EXISTEM, EM CADA CLASS E, TRES 

ENTRANCIAS : 1\ Zn, e J•. 

Sargentos Cornrnissionados e Sub-olliciaes 

P e lo C ap. A. J . CHAVES 

Si ha sargentos que foram commissionados 
em officiaes durante a actual revolução por que 
fizeram jús a esse premio, ha tambem muitos 
que não es tavam em condições de sel-o, mas 
pela premencia do momento e as vezes até pela 
balburdia da occasião se fizeram officiaes. 

O erro comettido em 1924 serviu de exemplo 
e, sem que fossem pesados o s resultados desas­
trosos daquelles commissionamentos, esse facto 
se r epetiu na revolução de 1930. 

O valor de um Exercito se avalia pela for­
mação dos seus quadros. Não é possível que 
numa época em que os proprios candidatos a, 
sargentos têm de prehencher uma série de con­
dições, o ingresso no quadro de officiaes seja fa­
cilitado a ponto de tornai-o inefficiente. 

Que ascendencia terá um official improvisa­
do sobre um sargent o de curso? Nenhuma e em 
consequencia disso sóffrerá a disciplin'a; já por 
que o sargento não se submetterá convenien te­
:mente as ordens dadas por aqueHe official, já 
porque este vacilará sempre que tenha de t omar 
decisões em frente do sargento em quem é llé 
não pode deixar de reconhecer maior preparo 
profiss ional. 

I 0 . que v1mos de a ffirm a r não é uma sup-
posição, temos vis to muit os desses casos e o·ão é 
raro haver commandantes de companhias que 
prefiram entregar a instrucção á sargentos vin­
dos da E. S. I. a deixa i-a por conta de certo<: 
officiaes comm iss ionados. 

• • * 
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Não podemos s1qucr imaginar que possam 
~s commissionados legalisarem a sua s ituação e 
mgressarcm no quadro ordinario. 

Os commissionados de 1924 estão ahi como 
um exemplo vivo; destes, poucos conseg~iri'rn 
ingressar nos quadros de combatente, emquanto 
que muitos têm sido desligados da E scola ~Ii­

litar por fa lta de appr oveitamento ou desistido 
do curso por reconhel-o superior ás suas forças. 

Seria in ter essante a organização de um 
quadro estatístico do movimento de officiaes 
cornmissionaclos pela E scola Militar. 

Que interesse pode t er a Noção em pagar 
officiaes que não podem desempenhar suas fun­
cções e mantcl-os numa activiclade fictícia na 
qual soffre o serviço e soffre a disciplina? 

Desde que seja julgado imprescindível essa 
despesa como pre mio aos serviços prestados, será 
o caso de serem esses officiaes reformados ou 
approveitados em funcções civis, pois muito pou­
cos tem aptidões p:ua exercer o commando de 
um pelotão. 

* • * 
Entretanto parece-nos quP. ha solução para 

o caso dos actuaes segundos t enentes commissio­
nados. Assim suggerimos uma das soluções, a 
qual se nos apresenta como rasoavel. Para tanto 
bastaria : 

1 o - Crear um quadro de sub-officiaes. 
· 2o - Incluir nesse quadros o s sargentos qu~ 

fizeram jús ao commissionamento. 
3o - Permittir que esses sargentos, porta· 

dores de r eaes serviços á revolução, após fazerem 
os seus prcparatorios no Collegio Militar, se ma­
triculem no 1° anno do Curso Fundamental sem 
perda de sua condição de sub-official e sem pre· 
juizo ele \·cncim entos 

- Essa ultima m edida proposta daria ao ; 
capazes possibilidades de se tornarem officiaes e 
constituiria um meio termo justo, porque - o 
Governo proporciona ria aos casados a possibili­
dade de frequentarem o Curso e manterem sua~ 

fam ilias ; - exig iria demonstração de capacidadf 
antes da matricula, afim de não pagar vencimen· 
tos grandes a alumnos incapazes de tirarem si­
quer o curso prcparatorio. 

* * * 
Feitas as considerações anteriores vejamos 

como proceder com os actuaes· commissionados 
e como organizar o quadro de sub-officiaes. 

E' imprescindível que haja uma verificação 
em taes commissionamentos, de m odo que só se­
jam considerados como tendo sido commissionados 
os sargentos que : 

a) - Tivessem essa graduação adquirida 
normalm ente (curso das escolas de sargentos ou 
concurso para sargento) ; 

b) - Tivessem boa conducta civil e militar; 
c) - Tenham de facto prestado reaes ser· 

viços. 
Isto para excluir aquelles que foram com· 

missionados apenas por um golpe de sorte. 
Assim poder-se-ia, após essa revisão : 
a) - D ispensar da commissão os que não 

prehencham as condições acima, fazendo-os re­
trogradar a sua situação anterior ou permittindo­
se a baixa do serviço se assim o preferirem. 

b) - Di>pensar da commissão os commis­
sionados que prehencham aquellas condições e in­
clull-os num quadro de sub-officiaes do Exercito. 
de que ialaremos mais abai.,o. como 1°, 2o e 3• 
sub-officiaes da seguinte fórma: 

1:"' - Sub-officiaes Sargentos ajudantes e 
Jo Sargentos. 

2• Sub-officiaf - 2o Sargentos. 
3" - Sub-officiaes - 3° Sargentos. 

QuADRO DE SUB-OFFICIAES 

O corpo de sargentos do Exercito. sendo um 
orgam indispensavel á vida da tropa e ao func­
ciona mento das repartições militares. deverá ser 
mais amparado pelo ·Governo Federal, offerecen· 
do-se a esse!' militares maiores garantias e pro­
ventos pecuniarios. 

Assim somos de parecer que esse corpo de­
verá se dividir em duas categorias : 

1• - Sub-officiaes; 
2• - Sargentos. 

A - O quadro de sub-officiaes c:QJllposto 
de accordo com o numero de Sargentos a partir 
ele 2o sargento, necessarios aos corpos de tropa 
e estabelecimentos militares será prehendido por 
promoção feitas no interior do quadro geral, por 
acto do General Chefe do D. G.. mediante pro­
posta das Divisões de armas desse Departamento 
ou das Directorias de armas. 

São condições para ingressar nesse quadro: 
a ) - Ser 3o Sargento do Exercito ; 
b) - Ter tres annos de arregimentado na-

quelle posto; 
c) - Possuir o curso cas escolas de sar­

gento com o apto para instructor e commandan­
te de pelotão Qll secção. 

Os 3o sargentos que prehencham as condi­
cções acima. mas que não possam ser incluídas n o 
'luadro de sub ofí!ciaes por fa lta de vaua, sc.;rão 
por proprosta dos chefes de D ivisões do D . G. 
ou Directores de armas, declarados aspirantes a 
sub-officiaes. 

E s tes aspirantes a sub-officiaes exercerão as 
mesmas funçcõcs dos terceiros sargentos, mas 
terão vencimentos maiores que estes, usarão os 
uniformes e t erão todas as regalias e direitos que 
os sub-officiaes e ffectivos. 

T aes asp irantes, inclu:dos no Almanack dos 
5 ub-offici acs t erão accesso ao posto de 3o sub­
o ffi cial de accordo com a classificação obtida nas 
escolas de s_argento; entret an to o primeiro de 
uma turma so poderá ser promovido depois que 
o ullimo da turma anterior o tenha sido. 

DIREITOS DOS SUB-OFFICIAES 

São direitos dos sub-officiaes : 
l o) - Não poderem ser rebaixados sob 

qualquer pretexto; 
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2<> Trajarem-se civ ilmente fóra de servi-
ça, e dos quar teis ou estab elecim entos militar es. 

3• - Ser em dimit tidos apenas quando con­
demnados no " f o rum" civil ou milit ar com pena 
superior a um anno. 

4• - Cons ti tuírem um montepio de 200$000 
para suas famílias. 

PROMOÇOES D OS SUB-OFF ICIAES 

As promoções no interior do quadro de sub­
officiaes se fa rão duas vezes em cada anno de 
modo a prehencher 1/ 3 das vagas por merecimento 
e 2/3 por antiguidade. 

Annua lmente os commandantes de cor pos, 
· Directores de estabelecimentos e Chefes dé sérvi­
ço reunirão os Sub-commandantes e os Cmts. de 
sub-unidades, ou chefes de secção e attribuirão 
gráos aos sub-officiaes do corpo ou estabeleci­
mento. 

O gráo de cada sub-official será a médio dos 
gráos dados por aquelles officiaes e expressos de 
O a 10. E ssa média será publicada em boletim e 
averbada nos assentamentos do interessado. 

Remettidas as ·relações de grãos para o De­
partamento da •Guerra e:;se publicará em boletim 
do Exercito o resultado da classificação de todos 
os sub-officiaes. 

Na época determinada pela lei serão prehen­
chidas as vagas existentes da seguinte fórma : 

1/3 pelos sub-officiaes que t enham obtido 
maiores g ráos; 

2/ 3 por antiguidade entre o sub-official cujos 
gráos não sejam infer iores a 5 (cinco) 

Os sub-officiaes, cujo g ráo seja in fe rior a 5 
(cinco) não poderão ser promovidos, mesmo pór 
antiguidade e serão divididos em duas categorias : 

Sub-officiaes com gráo inferior a 3 (tres) ; 
serão reformados adminis tra t ivamente rece­

bendo um soldo prop_orcionaLao numero de an nós 
de serviço. 

Sub -officiaes com gráo entre 3 e 5 ; conti­
nuarão em seus postos e só serão reformados se 
lhes tocando a promoção por antiguidade deix a­
I em de ser promovidos, durante dois annos con­
secutivos por não prehencherem as condições. 
(vencimentos proporcionaes ao numero de annos 
de serviço) . 

- Todo sub-official que num corpo ou es­
tabelecimento obtiver um gráo entre 3 e 5 ser á 

JRI:OLI 

Offerecido por seu autor, Dr. Orlando Ca r­
los da Silva, supplente de a uditor do exercito, re­
cebemos o "Codigo Penal Mmtar", por elle com­
mentado e annotado, conforme a legislação vi­
gente e jurisprudecia dos t r ibtKJaes, em penosa e 
opportuna collectanea. 

1\ão se trata, por isso mesm o, de obra ex­
clusiva da "thesoura e gomma arabica ", como 
outros trabalhos no genero, que de seu autor só 
trazem o proprio nome. 

t ransferido, afim de no anno seguinte ser julgado 
por outros officiaes. ô 

A classi fica<1ão geral publi(uda em b~etim 

do E xerci to preva lecerá apenas durante o prasl) 
de um anno. 

FORM AÇÃO INICIAL DO QUAD RO 

a) O s actuaes sargentos commissionad os 
na revolução de 1930 e que após a selecção indi-

cada no inicio deste trabalho forem considerados 
como merecendo iquelle commissionamento se­
rão incluídos no quadro de sub-offic iaes sem 
mais exigencias. - S uas prom oções p.orém ser ão 
feitas de accordo com a n orma es tabelecida para 
o Quadro. 

b) Os actuaes sargentos do Exercito que 
preh encham as condições previs tas para inclusão 
no quadro de sub-officiaes ser ão admit tidos n esse 
quadro, nas seguintes condições: 

Sargentos ajuda~ te~ e 1• sargentos - com o 
2° sub-oHiciaes. - sendo aquelles considerados 
mais antigos do que es tes ; 

ZO sargento como 3• suó-official ; 
3° sargentos como A spirao tes •a sub-offi­

ciaes, podendo desde já pr ehencherem as vagas 
de 3° sub- official, de accordo com as regra·s esta ­
belecidas para inclusão no quadro. 

B - O quadro de sargentos continuará a 
exist ir, nas m esmas condções actuaes, sem que 
contudo possam ser effectuadas promoções, afim 

de que se extingam automaticamente as g radua­
ç_ões superiores a de 3• sargento. - Será perm it­
t tdo aos actuaes sargentos, que n"ão prehenchem 
as condiçõ_e: technicas para ingr essar no quadro 
de sub-off tctaes, a matr icula n as escolas de sar-

gento sem perda do posto. devendo porem con­
correr a entrada no quadro nas mesmas condições 
que os. demaes candidatos (iniciando pelo posto 
de asptrante). 

. Os ~erce iros sarg entos que daqui por !ieante 
SeJam fe ttos . na tropa •. não poder ão se engaja r 
por praso maJOr que seis annos, t empo n ecessario 

d<: sua -preparação para as escolas de Intendencia · 
fmdo esse praso ·serão excluídos como sargento~ 
de reserva. · 

p ... 

Para sermos justos devemos accrescentar 
que, após a obra de Macedo Soares, cuja ult ima 
edição data de 1910, nenhuma outra t ivemos as ­
sim commentada e annotada, senão agora com o 
meticuloso e prof ícuo emprehendimento do Dr. 
Orlando Carlos da Silva, 0 qual r ecom mendamos 
como um auxil iar inestimavel. tanto na cadeira 
de Direito da Escola Militar, como aos nossos 
camaradas quando m embro dum conselho de 
justiça. 


